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trabalho em equipe de verdade.  
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Lutamos e lutaremos sempre pela educação.  
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RESUMO 

 

As adolescências têm sido pauta de muitas discussões, sobretudo quando o foco é a 
responsabilidade e a maturidade no contexto educacional e social. Por vezes, há falas de que 

esse grupo não tem autonomia e, menos ainda, atitudes críticas; por outro lado, há a negação 
constante das práticas de autonomia dos adolescentes dado o fato de serem considerados 

incapazes de tais construções. Coloca-se um verdadeiro desafio que afeta as adolescências-
juventudes: como desenvolver e vivenciar práticas de autonomia na escola? Esta tese persegue 

este desafio provocativo e faz um diálogo com os movimentos de ocupações de escolas para 
elucidar a questão. Apresenta-se, como hipótese, que os estudantes que ocuparam escolas entre 

os anos de 2015 e 2016 no estado de São Paulo desenvolveram, a partir do senso coletivo e da 
forma horizontal de gerir as ocupações, uma crítica ao currículo e, com isso, desenvolveram a 

experiência e vivência de um currículo mais interessado às realidades e existências deles, ou 
seja, experiências e vivências de formação de autonomia juvenil no Ensino Médio. A autonomia 

se torna chave para a leitura desse processo, pois o problema em educação que justifica a 
pesquisa, proposta por este projeto, é a dificuldade da formação coletiva de estudantes 

autônomos no Ensino Médio da escola pública. Esta pesquisa identifica, reconhece e busca 
enfatizar as experiências de autonomia juvenil no Ensino Médio vividas pelos agora ex-

estudantes durante os processos de ocupações de escolas no estado de São Paulo. A presente 
pesquisa é de caráter bibliográfico e de campo, com aplicação de questionários eletrônicos a 

ex-alunos que ocuparam escolas entre 2015 e 2016. A metodologia para coleta de dados se deu 
via formulário virtual, pautado na Escala Likert, com análise de conteúdo à luz de Bardin 

(1995). O referencial teórico para a análise do problema passa por: Apple (2001b, 2006) numa 
chave de um currículo crítico e uma escola democrática; Dussel (2002) e Freire (2016) nos 

aspectos da ética e da autonomia como valorização e afirma«o da v²tima em busca do ñser 
maisò que se caracteriza como autonomia; Agamben (2007; 2010) no conceito de vida nua/sacra 

e uso dos corpos como profanação ï as ocupações como ato de profanar. Com esta tese, 
chegamos aos seguintes resultados relacionados à nossa hipótese: 1. as ocupações de escolas 

foram um exemplo de vivência e experiência coletiva da autonomia por parte dos estudantes; 
2. o currículo não foi deixado de lado nas ocupações: pelo contrário, a experiência de ocupação 

tornou-se a substância mesma do currículo, que se mostrou dinâmico e fruto das demandas 
críticas dos estudantes; 3. as ocupações deixaram marcas e memórias significativas na formação 

dos sujeitos envolvidos, promovendo um olhar de resistência e militância. 
 

Palavras-chave: Curr²culo; Escola P¼blica; Ensino M®dio; Ocupa»es; Autonomia. 
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ABSTRACT 

 

Adolescences have been the subject of many discussions, especially when the focus is on 
responsibility and maturity in the educational and social contexts. Sometimes, there are 

speeches about this group not having autonomy and, even less, critical attitudes; on the other 
hand, there is a constant denial of the adolescents' autonomy practices, because they are 

considered incapable of such constructions. There is a real challenge that affects adolescences-
youths: how to develop and experience autonomy practices at school? This thesis pursues this 

provocative challenge and dialogues with the school occupation movements to elucidate the 
issue. It is presented, as a hypothesis, that the students who occupied schools between 2015 and 

2016 in the state of S«o Paulo developed, from the collective sense and the horizontal way of 
managing the occupations, a criticism of the curriculum and, thus, developed the experience of 

a curriculum more adapted to their realities and existences, that is, experiences of training youth 
autonomy in high school. Autonomy becomes the key to the reading of this process, because 

the problem in education that justifies the research proposed by this project is the difficulty of 
the collective formation of autonomous students in public high school. This research identifies, 

recognizes and seeks to emphasize the experiences of youth autonomy in high school lived by 
now former students during the processes of schools' occupation in the state of S«o Paulo. This 

is a bibliographical and field research, with application of electronic questionnaires to former 
students who occupied schools between 2015 and 2016. The methodology for data collection 

was via a virtual form, based on the Likert Scale, with content analysis guided by Bardin (1995). 
The theoretical framework for the analysis of the problem goes through: Apple (2001b, 2006) 

in a key of a critical curriculum and a democratic school; Dussel (2002) and Freire (2016) in 
the aspects of ethics and autonomy as valorization and affirmation of the victim in search of 

"being more", that is characterized as autonomy; Agamben (2007; 2010) in the concept of 
bare/sacred life and use of bodies as desecration - the occupations as an act of desecration.With 

this thesis, we reached the following results related to our hypothesis: 1. the school occupations 
were an example of collective living and experience of autonomy by the students; 2. the 

curriculum was not left aside in the occupations: on the contrary, the occupation experience 
became the very substance of the curriculum, which proved to be dynamic and the result of 

students' critical demands; 3. the occupations left significant marks and memories in the 
formation of the subjects involved, promoting the perspective of resistance and militancy. 

 
Keywords: Curriculum; Public School; High School; Occupations; Autonomy. 
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INTRODUÇÃO  

 

As ocupações vêm para uma nova política de educação.  

Desejamos uma escola que se preocupe com o cidadão, sujeito.  

Sendo protagonista em coesão social, desenvolvimento crítico-reflexivo.  

(R-18)1 

 

O fenômeno das ocupações de escolas ocorridas no estado de São Paulo, entre os anos 

de 2015 e 2016, chamou a atenção da sociedade, pois envolveu ações de protestos e críticas às 

políticas governamentais. As ocupações foram lideradas por juventudes pertencentes às escolas 

públicas do Ensino Médio das mais diversas realidades sociais, culturais, regionais e 

econômicas. Essas ocupações se deram mediante um processo gradual de organização com 

assembleias, diálogos, experimentações e ações coletivas dos estudantes contrários à política 

de reorganização das escolas do Estado de São Paulo e a outras questões que surgiram durante 

o processo. 

Esta tese traz como tema central de discussão a análise de experiências políticas de 

jovens do Ensino Médio em São Paulo nas ocupações de escolas públicas. A importância desse 

tema se dá pelo fenômeno em si que impactou diretamente a visão acerca da escola e as questões 

curriculares presentes durante o processo de ocupação. Importante destacar, também, ter sido 

uma ação inesperada, pois foi mobilizada por jovens muitas vezes não reconhecidos como 

capazes de ações articuladas em defesa de interesses coletivos. De grande importância, ainda, 

é o próprio exercício da autonomia e da contestação promovida durante as ocupações. Do ponto 

de vista pessoal do pesquisador, o tema ganha relevância pelo trabalho docente exercido com 

estudantes do Ensino Médio ao qual me devoto constantemente para buscar compreender as 

realidades e as questões que tocam esse público. Há, também, uma relevância acadêmica, pois 

a tese estabelece um diálogo, amarrando o papel da escola pública com a compreensão de 

currículo crítico e com as práticas estudantis submetidas a análises teóricas. Nesse movimento, 

abre-se um significativo espaço na academia para registrar o fenômeno das ocupações como 

experiências de práticas e vivências de autonomia. 

 Os movimentos de ocupações de escolas que ocorreram entre os anos de 2015 e 2016 

em vários estados do Brasil, mas com destaque ao de São Paulo, onde o movimento se levantou 

contra a política de reorganização das escolas, numa lógica de apresentação política, são 

 
1 As epígrafes de cada capítulo da tese são extraídas dos relatos dos estudantes que participaram das ocupações de 

escolas. A sigla que indica essas referências é composta por R = Respondente e o número de classificação. 



  15 

 

responsáveis pelo interesse desta pesquisa de doutorado. A hipótese central desta pesquisa é: 

os estudantes que ocuparam escolas entre os anos de 2015 e 2016 desenvolveram, a partir do 

senso coletivo e da forma horizontal de gerir as ocupações, uma crítica radical ao currículo e, 

com isso, desenvolveram a experiência e vivência de um currículo mais interessado às 

realidades existenciais deles, ou seja, experiências e vivências de formação de autonomia 

juvenil no Ensino Médio. Essa autonomia não deve ser confundida com rebeldia ou 

imaturidade, mas associada ao processo de formação de compromisso crítico e coletivo 

mediada por uma horizontalidade das decisões e ações dos sujeitos que se faz necessária à 

formação das juventudes e que se faz socialmente e implica o desenvolvimento neural do córtex 

pré-frontal responsável pela capacidade de juízo. 

Tem-se como objeto de estudo os ocupantes das escolas, entendidos nesta tese como 

sujeitos promotores de provocações necessárias para uma reflexão sobre o papel da escola como 

instituição pertencente aos estudantes e que deve ser construída tanto do ponto de vista 

curricular como pedagógico, a partir da capacidade da escuta qualificada da voz desses 

estudantes. A delimitação do objeto de estudo se deu pelos processos de seleção dos sujeitos 

participantes da pesquisa e das fundamentações históricas e teóricas do trabalho que serviram 

às seguintes problematizações: 

- identificar práticas de autonomia coletiva;  

- analisar as experiências durante o processo das ocupações como potencialização das 

identidades juvenis;  

- compreender a forma de organização das ocupações e como se desenvolveu a 

consciência política e social dos ocupantes;  

- levantar dados e informações mediante os relatos das práticas e vivências nas 

ocupações. 

O problema que moveu esta pesquisa foi a manifesta dificuldade de formação coletiva 

de estudantes autônomos no Ensino Médio da escola pública. Esta é uma queixa reiterada no 

meio de educadores que atuam nesse nível de ensino. Por esta mesma razão, as primeiras 

reações às ocupações, vindas não apenas previsivelmente da mídia conservadora, mas também 

de muitos professores, foram no sentido de identificar nessas ocupações traços de rebeldia 

irresponsável, destrutiva, indisciplinada, violenta, contrária ao sentido mesmo da educação.  

Nossa hipótese, como já indicado, formou-se no sentido contrário: de que as ocupações foram 

manifestações de maturidade política desses jovens. Com base nessa hipótese, formulei como 

objetivo geral desta pesquisa a busca por identificar nessas ocupações de escolas as evidências 

delas como práticas de autonomia. Os objetivos específicos da tese são:  
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- resgatar e analisar o conceito de escola pública;  

- criticar a concepção neoliberal aplicada à educação e que serviu de base para as 

políticas de reorganização na lógica da constituição de um estado mínimo ou de uma educação 

mínima pública;  

- identificar as armadilhas neoliberais para a educação pública; e  

- sistematizar os conceitos de autonomia, política e uso do corpo como chaves de leitura 

para as ocupações. 

O desenvolvimento da tese se faz em quatro capítulos. O primeiro capítulo resgata e 

analisa o conceito de educação pública numa perspectiva histórico-crítica; nesse aspecto, 

procura demostrar que a educação pública não é um presente, mas uma conquista que foi se 

forjando ao longo da história das ações de diversas pessoas e grupos sociais que entendem a 

educação como direito. O resgate histórico feito no primeiro capítulo revela um movimento que 

parte do geral para as questões mais particularizadas do Brasil como o papel do Estado na 

educação brasileira. Esse primeiro capítulo, então, versa sobre a escola republicana, ou seja, um 

bem público, comum e de todos, sendo uma construção necessária até hoje, pois, por vezes, se 

nega a escola nessa perspectiva do bem público, e ela se torna ferramenta de manutenção do 

poder e da frieza burguesa que traz com a força do Estado tutor a negação da escola. 

O segundo capítulo estabelece uma análise crítica com relação às armadilhas neoliberais 

para a educação pública. Apresenta uma discussão em torno da consolidação das políticas 

liberais e neoliberais como constituidoras de um Estado mínimo e os impactos dessas formas 

políticas no campo da educação pública que é posta em risco. Assim, é feito um resgate do 

conceito de liberalismo e neoliberalismo para se entender a lógica do Estado mínimo em diálogo 

com diversos autores, mas sobretudo a partir de provocações apresentadas em Nascimento da 

biopolítica (FOUCAULT, 2008). A discussão do capítulo apresenta como o neoliberalismo se 

mostra como uma saída para educação, fazendo a negação do Estado, mas, na verdade, há uma 

tomada do Estado e da educação pública que a desqualifica e desacredita. 

O terceiro capítulo traz a base de análise teórica das ocupações de escolas. Para isso, se 

apresenta o seguinte caminho: (I) crítica promovida pelo filósofo italiano Giorgio Agamben 

(2004; 2007; 2010) ao Estado de exceção como construção de uma vida nua, sem possibilidade 

de uso do corpo e que deve, então, romper com isso por meio das práticas de profanação; (II) a 

compreensão de política como libertação à luz do filósofo Enrique Dussel (2002; 2007); (III) o 

conceito de justiça curricular em Gimeno Sacristán (1999) e (IV) a autonomia em Paulo Freire 

(2016). 
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O quarto capítulo procura evidenciar ñde quem é a escolaò, afinal, para que se possa 

concluir pela legitimação ou não das ocupações. Assim, se faz neste capítulo a fundamentação 

da análise de dados e são apresentados os resultados da pesquisa de campo e as suas devidas 

compreensões na tentativa de corroborar a hipótese de pesquisa e a tese central. Este capítulo 

conta com as visões dos estudantes que participaram das ocupações e possibilita uma série de 

compreensões e leituras do processo das ocupações. A leitura flutuante das falas dos estudantes 

é sistematizada como a Primavera Estudantil, sendo uma forma de homenagem a uma das 

respostas com relação ao que significou a ocupação de escola, o que pode ser historicamente 

associado à Primavera dos Povos. Nesse ponto se dá a amarração das falas dos estudantes com 

as categorias de análise elaboradas no terceiro capítulo: (i) ñOcupar para Ser maisò, (ii) ña 

Revolta coletiva como escola de autonomiaò; (iii) ñocupar como potentiaò; (iv) ñComunidade 

política contra a potestasò (DUSSEL, 2007); (v) ñcorpo que ocupa e profana um espaço 

político, a escolaò e (vi) ñCorpo coletivo que qualifica politicamente a vidaò. 

Os referenciais teóricos usados nesta tese foram muito amplos. Podem ser reconhecidos 

entre os referenciais para a compreensão da história da educação pública: Lorenzo Luzuriaga 

(1959), Daniel Pansarelli (2010), Eliana Marta Santos Teixeira Lopes (1981); quando a 

realidade brasileira é apresentada, destacam-se as referências de Marta Maria Chagas de 

Carvalho (1989), Dermeval Saviani (2011), Carlos Roberto Jamil Cury (1992), Moacir Gadotti 

(1991); ao analisar as armadilhas neoliberais para educação, são utilizadas as referências de 

Michel Foucault (2008), Francisco de Oliveira (1991), Tomaz Tadeu da Silva (2001), Michael 

Apple (2001), Pablo Gentili (2001), Stephen Ball (2014), Robert W. Connell (2007), Gaudêncio 

Frigotto (2007); para a análise de conteúdo dos dados da pesquisa de campos são utilizados 

Torres Santomé (2013), Paulo Freire (2016), Enrique Dussel (2002; 2007) e Giorgio Agamben 

(2004; 2007; 2010); para a análise de conteúdo dos depoimentos obtidos em entrevistas, 

adotamos Laurence Bardin (1995).  

Durante o processo de pesquisa, dificuldades foram surgindo pelo caminho, sendo que 

elas não servem para justificar possíveis falhas e aspectos a serem melhorados neste trabalho, 

mas ajudam a uma reflexão crítica do próprio pesquisador. Não cabe aqui listar todas as 

dificuldades, mas apenas destacar algumas: a dificuldade em localizar e conseguir a aderência 

dos estudantes que participaram das ocupações; a excessiva rotina de trabalho do pesquisador 

em elementos para além da pesquisa, o que tomou tempos preciosos da pesquisa; o clima de 

desânimo que tomou conta da conjuntura social brasileira após a tomada do poder por grupos 

de extrema direita; e o contexto da pandemia que impossibilitou a realização dos grupos focais 

presenciais e os encontros com sujeitos de pesquisa selecionados para conversas mais 
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aprofundadas sobre as ocupações. Nada disso é mais terrível do que a grande dificuldade 

enfrentada pela população brasileira que sofre os males da pandemia e de uma narrativa oriunda 

do executivo nacional que despreza a realidade e se fixa num eterno palanque eleitoreiro 

enquanto pessoas padecem sem o mínimo de dignidade. 

Após essa introdução, deixo o convite à leitura crítica e solidária desta tese de doutorado 

que busca resgatar, a partir da questão da autonomia, os movimentos de ocupações de escolas. 

Faça uma boa leitura e que a ação dessa molecada possa inspirar práticas de educação que 

valorizem o protagonismo e a autonomia coletiva, horizontalizada e defensora da educação 

como transformação fruto da potentia que profana e, assim, reestabelece a justiça curricular 

como um grito que clama pelo ser mais. 
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1 A EDUCAÇÃO PÚBLICA NÃO É UM PRESENTE, MAS UMA CONQUISTA  

 

Ali aprendemos a trabalhar ainda mais coletivamente, fizemos rodas de 

conversas sobre diversos assuntos relevantes para a sociedade,  

discutimos muito sobre política, e lutamos por aquilo que é nosso por direito, 

só queremos uma educação pública de qualidade! (R-29) 

 

A escola como instituição social é marcada por uma história muito complexa. Essa 

característica da escola não nega o papel estruturante que a ela se reserva e se reservou ao longo 

do tempo. Não se trata, neste trabalho, de fazer uma retomada total da história da escola, mas 

de pontuar que, mesmo com diversas variações que são por ora julgadas positivas e ou 

negativas, a escola tem um papel importante a cumprir. Trata-se da tarefa de contribuir com a 

formação de sujeitos autônomos, sobretudo quando se faz o corte da escola republicana, ou seja, 

pública. Sendo possível fazer a leitura da escola sobre vários prismas, neste capítulo a tentativa 

é apresentar a escola como potencializadora da formação para a autonomia. 

A formação da autonomia é um grande desafio já sinalizado por Kant (1986), sendo a 

autonomia princípio da vontade responsável pelo fundamento do edifício moral da lei universal, 

mas a partir do interior da razão. Autonomia e esclarecimento formam um vínculo, sendo que 

o tornar-se esclarecido é buscar se desatar do que impede um pensamento por si. O progresso 

da autonomia passa pela razão crítica que desenvolve o esclarecimento para se tornar um 

verdadeiro ser moral e livre. Em suma, a formação baseada na autonomia deve levar o ser 

humano à maioridade.  

Esta reflexão será dividida em dois momentos: 1. Um breve resgate da escola como 

espaço republicano, ou seja, como bem/coisa público res publica e 2. Posicionar a escola no 

Brasil em um diálogo com a educação brasileira e os movimentos de fomento de uma escola 

aberta à formação dos diversos grupos sociais, o que pode ser considerado um processo de 

democratização ao acesso do ambiente escolar. 

A escola, sendo um bem público, deve se colocar como responsável pela formação da 

autonomia dos sujeitos. Sobre a autonomia da escola não haverá aprofundamento, mas é 

possível afirmar que uma escola não autônoma apresenta dificuldades na formação de sujeitos 

nessa condição. Para aprofundar essa temática, cabe a consulta à dissertação de mestrado de 

Mariana Vilella (2017) que faz uma discussão sobre o problema da efetivação da autonomia 

pedagógica da escola como um direito, mas que nem sempre se vê na prática das escolas 

públicas.  
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O sistema de oferta de escola no Brasil se expande apenas na metade do século XX, 

então há muito ainda o que ser feito e nesse contexto entram as ocupações de escolas realizadas 

pelos estudantes entre 2015 e 2016 como uma demonstração prática e crítica da afirmação da 

escola como instituição pública, portanto de todos, mas, sobretudo dos estudantes que 

afirmavam de maneira categ·rica: ñn«o fechem a minha escolaò. Essa marca ® fundamental, 

pois ajuda a compreender que a escola republicana gradualmente vem sendo assumida como 

dos sujeitos. Isso reforça o fato de que a escola ainda é um projeto em construção no Brasil. 

 

1.1 Escola pública como espaço republicano 

 

Para falar da escola como um espaço republicano são exigidos alguns passos anteriores, 

tais como, apresentar o que seria o ideal republicano e qual ideia de republicanismo se assume 

nesta tese. O espaço republicano deve ser de permissão ao debate sobre a vida politicamente 

qualificada em instâncias democráticas, viabilizando, assim, o exercício da cidadania como 

potencialidade das ações políticas. Com isso, já fica explicitado em que tipo de escola 

pública/republicana a tese se pauta. 

A escola republicana, em linhas gerais, é aquela que é pública, mas o termo público não 

pode ser resumido ao espaço relativo ao Estado como tutor ou ditador das regras. A inversão se 

dá no sentido de o Estado ser fruto do público, portanto a ele cabe garantir a educação pública 

que se molde de acordo com as demandas populares. Cabe ainda afirmar que a ideia de 

republicanismo é tomada por acepções diversas, por exemplo, entre liberais e socialistas. Na 

tentativa de resgatar essa discussão já feita no âmbito das pesquisas e produções científicas, 

será apresentada uma retomada histórica e reflexiva sobre pesquisas voltadas à temática.  

 

1.1.1 A história da Educação Pública: educação pública religiosa 

 

Neste tópico se dá um resgate histórico da educação pública e suas implicações para a 

defesa da escola pública como meio de democratizar o acesso ao conhecimento. Para isso, 

foram abordadas algumas obras e narrativas sobre o assunto em caráter de revisão bibliográfica 

de clássicos e de textos mais contemporâneos. 

Sobre a história da educação pública é relevante retomar a obra de mesmo nome do 

pesquisador Lorenzo Luzuriaga (1959)2. O pesquisador apresenta a educação como fenômeno 

 
2 A primeira publicação da obra ocorreu no ano de 1946 em Buenos Aires, Argentina, pela Editora Losada. 
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cultural e por assim o ser, tem-se verificado em todos os povos e em todas as épocas registradas 

pela história. No caso da educação pública, como prática de gestão e manutenção por 

autoridades oficiais é algo de origem relativamente moderna. Segundo o autor, seu começo se 

dá a partir do século XVI, com a Reforma Religiosa (1517). A educação escolar tem seu 

desenvolvimento marcado no contexto de uma educação medieval organizada pela Igreja 

Católica, mas que a partir das reformas protestantes começa a ganhar um caráter público, pois 

os adeptos das reformas buscam apoio nas autoridades oficiais da época para o desenvolvimento 

das suas ideias e crenças que viriam a ser depois o surgimento do que o autor chama de educação 

pública religiosa (LUZURIAGA, 1959)3. 

O que difere esse modo de educação da prática medieval é o fato de que, mesmo 

mantendo o objetivo de formação do fiel cristão, se dá ênfase ao caráter secular, nacional com 

sentido cultural do Renascimento. O processo de secularização da educação toma grandes 

proporções, sendo então assumida pelos Estados seculares para fins de interesses estatais como 

a formação dos súditos em particular dos militares e funcionários. Trata-se do contexto do 

"despotismo esclarecidoò. Segundo Luzuriaga (1959), era uma educação autoritária, disciplinar 

e intelectual. A eclosão do século das revoluções, XVIII,  marcado pela Revolução Francesa 

(1789) fará a passagem para uma educação pública nacional com objetivo de formar cidadãos 

com civismo e patriotismo. 

A ideia de uma educação pública religiosa traz em seu bojo a questão da cristandade, 

sendo o cristianismo uma dimensão religiosa que se tornou ao mesmo tempo a matriz cultural 

do Ocidente, sobretudo a Europa, nos períodos feudal e moderno. Desta feita, a narrativa 

humanista educacional se articula às ideias do cristianismo, especialmente no que se refere ao 

ideal salvacionista e à educação como uma forma de sacerdócio. Os processos de colonização 

das Américas pelos ibéricos, não obstante, consolida a máxima identidade entre a educação e o 

cristianismo o que, por vezes, torna impossível distinguir o discurso político-educacional do 

religioso. 

Na continuidade histórica apresentada pelo autor, vai surgindo, segundo ele, a educação 

pública democrática em que se desvela o objetivo de formar o homem completo no máximo de 

suas habilidades e possibilidades. Esse marco das mudanças da educação pública ainda inicia a 

 
3 Esse processo da educação pública, posteriormente, é tomado pela Companhia de Jesus, fundada em 15 de agosto 
de 1534, em Paris. A fundação dos Jesuítas está em diálogo histórico com a Reforma Protestante como uma 

resposta da Igreja Católica para a retomada das práticas evangelizadoras. Os jesuítas, no processo de conquista da 

América, possuem um papel relevante no que se refere à educação, pois serão imbuídos desse nisso fazendo a 

educação funcionar em favor dos interesses nos Reinos Ibéricos (Espanha e Portugal) e da Igreja numa prática 
pública de educação capaz de manipulação. Para entender a realidade da educação na América Latina cabe trazer 

esse aspecto que será retomado mais à frente. 
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possibilidade da abrangência do processo independentemente das posições econômicas e 

sociais com caráter mais humanizador que buscava proporcionar maior grau de cultura ao maior 

número de homens. Esse desenvolvimento da educação pública, sistematicamente apresentado, 

não pode ser lido como um conceito histórico, onde em todos os lugares assim se deu ou que 

não tenha havido retrocessos. Com base em Luzuriaga (1959), são apresentados os retrocessos 

como, por exemplo, a reação napoleônica na França que envolve a educação ao espírito 

autoritário, bem como na República de Weimar (Alemanha) que sofre terrível retrocesso com 

nacional-socialismo (nazismo) encabeçado por Hitler e seus companheiros. 

Para percorrer o longo caminho da história da educação pública, o autor evidencia a 

necessidade de olhar com atenção como se dá isso nas Nações. Sendo esse trabalho exaustivo, 

opta por destacar os fatos mais importantes do desenvolvimento da educação pública. Diante 

disso, a obra apresentada foca as análises com base nos passos: educação pública e religiosa; 

educação pública estatal; educação pública nacional e educação pública democrática com 

destaque aos seguintes países: Alemanha, Espanha, Estados Unidos, França, Inglaterra e 

Rússia. 

A educação pública religiosa tem caminho aberto pela Renascença humanista, mas 

ainda com características de práticas educativas voltadas para as classes superiores e com 

caráter estético intelectual individualista. Nesse sentido, é a partir da reforma que se encaminha 

a educação de todo o povo com fins essencialmente religiosos.  

A principal característica da educação pública religiosa, no que toca ao nosso objeto, 
é seu apelo às autoridades (e a resposta delas) no sentido da fundação de escolas 

mantidas com recursos públicos e do estabelecimento de frequência obrigatória. Pela 

primeira vez surge, assim, com efeito, uma legislação escolar estatal e o princípio de 

uma educação pública. Mas uma e outra, não há de esquecê-lo, inspiram-se em espírito 
essencialmente religioso e são postas a serviço das igrejas, por meio das autoridades 

do Estado. Nesse movimento da educação pública religiosa cumpre distinguir dois 

momentos principais: um, desenrolado no século XVI, no qual predomina quase 

exclusivamente o sentido religioso; outro, ocorrido no século XVII, no qual se inicia 
o movimento pedagógico. Aquele é representado essencialmente por dois nomes: 

LUTERO e MELANCHTHON; este, por outros dois: RATKE e COMENIUS. No 

primeiro momento, inicia-se timidamente a educação pública com caráter municipal, 

local, mais que estatal e referente mais ao ensino secundário que ao primário; no 
segundo, acentua-se a ação dos Estados e atende-se mais à educação primária, popular 

(LUZURIAGA, 1959, p. 6). 

Diante dessas mudanças, o autor classifica a educação religiosa em dois momentos: com 

Lutero e Melanchthon (XVI ), que dão ênfase no sentido religioso e com Ratke e Comenius 

onde se inicia um movimento pedagógico. Essa primeira fase de educação pública em caráter 

mais municipalizado, ou seja, que atende mais as dimensões locais, enfatiza-se mais o ensino 



  23 

 

secundário, mas à medida que vai ganhando dimensões mais amplas passa-se a atender mais a 

educação primária, popular. 

Luzuriaga (1959) destaca algumas recomendações de Lutero, em 1524, presentes na 

Carta os regedores de todas as cidades da nação alemã para que estabeleçam e mantenham 

escolas cristãs escrita por ele. Dois argumentos se destacam: auxílio à juventude e formação de 

cidadãos cultos, polidos, inteligentes, honrados e bem-educados que possam posteriormente 

gerir e bem aplicar o tesouro dos países. O pedido feito por Lutero é antes uma formação de 

educação burguesa afirma Luzuriaga (1959, p. 7):  

Isso posto, o ensino aqui pedido por LUTERO é antes para a burguesia, para as classes 

que hão de prover os cargos de direção da sociedade: eclesiásticos, funcionários, 

médicos, advogados. O que exige para a educação do povo é muito elementar: Minha 

opinião é que os meninos sejam mandados à escola uma ou duas horas por dia e tidos 
em casa o resto do tempo, aprender um ofício, e que ambas as coisas marchem a par, 

porque são jovens e podem esperar. As meninas devem ter tempo para ir à escola uma 

hora por dia e podem atender aos afazeres domésticos, pois hoje dedicam mais tempo 

ao sonho, ao baile e ao brinquedo...  

Já em 1530, Lutero faz um sermão mais ousado e pontua a necessidade de que todas as 

crianças possam ir à escola. A educação proposta por Lutero é uma educação religiosa, porém 

que considera as demandas sociais e públicas. Tem atenção dirigida às burguesias, mesmo 

pedindo a educação mais simples das classes populares. A relevância de Lutero se dá na 

influência exercida em outros países de língua alemã em que se desenvolvera pela primeira vez 

a educação pública. Na esteira de Lutero, Melanchthon (1497-1560) é chamado de o ñpreceptor 

da Germ©niaò. Trata-se de um defensor do colégio humanista e influenciou também na 

educação popular. ñNo primeiro terreno é continuador do movimento humanista iniciado no 

século XVI e que conta com personalidades como ERASMO, AGRICOLA, REUCHLIN, 

STURM, etc. No segundo, é o inspirador de uma série de Regulamentos escolares de diversos 

Estados alemãesò (LUZURIAGA, 1959, p. 8).  

Assim vai se dando o desenvolvimento da educação pública na Alemanha, de tal forma, 

que ao final do século XVI a educação pública estava constituída da seguinte maneira: 

a) escolas primárias para aldeias e pequenas povoações, com ensino muito elementar, 

dado em alemão e de caráter principalmente religioso; b) escolas latinas ou 

secundárias, para a burguesia, de caráter humanista, como preparação, 
principalmente, para os cargos eclesiásticos e para as profissões liberais; c) escolas 

superiores e universidades adequadas ao espírito da religião reformada e com sentido 

profissional e eclesiástico. Esta organização tripartida manteve-se no decurso da 

história da educação até quase nosso tempo (LUZURIAGA, 1959, p. 10).  

O autor fecha o ciclo de retomada da educação pública religiosa, apresentando o papel 

da reforma de Calvino (1509-1564) que entendia que o saber é uma necessidade pública, 
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ficando evidenciada assim essa ideia na redação do programa de governo da República de 

Genebra em que três pontos se destacam: 1. o saber como necessidade pública; 2. sustentar a 

igreja indefesa e 3. manter uma humanidade entre os homens. A partir da influência de Calvino 

se realizaram as Reformas Pedagógicas de Genebra com repercussões na França. Uma reforma 

de acentuação do elemento leigo na educação, preparação para a República e para a sociedade. 

A educação pública religiosa continua no século XVII, mas com marcas diferentes, 

afirma Luzuriaga (1959). Passa-se a uma postura mais fechada com relações às igrejas. Por 

outro lado, há grandes desenvolvimentos científicos e filosóficos, como os de Galileu, Bacon, 

Newton, Descartes, Locke e Leibniz. Sintetiza Luzuriaga (1959, p. 12):  

Quanto à educação, os caracteres gerais do novo século, surgidos, em parte, dessa 

situação geral, poderiam sintetizar-se nestas ideias essenciais: 1., acentuação do 

aspecto religioso, dogmático, na educação; 2., ao mesmo tempo um desenvolvimento 
maior da educação pública nos Estados protestantes; 3., introdução paulatina das 

ideias cientificas e filosóficas na educação; e 4., começos de uma doutrina pedagógica, 

especialmente no campo da didática.  

Ainda no aspecto da educação pública, cabe destaque aos trabalhos de Ratke (1571-

1635) e Comenius (1592-1670). O primeiro vai ser base para o desenvolvimento do Estatuto 

Escolar do Ducado de Weimar, em 1619, que acentua obrigatoriedade escolar para ambos os 

sexos. Comenius também defende educação para todos, buscando aperfeiçoamento humano por 

toda Europa. As escolas são chamadas por Comenius de oficinas da humanidade. Ele projeta 

uma escola com o sistema que as classificam em quatro tipos de seis anos cada: 

1.°, a escola materna ou regaço materno para a infância, em cada casa; 2.ª, a escola 

comum pública, para a meninice, em cada povoação, vila ou aldeia: 3.º, a escola latina 

e ginásio, para a adolescência, em cada cidade, e 4.º, a academia, para a juventude, 
em cada reino ou província maior. Diz, acertadamente, que nessas diferentes escolas 

não se ensinam matérias totalmente diferentes, mas as mesmas matérias, de modo 

diferente; todas as que possam fazer dos homens verdadeiros homens, dos cristãos, 

verdadeiros cristãos e dos doutos, verdadeiros doutos. "Pretendemos a educação geral 
de todos os que nasceram homens para tudo quanto é humano; portanto, devem ser 

dirigidos simultaneamente até onde possam sê-lo, para que todos se estimulem e 

animem mutuamente" (COMENIUS apud. LUZURIAGA, 1959, p. 16, grifos do 

autor). 

A figura de Comenius vai servir de inspiração para o Estatuto de Gota de 1642, baixado 

pelo Duque Ernesto, o Piedoso, que é considerado o primeiro documento com a regulamentação 

detalhada da escola pública, independentemente da educação eclesiástica. 

A educação pública estatal vai encontrar seu pico de desenvolvimento no século XVIII , 

nesse contexto, dá-se o desenvolvimento do Iluminismo, daí a expressão o Século das Luzes. 

Na educação civil, o despotismo esclarecido de uma instrução do povo, mas sem o povo. Do 

ponto de vista pedagógico, é um século do racionalismo, da crença na razão e da fé no 
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aperfeiçoamento do ser humano. Pedagogicamente, uma busca do esclarecimento a partir de 

várias linhas filosóficas. O aspecto político é marcado pela secularização, sendo uma educação, 

a princípio, voltada ao interesse do Estado e que depois passa a uma educação do cidadão. 

A educação Pública Nacional está ligada ao momento histórico da Revolução Francesa 

de 1789, pois ela marca um papel significativo no processo de passagem da educação pública 

a serviço do Estado para uma educação pública de caráter Nacional. Cabe destacar que essa 

mudança está associada ao movimento de deslocamento de uma educação heterônoma, ou seja, 

imposta para uma prática autônoma, ditada pelos representantes do povo. A educação é vista 

como direito do Homem e do Cidadão. Luzuriaga (1959) passa a fazer, então, uma retomada de 

todo o processo histórico pelo qual começa a Educação Nacional. Trata-se de uma análise muito 

importante que pode ser aprofundada em futuras leituras da obra do autor, não sendo o caso de 

aprofundamento nesta tese. Destaca-se que o processo é complexo, mas pautado na lógica da 

liberdade civil e política. Com Talleyrand, o sistema de educação defende os seguintes 

princípios: 1. deve existir para todos; 2. deve ser livre; 3. deve ser Universal; 4. deve existir 

para um ou outro sexo; 5. deve ser para todas as idades. 

O projeto de Condorcet (1743-1794) é de extrema importância para o processo de 

desenvolvimento da educação pública e cabe fazer a leitura da citação a seguir: 

Na Assembleia Legislativa (1791-1792), que se segue à Constituinte, a educação 

nacional chega a seu ponto mais elevado com o projeto de CONDORCET (1743-

1794). A personalidade excepcional de CONDORCET, cientista, filósofo e político, 
representa o espírito mais compreensivo e generoso da Revolução Francesa quanto à 

educação. A ele se deve, além de suas cinco Memórias sobre educação publicadas na 

"Biblioteca do homem público", seu famoso Relatório e projeto de decreto, que, como 

relator, apresentou à Assembleia em abril de 1792 e que, como o de TALLEYRAND, 
posto não chegasse também a ser discutido, ficou como ponto de referência de todos 

os projetos e reformas posteriores. Nesse sentido constitui obra clássica no 

desenvolvimento da educação pública e da pedagogia política" (LUZURIAGA , 1959, 

p. 45, grifos do autor). 

Nota-se que a defesa de Condorcet passa por uma formação que dê condições para o 

desenvolvimento dos cidadãos, por meio da instrução. Assim, condensa a ideologia pedagógica 

da Revolução: a universalidade, a igualdade, a oficialização da educação, mas sem reconhecer 

a obrigatoriedade por conta dos ideais liberais que ele carregava. No entanto, faz a defesa do 

ensino gratuito em todos os graus e com sistemas de bolsas. 

Ele é responsável por introduzir no ensino, o princípio do laicismo. Entende que a 

religião deve ser ensinada nos templos. E na escola, ao invés disso, ele propõe o ensino da moral 

e dos direitos naturais racionais. Para evitar o risco de deixar nas mãos de autoridades oficiais 

do Estado a educação, Condorcet vai propor que a administração de ensino seja feita pelo 

próprio corpo docente. Esses projetos não se efetivaram durante o processo da Revolução 
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Francesa. Em 1793, com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, a instrução passa 

a ser vista como necessidade de todos e a sociedade a deve igualmente a seus membros. Assim, 

Luzuriaga (1959) segue detalhando o processo da educação pública nacional, destacando como 

isso se deu em algumas realidades em alguns países. 

A educação pública democrática do século XX é fruto de um processo pautado no ideal 

de uma educação que nesses moldes é oriundo do movimento histórico já observado com 

destaque a nomes já vistos neste texto como os de Lutero, Comenius, Condorcet e outros. 

Luzuriaga (1959) enfatiza que nesse contexto vai se apresentando e desenvolvendo a educação 

pública de cunho democrático, sobretudo nos países onde dedica estudos e destaca no livro que 

são: Alemanha, França, Inglaterra, Estados Unidos da América, Rússia e Espanha. 

Luzuriaga (1959) faz um gesto de gratidão aos predecessores da luta pela educação 

pública. O autor conclama ao movimento de continuação do processo de educação para todos 

de maneira suficiente e formando cidadãos capazes de lidar com os desafios do cotidiano. O 

caminho para isso já foi indicado na própria história, ou seja, com processo de democratização 

da educação em todos os âmbitos. Com licença do termo, o autor traz um ar profético quando 

sugere que a geração atual da época dele, mas cabe também a de agora, siga uma educação de 

colaboração internacional que impeça catástrofes e não suscite discórdias e guerras. Para tanto, 

destaca a colaboração entre as nações para assegurar o respeito universal da Justiça, da lei e dos 

direitos fundamentais, algo que está presente nas cartas de educação da Organização das Nações 

Unidas (ONU). Finaliza, pois, com grito de uma história de educação pública supernacional, 

universal. 

 

1.1.2 A história da Educação Pública: renascimento ibérico e a realidade latino-americana 

 

A obra A história da educação pública, de Lourenço Luzuriaga (1959), é de extrema 

importância para pontuar as discussões desta tese porque, mesmo trazendo uma história da 

educação pública no corte europeu, faz, ao mesmo tempo, uma defesa dessa educação como 

ferramenta de democratização e de formação dos sujeitos autônomos. Portanto, a formação de 

nações autônomas. 

O movimento, fica muito claro, parte da educação pública como uma ferramenta de 

cunho mais religioso, pelas reformas, e vai evoluindo para a educação pública estatal numa 

perspectiva mais de defesa de interesses específicos de alguns grupos regionalizados, passando 

por uma educação pública nacional que serve aos interesses de governos até culminar numa 

educação pública democrática, isso a partir do século XX, que consiste na defesa de uma 
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educação feita pelo povo em função do povo. Assim, a obra fundamenta a tese apresentada e 

os desdobramentos das discussões que virão em relação ao que é a educação pública, mais do 

que apenas fazer uma narrativa de sua história. 

Mas não há na obra um detalhamento sobre o processo de educação ibérica que é 

responsável pelas bases da formação da educação pública dos países colonizados por Espanha 

e Portugal. A base religiosa da educação praticada nas colônias é largamente marcada pela 

presença, sobretudo, dos jesuítas. 

O primeiro governador geral do Brasil chegou em 1549 trazendo consigo os primeiros 
jesuítas, cujo grupo era constituído por quatro padres e dois irmãos chefiados por 

Manuel da Nóbrega. Eles vieram com a missão conferida pelo rei de converter os 

gentios. [...] Para atender a esse mandato, os jesuítas criaram escolas e instituíram 

colégios e seminários que foram espalhando-se pelas diversas regiões do território. 
Por essa razão considera-se que a história da educação brasileira se inicia em 1549 

com a chegada desse primeiro grupo de jesuítas. A inserção do Brasil no chamado 

mundo ocidental deu-se, assim, por meio de um processo envolvendo três aspectos 

intimamente articulados entre si: a colonização, a educação e a catequese (SAVIANI , 

2011, p. 25-26). 

O projeto colonizador conta com a formação do poder de gestão, mas ancorado nos 

processos de educação e catequese por meio das ações dos jesuítas. O que potencializa a 

aplicação do humanismo ibérico.  

Esse humanismo ibérico na educação se apresenta como um humanismo particular 

(PANSARELLI, 2010). Trata-se de um humanismo distorcido e que não promoveu uma prática 

de emancipação.  

Ocorre, todavia, que esta crise epistemológica vivida em Amsterdã, Paris, Londres e 
nos Estados germânicos, mais ou menos nesta ordem, depois se expandindo para 

outros rincões da Europa, tardou muitíssimo a chegar com substancial força à 

Península Ibérica. Apesar de representarem importantes impérios europeus à época 

das grandes navegações, ou justamente por isso, Espanha e Portugal não 
acompanharam o ritmo de modernização verificado no restante do continente 

(PANSARELLI, 2010, p. 41). 

A cultura ibérica transplantada para a América Latina com a educação de espírito 

escolástico e jesuítico foi a primeira experiência de educação pública marcada pela força da 

Igreja Católica e a influência aristotélica usada para justificar as práticas de escravidão, por 

exemplo. Uma educação pautada na reafirmação da relação entre o comandante (senhor) e o 

escravo com vistas ao bom desenvolvimento da família e da sociedade (PANSARELLI, 2010). 

Esse caráter público da educação jesuítica servindo como aparelho de Estado, ou seja, 

manipulador do Estado, é fulcral para a análise da educação nas Américas Ibéricas. Essa 

educação responsável por práticas de justificação e conservação da negação da liberdade do 

outro. Uma educação responsável por práticas não emancipatórias e que ajuda a entender a 
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dificuldade de uma concepção de educação republicana como ocorrida em outras realidades da 

Europa com o humanismo cívico, sem a dependência de um príncipe. 

Isso nunca existiu nos países ibéricos e se arrastou às colônias, o que ajuda a entender a 

demora de se compreender o papel das repúblicas na América Latina. O humanismo ibérico até 

discute as questões sobre quem é o homem, mas sem vínculo com os aspectos republicanos. 

Um exemplo dessa prática de humanismo ibérico apresentada por Pansarelli (2010) é de Juan 

Ginés de Sepúlveda que vai estudar o ser humano, mas não vinculado a uma questão 

republicana. Essa reflexão de Sepúlveda será para tirar da categoria de ser humano uma série 

de seres que serão escravizados. Essa é a forma do humanismo ibérico que chega à América e 

fundamenta o início da escolarização aqui. Isso marca a forma de educação pública na América 

Latina e, sobretudo, no Brasil. 

Essas peculiaridades do renascimento ibérico, que se faz distinto do renascimento 

humanista das reformas educacionais mais emancipatórias, marcam o processo de escolarização 

pública do Brasil, sobretudo, no aspecto de negação de acesso e relativização da ideia de 

educação republicana. Parte disso, se mostra presente nesta tese, pois a negação da escola 

pública a quem é de direito ou a imposição de uma escolarização pública apenas para 

deformação social estão no centro do embate das ocupações de escolas. As ocupações de 

escolas, nesse aspecto, se apresentam como uma crítica ao resquício de educação ibérica ainda 

presente nos currículos. 

 

1.1.3 A história da Educação Pública: educação burguesa 

 

Ainda para ajudar na reflexão sobre o papel da educação pública e suas origens cabe 

recorrer à obra Origens da Educação Pública: A Instrução na Revolução Burguesa do Século 

XVIII, de Eliana Marta Santos Teixeira Lopes (1981). 

A obra de Lopes (1981) é prefaciada por Paulo Freire. Ele destaca que a autora chama 

atenção para o processo histórico de formação da educação pública que terá na Reforma 

Protestante (1517) significativo impacto social, o que dialoga com Luzuriaga (1959). Por isso, 

não se trata de um novo levantamento, pois isso já pode ser observado no livro de Luzuriaga. 

Em todo caso, Lopes (1981) chama atenção para um ponto importante com relação ao domínio 

ou apropriação feita pela burguesia da escola pública que assim se converte em instrumento de 

disseminação da visão burguesa do mundo. O foco da autora será no período de 1789 a 1795 

da Revolução Francesa e se encerra com o projeto de poder napoleônico e o Golpe do 18 

Brumário. Lopes (1981) faz uma síntese da conjuntura da França pré-revolução, com todas as 
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estruturas sociais, políticas e econômicas da época. Não obstante toda a sistematização realizada 

pela autora, neste texto se destaca a análise que Lopes (1981, p. 114) faz sobre a publicização 

da instrução como a retirada do controle ideológico das mãos da Igreja e o passando para o 

Estado burguês. 

Através de um discurso igualitário, nas Constituições e nas Declarações, a burguesia 

atribui ao indivíduo, a cada cidadão individualmente, a responsabilidade pelo seu 

sucesso ou pelo seu fracasso. Nesse sentido, a análise do princípio de igualdade e a 

análise do princípio de individualismo são indissociáveis. Os indivíduos são 
proclamados iguais, mas a desigualdade econômica é reconhecida como desconhecê-

la? Ao reconhecer a desigualdade econômica, a burguesia deve também indicar o 

caminho para sua superação e o faz: cabe à instrução tornar os cidadãos "mais" iguais. 

Levando-se em conta que os "indivíduos não são igualmente dotados pela natureza", 
alguns poderão ascender e superar a desigualdade real, outros não poderão. 

Depreende-se daí: o mesmo instrumento que pode tornar os indivíduos iguais, pode 

fazê-los permanecer desiguais. A instrução é acenada como veículo de liberação e de 

igualização, mas, assentada sobre a desigualdade econômica, permanece veículo de 

dominação de classe (LOPES, 1981, p. 115). 

A nota crítica destacada na citação é de força narrativa e histórica contemporânea, 

sobretudo quando se avalia de forma correlata aos processos de educação burguesa hoje, como 

por exemplo, com discurso acerca da meritocracia que não leva, muitas vezes, em consideração 

o ponto de início da corrida entre os indivíduos. E indo além, mesmo que isso fosse levado em 

consideração e todos partissem do mesmo ponto, será que haveria a necessidade de uma 

educação de cunho competitivo para a construção de uma sociedade mais justa e equilibrada? 

Não se pretende com isso jogar fora aquilo que é contribuição da educação burguesa para a 

construção da escola pública, mas ela (a escola, a educação) não poder ser refém dessa visão de 

educação. 

Pode-se dizer em sintonia com Gruschka (2014) que a educação burguesa é tomada por 

uma frieza que explica o fracasso da educação para o sentimento humano. A ideia de frieza que 

o autor apresenta não se aplica apenas à burguesia, pois se dá nas relações de dominação e 

opressão desde os primórdios. Essa visão se pauta em Horkheimer e Adorno, associada à 

individualização crescente das circunstâncias da vida. 

Um mundo no qual os impulsos decorrentes dos sentimentos (de amor e raiva, tristeza 
ou alegria, compaixão e solidariedade) dos homens não permeiam mais as suas 

relações, e onde não podem determinar formas de sua sociabilidade parece não mais 

valer a pena de ser vivido. Em vez disso, os homens devem fazer de tudo e de cada 

indivíduo um objeto à disposição de seu interesse particular. Quem diante de sua 
impotência, se torna totalmente apático e indiferente perde o seu semblante humano. 

Em consequência, os homens suspeitam e temem que, em uma sociedade que se 

tornou hermeticamente fria, somente aqueles que se resignam com a frieza ou que 
com ela governam, possuem o direito de viver. Esse "ou isso ou aquilo" consiste na 

percepção do fim da ideia de um mundo no qual vale a pena viver. Esse foi o impulso 

crítico central nos escritos de Horkheimer e Adorno (GRUSCHKA, 2014, p. 6, grifos 

do autor). 
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Essa frieza típica da educação burguesa naturaliza ou banaliza os processos de negação 

do outro, que não tem a mesma possibilidade ou qualidade de acesso à educação. Nota-se que 

acima do coletivo se estabelecem os valores particulares. Tudo isso culmina na busca pelo lucro. 

Essa prática de educação da frieza burguesa vem sendo disseminada e consolidada na educação 

pública, como desenvolve Gruschka (2014) ao longo de sua obra. 

Em diálogo com Theodor W. Adorno (1995), observa-se que o processo de 

desconstrução de uma educação livre impede o processo de emancipação. A educação pública 

pode ser um espaço de resistência, mas dificulta-se a emancipação à medida que ela é negada 

ou tomada por práticas dominadas pelo capitalismo. É preciso resgatar o processo de uma 

educação crítica e isso demanda o resgate da educação pública como espaço aberto ao 

contraditório. 

O ideário republicano de educação está presente no Relatório Condorcet que foi 

apresentado à Assembleia de 1792, mas não teve muita repercussão à época. No entanto, vai 

fundamentar movimentos posteriores como o da III República Francesa, que busca tornar a 

educação mais acessível. No âmbito econômico, o plano de Condorcet buscava propiciar uma 

ñinstru«oò p¼blica, laica e gratuita como um regaste dos ideais liberais sob a responsabilidade 

do Estado liberal manter economicamente o acesso à educação. Não se visava uma educação 

ampla das pessoas, mas uma instrução para assim não interferir em questões morais das famílias 

e da igreja. O Estado cede o ferramental para que as pessoas possam fazer a manutenção do 

trabalho. 

A burguesia não vê interesse na formação de todos, ou seja, ela não vê necessidade na 

universalização da educação. O resultado disso é a manutenção do analfabetismo que 

concretamente pode ser visto ao longo da história da educação brasileira. Essa ideia de limitar 

o acesso à educação começa a ser mudada em função das necessidades do mercado e cobranças 

políticas que são fruto das lutas sociais por educação. As lutas sociais são motores que 

buscavam consolidar um acesso universal à educação. No Brasil, a abertura à educação começa 

a ganhar força a partir dos anos 1990. 

 

1.1.4 A Escola e a República 

 

É momento de trazer essa reflexão para a realidade brasileira, de tal forma cabe uma 

análise daquilo que é a história da escola e da República. Para fazer essa incursão, será tomado 

como base o livro de Marta Maria Chagas de Carvalho (1989) sob o título de A Escola e a 

República. Trata-se de um texto que contribui para a compreensão do movimento da escola 
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como signo da instauração de uma nova ordem e efetivação do progresso no imaginário 

republicano, mas que se torna uma educação facultada a poucos, sendo uma política responsável 

por relegar ao abandono milhares de analfabetos. Assim, a autora destaca que há um 

superdimensionamento da educação em um país visto como amorfo. O começo da educação na 

República traz um olhar negativo acerca do povo.  

A dívida republicana abre o livro de Carvalho (1989), assim apresenta que a República 

instituída em 1889, crê na educação como forma para solução de problemas sociais, disso nasce 

grande entusiasmo pela educação como forma de modernização social. Acontece que por trás 

da narrativa da educação como dívida para com o país, há um processo de tomada da educação 

para fazer jus aos projetos autoritários da época. A educação é usada para a moldagem de um 

povo, considerado informe e plasmável. A visão era de um povo despossuído de capacidade e 

que vivia a vegetar pelo país. Disso, a solução é, como chama atenção a autora, regenerar as 

populações brasileiras as tornando saudáveis e disciplinadas, bem como produtivas. 

Outra questão que é objeto de preocupação por parte dos intérpretes do Brasil é a 

dimensão do trabalho que passa por profundas mudanças com o fim da escravidão, em 1888. 

Os libertos e seus descendentes, acusam parte das elites, que com a abolição se deu a criação 

de criaturas livres, mas não em condições básicas para o exercício da liberdade. 

Há, sem dúvida, nessa conjuntura uma exclusão do liberto que se fundamenta ou 

aprofunda uma atitude racista. Esse grupo fica praticamente alheio ao processo de escolarização 

e de acesso aos postos superiores do trabalho. A República ainda não havia se dado nesse 

sentido de inclusão a todos. A figura do negro era vista negativamente. Algo interessante se dá 

com o olhar sobre os imigrantes europeus que são bem-vistos num primeiro momento, mas 

depois, quando começam a se organizar em movimentos de luta, por exemplo, nas greves 

operárias, que para os grupos dominadores eram formas de fermentar a anarquia, passam a ser 

mal-vistos. A educação que chegava aos populares buscava basicamente a formação da mão de 

obra, como braço operário barato. 

A educação como direito público no Brasil é uma luta com diversas frentes e posições. 

Saviani (2011) apresenta o conflito entre a escola particular (grupo ligado à Igreja Católica) e 

a escola pública (defesa de Anísio Teixeira). Em 1956, em Ribeirão Preto, São Paulo, Anísio 

Teixeira fez uma confer°ncia com o t²tulo: ñA escola p¼blica, universal e gratuitaò. A partir 

dessa conferência muitas críticas são direcionadas a ele, tais como a do deputado padre Fonseca 

e Silva contra a posição e defesa da escola pública, pois seria uma forma de implementar o 

comunismo no Brasil. Sendo assim, a educação deveria ficar nas mãos da igreja e das famílias. 

Além dos ataques de padre Fonseca, Anísio também foi criticado em 29 de março de 1958, 
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pelos bispos do Rio Grande do Sul, liderados por Dom Vicente Scherer, arcebispo de Porto 

Alegre. Esse grupo publicou o Manifesto dos Bispos que exigia o afastamento de Anísio 

Teixeira do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 

As persegui»es se davam por aquilo que ele ñ[...] representava, e que estava resumido no t²tulo 

de sua conferência: a luta pela implementação e consolidação de uma escola verdadeiramente 

p¼blica, universal e gratuitaò (SAVIANI, 2011, p. 288). O que para a Igreja parecia ser uma 

ameaça. 

Nessa conjuntura de defesa da escola pública no Brasil, três correntes básicas se 

destacam: 1. liberal-idealista que era liderada pelo jornal O Estado de S. Paulo e por professores 

da área de filosofia da Universidade de São Paulo (USP) como Roque Spencer Maciel de 

Barros. Essa corrente entende que o homem é um ser racional, livre, definido pela moralidade 

e que deve prevalecer a autonomia ética. A educação, de acordo com essa corrente, deve 

transformar a animalidade em humanidade, sendo o homem um valor supremo em sua 

individualidade. 2. liberal-pragmatista que agregava os educadores do movimento renovador, 

tais como Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo, Almeida Júnior e Lourenço Filho. Esse grupo 

se ancorava nas ideias do pragmatismo de Willian James e John Dewey. 3. tendência socialista 

que teve em Florestan Fernandes sua principal liderança. Essa corrente buscava pensar a 

educação a partir das determinações sociais e a considerando um fator de transformação social. 

A disputa entre ambos os polos tomou conta das discussões sobre a educação no Brasil 

durante as décadas de 50 e começo da de 60. Saviani (2001) apresenta com detalhes esse 

processo que chega ao seu cume com a publicação da coletânea em defesa da escola pública, 

com 55 textos com a colaboração de 12 autores e organizada por Roque Spencer Maciel de 

Barros. Consta dessa colet©nea o ñManifesto dos educadores: mais uma vez convocadosò 

(1959) redigido por Fernando Azevedo e subscrito por mais 190 nomes da intelectualidade 

brasileira. 

   

1.1.5 Papel do Estado na educação brasileira 

 

Carlos Roberto Jamil Cury (1992) chama atenção para o embate sobre o papel do Estado 

na educação brasileira como algo que atravessa toda a história republicana do Brasil. Em seu 

artigo faz uma genealogia das diversas argumentações em torno da laicidade e da gratuidade do 

ensino. Para isso, resgata pontos importantes, tais como a Constituição de 1988 que assegura, 

assim como as de 1934 e 1946, um capítulo exclusivo para a questão da educação como direito 

social. A discussão sobre o público e o privado, no âmbito da escola, é forte no Brasil, sobretudo 
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nos debates constituintes de 1890 e 1891 entre católicos e positivistas. Os primeiros, com a 

defesa da possibilidade das redes privadas e a possibilidade da manutenção do ensino religioso 

em todas as escolas. Já os positivistas defendiam a associação entre ensino laico e livre. A 

constituição de 1891 incorpora o ensino laico (art. 72, parágrafo 6º), mas não contempla o 

princípio da gratuidade, nem mesmo em escolas primárias. Ainda assim, o papel do Estado foi 

tomando vulto no campo educacional a partir de 1926 e mais ainda após 1930. Segundo Cury 

(1992), a nova Constituição (1988) é marcada pela cobrança dos direitos sociais, o que traz 

novidades para o campo da educação, uma delas é a gestão democrática, como princípio da 

administração das escolas públicas e pela gratuidade (artigo 206, IV) que vai garantir o 

cumprimento do direito social e fazer a escola, de fato, bem público. O autor traz no bojo do 

texto a preocupa«o com o risco de fazer da educa«o um ñneg·cioò qualquer com a 

mercadorização do ensino. Aquilo que chamava sua atenção em 1992, a partir dos anseios do 

discurso neoliberal, é, no cenário contemporâneo, uma grande discussão. Observa-se que o 

discurso privatista e do Estado mínimo é pautado nas tônicas da produtividade, modernidade e 

qualidade (CURY, 1992).  

As questões postas por Cury (1992) são importantes para pensar sobre a escola 

republicana de caráter público e de acesso a todos, pois no balanço de análise de conjuntura se 

apresenta uma crítica com relação ao discurso, chamado pelo autor de ñmercado soberanoò, que 

faz o jogo do custo/benefício/qualidade. Na verdade, a tese desse grupo empresarial lido por 

Cury (1992) ® a de que a escola p¼blica para voltar ¨ ñdignidadeò demanda a administração 

empresarial, com escolas administradas por empresas. Essas tentativas de fazer da 

administração da escola pública uma gestão empresarial desqualificam a gestão do Estado e 

apresentam as soluções do mercado. 

Um grupo restrito de empresários de ensino, exatamente pela posse de um novo 
conteúdo econômico (posse do know-how moderno) torna-se ñirradiador de prest²gioò 

[...]. Tornam-se hegemônicos não porque possam ter acesso a recursos estatais, mas 

porque passam a se ñirradiadores de prest²gioò capazes at® de vender ao Estado os 

produtos pedagógicos que passaram a dominar (CURY, 1992, p. 41). 

Cury evidencia, no trecho em destaque, o papel de inserção e de gerência da educação 

pública por parte de grupos privados. Esse movimento não se restringe ao Brasil, como 

apresenta Stephen J. Ball (2014) na obra: Educação Global S.A.: novas redes políticas e o 

imaginário neoliberal, sobretudo no aspecto que ele destaca da educação como grande negócio. 

No que se refere à escola republicana, isso traz um impacto muito forte, pois se coloca em xeque 

a gestão pública da educação. Nota-se que no tocante à proposta de Reorganização Escolar 

(2015) do Estado de São Paulo, na gestão do então governador Geraldo Alckmin (PSDB), 
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tiveram análises de instituição ligadas ao mercado. Seguindo o trecho citado, é possível afirmar 

que a educação pública virou alvo do mercado e das think tanks4 que se tornam, nas palavras 

de Cury, ñirradiadores de prest²gioò. 

Cury (1992) destaca ainda que a venda de produtos educacionais para o público 

(considerado como atrasado) vira o passaporte para a modernidade, daí o investimento em 

tecnologias aplicadas à educação. Como o Estado se omite em tornar realidade a política 

educacional expressa na Constituição, sendo classificado como atrasado, pesado, inerte e 

burocrático, é terreno fértil para o crescimento do modelo privado moderno como modelo para 

o público. A recuperação da escola pública passa pela incorporação e produção desse espaço. 

Tudo isso ajuda a compreender que a escola pública republicana não é, necessariamente, a 

escola controlada pelo Estado, pois este pode não ser público, disso resulta o fato de a escola 

pública necessitar de um caráter realmente popular nas ações. Mais uma vez, as ocupações 

parecem ter chamado atenção da sociedade para esse fato. 

Na linha das reflexões trazidas por Cury (1992) as obras A nova razão do mundo de 

Pierre Dardot e Christian Laval (2016) e A escola não é uma empresa de Christian Laval (2019) 

complementam e atualizam a análise crítica ao modo de operar do neoliberalismo que toma as 

coisas públicas para si, mas com o contraditório discurso de nega«o do p¼blico. ñO 

neoliberalismo é um sistema de normas que hoje estão profundamente inscritas nas práticas 

governamentais, nas pol²ticas institucionais, nos estilos gerenciaisò (DARDOT; LAVAL, 2016, 

p. 30). Sendo esse mesmo neoliberalismo que assola o ensino público com a subordinação dos 

saberes e da educação à economia. Essa política ideológica visa a transformação das escolas 

em empresas. ñAs escolas se transformariam em empresas com fins lucrativos, na medida em 

que a eficiência do mercado melhoraria o acesso à educação e a qualidade do ensino, livrando-

as do peso das regulações dos sindicatosò (LAVAL, 2019, p. 111).  

Surge uma velha, mas atual pergunta: a escola controlada pelo Estado é pública? Para 

tentar entrar na discussão, é pertinente trazer as reflexões postas em um artigo de Nicholas 

Davies (2016) que faz um levantamento das discussões de autores de matriz crítica das décadas 

de 1980/1990 sobre a noção do público, do estatal e do privado em educação. Desse modo, 

mapeia pontos consensuais e divergentes e contribui na construção de um conceito de educação 

pública que, com o financiamento do Estado tido como fundamental, possa ser revolucionada 

nos seus objetivos e práticas.  

 
4 Conceito que se refere a um conjunto de pessoas ou instituições que promovem pesquisas e apresentam soluções 
a problemas de cunho social, tais como as questões educacionais. São geralmente grupos organizados de forma 

internacional e que atuam no mercado de forma alinhada aos interesses do capital. 
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Em seu texto, Davies (2016) traz o que vários autores já enfatizaram sobre a necessidade 

de não fazer confusão entre o estatal e o público em educação, sintetizando-os da seguinte 

maneira: 

1. Vanilda Paiva define que a escola pública é de todos da comunidade e a escola estatal 

é uma escola dos partidos de poder. 2. Moacir Gadotti vê a necessidade de mudar o caráter da 

escola estatal existente, que ele classifica como burguesa, para uma escola de caráter popular 

controlada pela sociedade civil. 3. Marília Spósito denuncia que a escola mantida pelo aparato 

estatal não é necessariamente pública, pois há nisso uma mentalidade privatista. 4. Gohn vê 

dificuldade em trabalhar o sinônimo de público como estatal. 5. Miguel Arroyo afirma a escola 

estatal como não pública, espaço de interesses privados. 6. Renato Janine Ribeiro afirma a 

necessidade de não confundir o público com o estatal e usa até mesmo o exemplo da 

universidade estatal, que por vezes não atende ao público. 7. Janete Azevedo chama atenção 

para a necessidade da construção de um espaço público que não se confunde com o estatal. 8. 

Vi tor Paro, ao analisar a gestão democrática da escola pública, avalia que é apenas costume 

generalizado chamar o estatal de público. 

Então, a grande questão agora é pensar acerca do que vem a ser público tendo em vista 

as diversas divergências e convergências. Davies (2016) apresenta um resgate histórico desse 

debate sobre o público-estatal, o público não estatal e o privado. Isso em função de entidades 

ligadas à educação que não se colocavam como privadas, nem estatais, mas públicas, ou seja, 

público não estatal. Essa tese, segundo Davies (2016), foi defendida por alguns teóricos, tais 

como Luis Eduardo Wanderley que apontava o equívoco de considerar o estatal como sinônimo 

de público, bem como Carlos Benedito Martins que usa o critério definidor de público não a 

propriedade jurídica, mas a finalidade ou não de obtenção de lucro. O trecho em destaque é 

uma síntese desse processo: 

Tivemos, assim, nas discussões da educação na Constituinte de 1987-88 três conceitos 

sobre o p¼blico, [...]: ño p¼blico mantido pelo Estado; o público não-estatal; e o 

p¼blico como servio p¼blicoò. O resultado final na Constitui«o de 1988, no tocante 

à destinação das verbas públicas, foi uma vitória do grupo de escolas que se 
intitulavam comunit§rias, confessionais e filantr·picas (o grupo do óp¼blico n«o-

estatalô) e das escolas privadas de fins lucrativos, pois o Art. 213 permite que os 

recursos p¼blicos sejam dirigidos a ñescolas comunit§rias, confessionais ou 

filantrópicas, definidas em lei, que comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem 
seus excedentes financeiros em educação e assegurem a destinação de seu patrimônio 

a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso 

de encerramento de suas atividadesò. O outro grupo de escolas privadas, que n«o se 
definem como sem fins lucrativos, embora não beneficiadas com o caput e incisos I e 

II do Art. 213 (transcritos acima), foi contemplado com o § 2º do Art. 213 - ñAs 

atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do 

Poder P¼blicoò -, pois, como não há restrição à natureza das instituições onde se 
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realizam tais atividades universitárias, qualquer uma, com ou sem fins lucrativos, 

poderá receber recursos públicos (DAVIES, 2016, p. 187, grifos do autor). 

O autor evidencia no trecho as disputas de narrativas acerca do conceito de p¼blico: ño 

público mantido pelo Estado; o público não-estatal e o p¼blico como servio p¼blicoò (2016, 

p. 187). Desse embate, o grupo público não estatal sai com uma grande vantagem, pois passam 

a ter assegurado o investimento de recursos estatais. Claro que a questão orçamentária pesa 

muito nesse processo, mas não é sinônimo de ter investimento público que consolida uma escola 

de educação estatal. A escola pública, então, não é pública como consequência do 

financiamento do Estado, mas sim quando ela é aberta à sociedade e faz coincidir seu projeto 

pedagógico com o interesse público.  

Essa observação é feita também por Demerval Saviani (1984), ainda no início dos anos 

80, no texto Em Defesa da Escola Pública. O risco da ilusão liberal é denunciado pelo autor. 

A defesa da escola pública que não pensa da dimensão do problema da educação popular está 

desarticulada. Isso ganha força quando argumenta que como se vive em uma sociedade que o 

padrão de qualidade é definido por uma elite e que a lógica do mecanismo da sociedade 

capitalista é fundada na propriedade privada dos meios de produção, o público, nessa sociedade, 

é sempre, mesmo que de forma contradit·ria, privado. ñ[...] a defesa da escola p¼blica pode se 

converter no seu contrário, isto é, proclamando, ainda que de boa-fé, a defesa dos interesses da 

maioria, pode-se estar, de fato, reforçando os mecanismos de discriminação da maioria da 

popula«oò (SAVIANI, 1984, p. 15). 

Esse risco exige astúcia na defesa da educação pública, pois se isso consistir em uma 

educação nas mãos do Estado, tenderá a servir aos interesses privados. Um Estado interessado, 

prova disso, se vê na discussão desta tese com relação à Reorganização Escolar que na verdade 

se colocava como fechamento das escolas em nome de narrativas de grupos de poder. Isso será 

explorado mais à frente. Daí a pergunta: Qual escola pública é necessária? Não é a dominada 

pela frieza burguesa dona do Estado, mas uma educação popular. Para assegurar essa visão, 

Saviani (1984) traz Marx que em 1875, na Crítica ao Programa de Gotha. Ele afirma que 

educação popular a cargo do Estado é algo inadmissível, mas na verdade o que deve se dar é a 

subtração da escola de toda a influência por parte do Estado e da Igreja. Essa retirada da 

educação da tutela do Estado exige que a sociedade civil exerça o controle sobre a educação. 

Aqui é preciso ter cuidado para sair da ilusão liberal e cair na ilusão de uma sociedade civil que 

não reproduza o já posto. Por isso, a organização social é importante e sem com isso deixar de 

cobrar o papel do Estado de mantenedor da educação e não tutor. Posto isso, ele esclarece 
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que a grande questão consiste na oposição entre ensino de elite e educação popular. O Estado 

não pode ser o educador do povo. 

Uma coisa é estabelecer, por uma lei geral, os recursos das escolas públicas, a 

qualificação do pessoal docente, os currículos etc. e, como ocorre nos Estados Unidos, 
controlar a execução dessas prescrições legais por meio de inspetores estatais, outra 

muito diferente é conferir ao Estado o papel de educador do povo! O governo e a 

Igreja devem antes ser excluídos de qualquer influência sobre a escola (MARX, 2012, 

p. 38).  

Em suma, Saviani (1984) procura demonstrar que a educação pública demanda a 

organização das camadas populares (associações estudantis, sociedades de amigos de bairros, 

grupos de docentes, associações de pais, comunidades de bases, sindicatos) o que 

dialeticamente vai fortalecer esses grupos para enfrentar os processos de disputas políticas. 

Fazendo um exercício de atualização das propostas do autor, é possível inferir que as ocupações 

de escolas se colocaram como práticas de enfrentamento e de defesa da educação pública, pois 

foram práticas de lutas. A defesa da escola pública é uma resistência para não se deixar a 

educação sob a tutela do Estado (SAVIANI, 1984). 

Voltando ao pensamento de Davies (2016), observa-se um movimento de retomada de 

pensamentos e visões diferentes sobre a questão da educação pública, que passa a construir a 

própria tese no que se refere ao fato da escola estatal adquirir caráter público. Para ele, isso 

demanda uma mudança da função social da escola. Não bastando apenas o acesso, mas é preciso  

[...] transformar radicalmente a natureza e finalidade do saber transmitido e produzido 

nas instituições educacionais de modo a servir aos interesses da maioria da população 

explorada/oprimida - os principais agentes/beneficiários diretos da publicização da 

educação estatal - e não aos interesses diretos ou indiretos das empresas e das classes 
sociais com elas identificadas. Em última análise, a construção de uma escola 

verdadeiramente pública passa pela dissolução dos fundamentos da distinção entre o 

público e o privado (DAVIES, 2016, p. 199-200). 

A escola pública deve servir ao interesse público. Nesse sentido, destacar o aspecto da 

finalidade do saber que deve estar a serviço das demandas das maiorias significa aplicar uma 

educação que forme os sujeitos para o enfrentamento das realidades sociais e que, assim, 

transforme condições de vida. Essa chave de leitura permite a construção de uma defesa da 

escola pública mediada pelas vozes dos sujeitos que a compõem. Assim, pensar a educação 

pública é também visualizar a formação de uma prática curricular construída coletivamente e 

não uma imposição verticalizada. 

Seguindo esse caminho, a escola pública, republicana, logo, de todos, ou ñuma s· escola 

para todosò (GADOTTI, 1991). É um sonho de educadores e educadoras que entendem a escola 

como uma instituição que, mesmo com diversos limites, pode contribuir com a formação de 

pessoas autônomas capazes de construir narrativas próprias da existência. Mas para isso, muita 
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denúncia foi realizada com relação aos fracassos programados da educação brasileira de modelo 

elitista, assim se posiciona Florestan Fernandes no prefácio do livro de Gadotti (1991, p. 13) 

Uma só escola para todos: caminhos da autonomia escolar. Ainda trazendo o prefácio feito 

por Florestan ao livro, cabe frisar a crítica a uma prática de educação que não transforma as 

realidades, mas serve para que as elites possam 

[...] exercer a hegemonia ideológica e o monopólio do poder, ela depende da 

ignorância e da exclusão da massa dos condenados da terra e da escola instrumental 

para a reprodução do desenvolvimento capitalista desigual. Os parceiros estrangeiros, 
por sua vez, querem a mesma coisa e o máximo de estabilidade política para garantir 

investimentos e lucros crescentes. Trata-se de uma circularidade histórica terrível, que 

vai da economia a cultura e à erosão da soberania do país passando pela neutralização 

da escola (GADOTTI, 1991, p. 13). 

O raciocínio é simples. A apropriação da educação como ferramenta de manutenção de 

uma sociedade desigual está posta e se nada for feito, esse diagnóstico se manterá. Nesse caso, 

é preciso focar a atenção e a crença na escola como possibilidade de transformação, isso sem 

cair num pessimismo paralisante. Novamente recorrendo a Florestan Fernandes, a escola e a 

educação devem ser encaradas no seu vir a ser infinito. Ainda no prefácio, Florestan afirma: 

Enquanto os seres humanos sobreviverem neste planeta (ou em outros) e enquanto 

eles forem inventores de cultura, a educação será o meio fundamental de sua 

humanização, unindo trabalho, aprendizagem e interação social. Outros livros virão 
na esteira deste, acumulando fatos e conhecimentos, descortinando dificuldades e 

vitórias, e assinalando que o Brasil não mergulhou em um atraso insuperável. Se ainda 

podemos recorrer à escola e a educação como um fator de libertação dos oprimidos, 

dispomos de reservas para ir além do que somos e para construir as premissas 

históricas da nascente civilização socialista (GADOTTI, 1991, p. 14). 

O livro de Gadotti (1991) traz como eixo estruturante a tese da necessidade de uma 

superação da dualidade entre o ensino público e o privado. Tendo em vista a discussão deste 

capítulo ser sobre essa dinâmica, cabe explorar alguns pontos trazidos pelo autor e assim traçar 

um desenho das críticas dessa perversa separação. A proposta de Gadotti passa pela necessidade 

de se estabelecer novas alianças, que devem seguir pressupostos como: vinculação entre o 

estabelecimento de políticas educacionais e a recuperação da condição de cidadania das 

populações; as políticas educacionais expressarem a vontade da maioria das sociedades numa 

prática democrática; a participação no processo de construção do conhecimento; melhor 

distribui«o de renda entre na»es ñdesenvolvidasò e as ñsubdesenvolvidasò. Essas alianas 

ainda requerem o papel do poder público no atendimento das demandas de cada país. Ao 

Estado, cabe o papel de articulador do atendimento das demandas sociais. À sociedade, caberá 

o papel de contribuir na elaboração e fiscalização das políticas educacionais. 
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Gadotti (1991) tem a preocupação de trazer algumas ideias em torno da origem da escola 

pública. Nesse aspecto, destaca o texto da dissertação de mestrado de Eliane Marta Teixeira 

Lopes que seria tornado livro posteriormente (2008). Em síntese, o período de 1789 a 1798, na 

França, foi de grande debate sobre a escola pública baseada em quatro princípios: 

universalidade, gratuidade, laicidade e obrigatoriedade. A escola pública já existia antes da 

Revolução Francesa, mas a partir dela se afirma como responsabilidade do Estado Burguês. De 

fato, já havia escolas na Grécia e em Roma, no domínio da Igreja Católica e na Reforma 

Protestante (como já discutido anteriormente), mas cada uma dessas com interesses ora 

políticos, ora religiosos. Com a Revolução Francesa, se leva mais a sério a instrução pública 

mesmo que de maneira limitada. A universalidade era estendida apenas aos considerados 

cidadãos; a gratuidade era em função da obrigatoriedade; a laicidade era dada em função de se 

ensinar uma nova moral e a obrigatoriedade era um assunto polêmico ante o ideal de liberdade. 

Era a substituição da moral religiosa pela burguesa. Em linhas gerais, essa proposta agradava 

ao proletariado. A escola servia aos interesses das burguesias por certo tempo, mas 

gradualmente foi buscando, nos meios de comunicação de massa (rádio, televisão), outra esfera 

de influência. A Igreja tomou parte desse processo com as suas escolas o que resulta até hoje 

no dualismo público e privado.  

A educação pública passou a viver em crise, no momento em que o Estado lhe retirou 

o apoio; e na medida que o Estado retirou o apoio à instrução pública, a empresa 

privada ampliou o seu espaço, o espaço deixado pelo descaso do Estado. A política 

educacional da burguesia tomou-se então privatista (GADOTTI, 1991, p. 21). 

Nota-se que o marco proposto responde bem à questão do desalento que a educação 

pública sustentada pelo Estado passará por longo período histórico. Isso impacta as classes mais 

populares da sociedade, tanto na Europa quanto em outros continentes. Disso surgem 

movimentos de desescolarização e de democratização da escola para atender às demandas de 

toda a sociedade. A escola na França conta com uma polaridade entre escolas únicas e 

pluralistas. A primeira seria de comando público e a segunda de comando privado. Esse 

problema se agrava a partir de 1981 com a chegada dos socialistas ao poder. Como resposta à 

proposta do governo, as escolas privadas, sobretudo católicas, organizam-se em protestos que 

levaram muitas pessoas às ruas em defesa do ensino privado. Trata-se de uma disputa socialista 

(escola como instrumento de diminuição das desigualdades sociais) versus liberal (escola como 

bem de consumo sujeita à livre concorrência). 

Quando se traz o corte de análise para o Brasil a situação é ainda mais complexa e grave, 

com fracassos e desatinos. Como adverte Anísio Teixeira, citado por Gadotti (1991), a escola 
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brasileira era privilégio social, talvez ainda seja. Gadotti (1991) faz a crítica à escola brasileira 

com um padrão elitista e de privilégio social. Nesse aspecto, apresenta os movimentos e 

campanhas em defesa da escola pública e contrapõe com os dados de uma certa inércia do 

processo de escola para todos. O autor chama atenção para o conflito entre a escola pública e a 

escola particular numa relação com as constituições brasileiras que ajudam na compreensão dos 

limites da educação pública para todos no Brasil e o crescimento das privatizações durante o 

autoritarismo de 1964. Ele ainda apresenta as diversas propostas submetidas à Constituinte e dá 

um panorama do debate educacional na constituição. Por fim, apresenta as concepções de escola 

pública pautadas na narrativa socialista e evidencia a tese de um sistema único, nacional e 

popular de educação pública.  

Quando se refere à concepção de escola pública, Gadotti (1991) faz uma relação dos 

seus ideais com o desenvolvimento da concepção socialista de educação pública como 

superação da concepção classista burguesa para uma educação igual para todos. Para isso, 

resgata os antecedentes de um movimento de escola pública, passando por Thomas Morus 

(1480-1535) até o pensamento crítico de Pierre Joseph Proudhon (1809-1865) que apresenta o 

capitalismo como um mal à educação pública. O autor procura, então, explicitar que as teorias 

socialistas fazem uma defesa da educação pública para todos. Um exemplo disso é a citação a 

seguir: 

Pistrak, um dos primeiros educadores da revolução russa, parafraseando Lênin que 

dizia não existir prática revolucionária sem teoria revolucionária, afirmava que "sem 
teoria pedagógica revolucionária não poderá haver prática pedagógica revolucionária. 

Atribuía ao professor um papel de militante ativo; dos alunos esperava que 

trabalhassem coletivamente e se organizassem autonomamente: auto-organização e 

trabalho coletivo para superar o autoritarismo professoral da escola burguesa 

(GADOTTI, 1991, p. 146). 

É irresistível não fazer a relação do trecho citado com os processos de ocupações de 

escolas por parte dos estudantes que iniciam um projeto de trabalho coletivo, autogestão e 

organização numa tentativa de superar o autoritarismo dos representantes do Estado. Esse ideal 

de educação não será pleno numa sociedade capitalista, mas não há um impedimento em tentar 

lograr esse caminho a exemplo das propostas de Paulo Freire ao longo das obras dele. A 

supera«o de uma educa«o burguesa vai exigir uma ñpr§tica revolucion§riaò, ou seja, uma 

combinação do contexto com a consciência. Isso mediado pela utopia que na lógica socialista 

ñ[...] ® um projeto completo que rompe com a prisão do presente, daí ele insistir na função social 

da escola que a burguesia n«o quer alterarò (GADOTTI, 1991, p. 148). 

Outro aspecto interessante destacado pelo teórico é com relação a escola unitária e a 

escola pluralista. O grupo que se identifica com a escola unitária é composto por defensores da 
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escola pública e o grupo da escola pluralista defende a escola privada de cunho confessional e 

mercantilista. Além disso, pode haver uma escola única pluralista. A ideia de escola única é que 

seja igual para todos, seria uma escola em unidade ou unificada e não uma uniformidade como 

monopólio do Estado. Trata-se de uma escola que forme na integralidade sem a divisão de 

escola clássica e profissional. 

O autor apresenta as alternativas capitalistas-burguesas para a escola pública. Nesse 

aspecto, dada a grande esperança depositada na educação no início do século XX a chegada ao 

final desse século e início do XXI parece carregar um ar menos otimista e com certa descrença. 

Na ótica do capital, importa a educação que dá o mínimo para a maioria e o máximo para a 

minoria (GADOTTI, 1991). A escola não é o único lugar de formação de autonomia e de 

resistência política, mas é preciso fazer a defesa da escola como espaço de formação. O 

capitalismo, por sua vez, cria narrativas que buscam a desobrigação dos serviços educacionais 

em nome da ñliberdade de escolherò. Assim, defendem a iniciativa privada, apontando a 

incapacidade do Estado de fornecer educa«o para todos. Grupos defensores da ñliberdade de 

escolherò se apoiam nas teses de Milton Friedmann segundo o qual, como destaca Gadotti 

(1991, p. 153):  

[...] a crise da escola pública norte-americana deve-se: primeiro à passagem crescente 

da escola privada, controlada pelos pais e pela comunidade local, para a escola 

pública, controlada pelo governo; e, segundo, pela substituição de educadores 

amadores, ligados à comunidade e controlados por ela, por educadores profissionais. 
Ele encontra a solução da crise na privatização do ensino. As teses de Friedmann 

defendem "a liberdade de escolha do cidadão e a igualdade de oportunidades". Estes 

seriam os princípios, diz ele, de uma escola democrática. 

Essa visão de educação guarda uma armadilha, pois a dinâmica contraditória do Estado 

capitalista acaba gerando uma descentralização dos serviços educacionais, coloca no centro os 

poderes econômicos e políticos travestidos de autonomia e liberdade de escolha, assim se dá a 

morte do indivíduo e o crescimento de um controle impessoal. Há uma proposta de autonomia 

e liberdade de escolha que na realidade se caracteriza por um despotismo. Outra crítica que 

Gadotti (1991) apresenta em seu texto se refere ao Projeto Paideia, apresentado por Mortimer 

J. Adler. Trata-se de uma promessa da educação capitalista de escola igual para todos o que, na 

prática, se configura em uma escola desigual para as classes antagônicas. Além disso, é uma 

educação, pautada num tecnicismo e pragmatismo, na qual as pessoas (criança, adolescentes, 

adultos) estão ausentes. 

Voltando à realidade brasileira, Gadotti (1991) apresenta a ideia de escola única a partir 

de nomes importantes do processo da Escola Nova, como Lourenço Filho, Lorenzo Luzuriaga 

e Fernando de Azevedo que buscavam a construção de uma escola única de instrução leiga, 
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antiautoritária, racional, científica e ajustada às mudanças sociais. Isso tudo contribui a uma 

primeira etapa de defesa e implantação de novos métodos pedagógicos. Fato esse que não 

passou ileso, pois gerou ataques a esses grupos de liberais do Brasil que defenderam a escola 

pública até o final da década de 1960, quando passam a se alinhar à política privatista do sistema 

militar. 

Entre as práticas progressistas, Gadotti (1991) destaca duas tendências diferentes, mas 

não antagônicas na proposta. Trata-se da Escola de Transmissão Cultural, que a partir das 

leituras de Gramsci defende uma escola p¼blica ñunit§riaò e da Escola Transformadora, que 

insiste em equacionar a questão da escola pública na questão do poder, distinguindo-a da 

concepção liberal. 

Tendo feito um grande arco acerca das discussões ligadas à escola pública e como ela 

deve ser estruturada, o autor desenvolve uma reflexão posta como uma defesa de um sistema 

único, nacional e popular, de educação pública. Trata-se da escola pública estatal, mas gerida 

ou controlada pela esfera social na busca de uma autogestão escolar. Ele faz um balanço entre 

duas direções opostas sobre a educação a visão conservadora e a visão progressista. 

Os conservadores alinham-se na defesa do ensino privado, na sustentação de algumas 
teses da concepção pluralista de escola e mesmo, uma grande parte deles, defende 

hoje uma competente escola pública burguesa. Isto mostra que, de alguma forma, 

como sustenta Demerval Saviani, encarar os ensinos privado e público como duas 

modalidades separadas que se contrapõem em bloco é um equívoco. Por outro lado, 
os progressistas encontram-se majoritariamente entre os defensores da escola pública, 

mas igualmente em algumas escolas particulares e confessionais. Não defendem a 

escola pública burguesa, mas uma escola pública criada e mantida pelo Estado, sob o 

controle da sociedade civil, portanto, uma escola pública autogovernada; em outras 
palavras: uma escola única popular. Qual a melhor escola? Qual a mais verdadeira? 

(GADOTTI, 1991, p. 165). 

Ao comparar essas duas visões, o autor procura se alinhar ao grupo progressista, tendo 

em vista que o futuro da educação aponta para uma escola única popular. O Estado, nesse 

âmbito, tem um papel a cumprir, pois vendo a deterioração progressiva da educação no Brasil, 

precisa agir para assegurar a manutenção do sistema de educação, mas com uma dinâmica de 

formação crítica, moral, existencial e reflexiva do sujeito. Essa manutenção que deve ser 

promovida pelo Estado não significa que assim se habilita a possibilidade de práticas 

autoritárias e de medidas para resolver os problemas educacionais sem a devida e necessária 

participação popular, assim como se deu, segundo Gadotti (1991), em ações como o Movimento 

Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL); no Ciclo Básico no estado de São Paulo. À luz dessas 

reflexões, nesta tese também se considera uma medida autoritária a Proposta de Reorganização 

Escolar de São Paulo de 2015, pois ela se apresentou como uma reforma impositiva, sem 

consulta às bases, aos educadores da Rede, aos estudantes e às famílias.  
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Um programa de educação popular na escola pública não pode ter êxito se não 

responder primeiro à questão: como envolver os pais e a comunidade, como fazer com 

que a comunidade (interna e externa) assuma o projeto, que só pode ser coletivo, de 

enfrentamento da questão da evasão e da exclusão dos alunos das camadas populares? 
Daí que tais programas devem, necessariamente, incluir formas de participação como, 

por exemplo, os Conselhos de escola, com caráter deliberativo, e os Conselhos 

Municipais de Educação (GADOTTI, 1991, p. 167-168). 

O trecho acima ajuda a pensar sobre a necessidade de uma prática democrática do 

processo de gestão das escolas públicas que não sirva apenas para montar provas de concursos 

públicos. A prática democrática deve ser efetiva e para isso não se pode concentrar as decisões 

das escolas públicas numa lógica de escolha apenas da gestão de determinado Estado.  

Gadotti (1991) é contundente na defesa de uma escola pública popular e mantida 

obrigatoriamente pelo Estado, desse modo não podendo ser objeto de lucro. Enquanto existir a 

escola paga, sempre haverá a desigualdade de condições, pois, mesmo a escola não acabando 

com as diferenças sociais, mas a existência de um ensino regular pago reforça essas diferenças. 

A escola mantida pelo Estado não burocratizada e democrática, com liberdade de ensino e 

aberta às distinções sociais, somente acontecerá mediante a organização e luta popular. É no 

contexto histórico de lutas e disputas que a escola está inserida, deve buscar a construção de 

uma autêntica escola pública. 

Um exemplo desses movimentos de luta republicana pela escola pública é sintetizado 

por Gadotti (1991) quando traz um breve histórico da bandeira dos republicanos do final do 

Império, depois pelos Pioneiros da Educação Nova que travam uma batalha no texto 

constitucional de 1934 e mais à frente sofrem a derrota da criação da legislação autoritária de 

Getúlio Vargas e a implementação do Estado Novo. Passada a era varguista em 1961, em acordo 

com os privatistas, é consagrada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. O pouco 

avanço dessa Constituição é suplantado pela Ditadura Civil-Militar que consagra o ensino 

privado. Mas isso não impediu a organização do mundo da educação que em 1987 aproveita a 

Constituinte para discutir as bases de uma educação pública, gratuita e com qualidade para 

todos. 

Ainda em um caráter de revisão bibliográfica acerca da educação pública, cabe trazer 

algumas contribuições presentes no livro intitulado História da Escola em São Paulo e no 

Brasil, de Maria Luiza Marcílio (2014), que desde os 18 anos de idade se fez engajada na luta 

e construção da escola pública. Trata-se de uma volumosa obra e de profunda pesquisa sobre o 

desenvolvimento da escola com destaque às escolas de caráter público. Tendo em vista essa 

contextualização, serão trazidos à reflexão alguns pontos da obra. 



  44 

 

Marcílio (2014) destaca, de imediato, o papel da Reforma Protestante (1517) como 

aspecto significativo para o processo da educação pública. Lutero, então, se torna uma 

referência no processo que vai promover educação pública, sobretudo no aspecto da 

alfabetização e no uso da imprensa, uma ferramenta fundamental desenvolvida por Gutenberg 

que vai tornar possível o acesso à Bíblia e, por sua vez, a outras formas de literatura. Melanchton 

também é muito importante no desenvolvimento de uma educação humanista pública, que da 

Alemanha se difunde para toda Europa. Assim, ela segue a linha da história já lida neste 

capítulo. 

A autora faz uma interessante retomada do contexto temporal do desenvolvimento da 

educação pública no mundo e no Brasil. Em todo caso, destacam-se os seguintes pontos: a 

reconstrução da trajetória da educação de caráter secular e para todos ainda não foi alcançada; 

no estado de São Paulo isso é, ainda, uma realidade, pensar numa reorganização que feche 

escolas é ir contra o projeto de acesso a todos. Assim, afirma Marcílio (2014, p. 102): ñA escola 

pública não se preparou convenientemente para essa nova situação e é responsável em grande 

parte pelo fracasso das crianas dos setores mais pobresò. Essa afirma«o pode ser tomada de 

interpretação perigosa se colocada a ênfase do problema na escola pública. É preciso reconhecer 

as limitações das escolas públicas, mas identificar que o problema está para além da escola, está 

nas lógicas políticas que perpassam essas dinâmicas. Prova disso, é que a educação pública é 

fruto de uma demanda de luta popular. Diferente de outras realidades, os mais pobres não têm 

acesso à educação escolar, por isso é preciso lutar como, por exemplo, o Padre Ticão, de 

saudosa memória, citado pela autora. 

Os movimentos sociais determinaram, em grande parte, a partir de então, as medidas 

de expansão da escola pública, fundamental e média, nas áreas afastadas da cidade. O 

testemunho de Paulo Renato de Souza, na época secretário de Estado da Educação de 
São Paulo (1984-86), é patente: "Havia uma demanda muito grande por ensino médio 

na zona leste. O Padre Ticão era radical, não marcava audiência. Ele pegava a 

comunidade, botava no ônibus, criança, mulher, todos, e ia pra secretaria; entrava na 

secretaria cantando hinos religiosos. E assim, nós o atendíamos. Não havia ensino 
m®dio na zona leste. O Padre Tic«o chegou l§ e disse: óProfessor Renato, o senhor 

tem de abrir as escolas à noite. O 2º grau à noite' E aquilo foi uma guerra com as 

diretoras das escolas. Mas nós fizemos. E passou haver ensino médio à noite, por essa 

pressão da comunidade, via Padre Ticão" (MARCÍLIO, 2014, p. 122). 

A educação pública é forjada na luta das comunidades que buscam assegurar do Estado 

não a tutoria do ensino, mas as dimensões materiais que permitam que isso ocorra. Trata-se de 

uma forma de cobrar e de questionar um Estado verticalizado, com propostas de cima para 

baixo. Se outrora o Padre Ticão lutava, com as comunidades pelas escolas no período noturno, 

agora são os estudantes que lutam pela manutenção das escolas abertas. Com isso, fica 

exemplificado que a educação pública não é um presente, mas uma conquista. Quando se 
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destaca a história do Brasil com relação à educação, ela é tida como excludente, sobretudo até 

1930. A partir de 1930 começa o processo, ainda não terminado de universalização da escola, 

principalmente em S«o Paulo. ñA democratiza«o do ensino deve ser considerada como o 

processo da maior relevância do século XXò (MARCÍLIO, 2014, p. 232). Não se pode esquecer 

que isso está em sintonia com os movimentos dos pioneiros da Educação, representados aí por 

Fernando de Azevedo que com outros assinará o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova 

(1932). Uma das reinvindicações do Manifesto era acabar com a duplicidade do sistema de 

ensino que colocava o primário e o secundário para os pobres e o secundário e superior para os 

ricos. ñO Manifesto entendeu a educa«o como uma fun«o social e um dever do Estado e deu 

uma vis«o de conjunto ao sistema educacionalò (MARCĉLIO, 2014, p. 232). 

Nota-se, ao longo desse processo de revisão e reflexão sobre o papel da educação 

pública, que diversos fatores se coadunaram para a construção dessa ideia de uma educação que 

pudesse atender às pessoas. Claro que há diversos limites de acesso durante o desenrolar 

histórico da educação pública, mas isso não pode sonegar a reflexão e a afirmação do papel 

essencial que ela desenvolve para a formação das pessoas. Diante disso, cabe pensar sobre como 

a educação dessa feita se torna um processo de negação ou de afirmação de práticas de 

mercados. 
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2 ARMADILHAS NEOLIBERAIS PARA A EDUCAÇÃO PÚBLICA  

 

Na escola que participei da ocupação houve um grande crescimento moral. 

Os alunos passaram a valorizar a escola, entender a importância de lutar 

pelos seus direitos e vários projetos nos anos seguintes tiveram como base os 

aprendizados tidos durante a ocupação. (R-35) 

 

Nós estudantes queremos mais investimentos na educação, mais professores, 

estrutura de qualidade, merenda digna, e respeito! [...] Pra mim, as 

ocupações foram essenciais pra barrarmos as tentativas de mais sucateio a 

educação! (R-45) 

 

Tendo em vista a retomada feita no capítulo anterior sobre a escola republicana, ou seja, 

como bem público, comum e de todos, sendo uma construção necessária até hoje, pois, por 

vezes, se nega a escola nessa perspectiva do bem público, e ela se torna ferramenta de 

manutenção do poder e da frieza burguesa que traz com a força do Estado tutor a negação da 

escola. O que se segue neste capítulo é uma discussão em torno da consolidação das políticas 

liberais e neoliberais como constituidoras de um Estado mínimo e os impactos dessas formas 

políticas no campo da educação pública que é posta em risco. 

Para desenvolver tal caminho se percorre uma trilha de análise conceitual do que seria 

a economia como prática de cuidar da casa comum, a passagem para a afirmação dos 

possuidores e dos despossuídos como dispositivo para manter o controle sobre os sujeitos o que 

tem sua expressão máxima na lógica apresentada por Benjamin (2013) do capitalismo como 

religião que leva ao culto da posse e aplica o recurso das dívidas para assujeitar os fiéis. Isso 

conduz a uma análise do neoliberalismo de maneira conceitual à luz da teoria econômica e ao 

resgate narrativo e argumentativo do Nascimento da biopolítica (FOUCAULT, 2008) que é 

compreendida em função do liberalismo e ao governo mínimo controlado pelo mercado 

máximo. 

Discute-se, ainda, a questão do liberalismo e do neoliberalismo na educação fazendo um 

giro por vários teóricos que pensam essa questão. Busca-se entender como o neoliberalismo se 

apresenta como uma saída para a educação como constantes negações do Estado mas, de 

maneira estratégica, tomando o Estado e o submetendo ao mercado e seus representantes que 

são os empresários e, assim, também busca-se identificar os efeitos negativos que o 
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esvaziamento do Estado mediante as práticas neoliberais e neoconservadoras atingem a 

educação pública, desqualificando-a e desacreditando-a.   

 

2.1 Políticas de um Estado mínimo 

 

A economia ñOikonomiaò, entendida na sua origem etimol·gica, ® a normatiza«o, 

organização e administração do ecos ñoikosò (casa). Quando se faz um resgate do 

desenvolvimento da história da humanidade, sobretudo dos homo sapiens, é possível perceber 

um processo de mudanças sociais determinadas pelas necessidades de sobrevivência e 

manutenção da vida. Nesse caso, a humanidade, com sua grande capacidade de adaptação e 

transformação da natureza, foi estruturando variadas maneiras de organizar a vida na ñcasa 

comumò. Desta feita, dois grandes sistemas se desenvolveram ao longo da história humana: 

nomadismo (prática de deslocamento em função da caça e da colheita) e o sedentarismo (prática 

de residência em função do desenvolvimento de técnicas agrícolas e pastoris). 

O sistema sedentário será responsável por marcar o processo de determinação 

geográfica e, com isso, postular os limites geográficos, de cada grupo, nesses espaços. 

Começam a surgir, sobretudo mediante as produções alimentares, a acumulação dos excedentes 

que, por sua vez, serviam de base para a realização de trocas com outros grupos. Quando se 

direciona o olhar para as primeiras Civilizações da Antiguidade (Oriente e Ocidente), é possível 

identificar que começam a surgir conceitos como o de posse, propriedade, exploração do 

trabalho (em grande parte escravo ï por dívidas ou conquistas em guerras). Não se pretende 

aqui fazer uma retomada de todos os processos de formação das civilizações, mas enfatizar que 

durante esse movimento a ideia da posse vai impactar nas relações entre as pessoas e isso 

significa a criação de grupos possuidores (Poder Religioso, Poder do ñEstadoò, Poder 

Econômico) e grupos de despossuídos das coisas e das próprias existências (Mulheres, 

Escravos, Imigrantes...). 

Para sustentar esses modelos sociais, que vão surgindo e formando culturas, são criadas 

diversas formas de narrativas que assegurem esses mecanismos. Essas narrativas cumprem 

papel de dispositivo de manutenção das sociedades. Sabendo do risco da redução, entende-se 

que esses mecanismos passavam pelas construções míticas que eram apropriadas e 

ressignificadas de acordo com o interesse dos possuidores da Palavra ou da Lei Escrita (nesse 

ponto cabe uma releitura história do livro dos Mortos dos Egípcios, do Código de Hamurabi, 
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as Leis semitas dos hebreus, Antígona e Creonte, sobre a discussão sobre a lei escrita e a lei não 

escrita ñ§grafo nomosò). 

Essa breve provocação introdutória traz o objetivo de problematizar o papel da 

economia nas relações sociais. Há uma gama de correntes que discutem qual é a forma mais 

apropriada de aplicação da economia, então não cabe trazer a discussão sobre todas, mas isso 

não impede de refletir, no campo da educação e currículo, sobre os impactos que determinadas 

visões econômicas causam. Para isso, a opção por falar da lógica de um Estado mínimo será 

importante para operar as críticas produzidas pelas ocupações de escolas ao projeto da 

Reorganização Escolar que se pauta em um ultraliberalismo, de austeridade, diante das crises 

econômicas globais que atendem desejos dos grandes agentes econômicos (mercados) que 

propõe um nova equação mundial em que o Estado deve se ausentar da economia e ceder lugar 

à eficiência do privado, orientado pelas thinks tanks gurus das solu»es dos ñproblemasò 

mundiais e, por consequência, educacionais. Nota-se que essa questão já estava presente no 

primeiro capítulo desta tese, quando se analisava as posições de especialistas em educação 

pública e a constante negação da possibilidade de uma educação pública de qualidade que, 

então, deve se submeter às vozes messiânicas do deus mercado, como provoca Walter Benjamin 

(2013) em O capitalismo como religião. 

O fragmento escrito por Benjamin, em 1921, para ele mesmo, é um texto que ele não 

havia mostrado para ninguém. São fragmentos compostos por várias notas relacionadas a 

determinados livros, o que torna o texto de difícil entendimento. Tal observação é 

constantemente reafirmada por Michael Löwy (2004), que trabalha há um bom tempo esse 

texto. No limite, o fragmento é forte e traz grande atualidade para fazer a hermenêutica do 

contemporâneo. É preciso fazer um esclarecimento importante aqui: não foi, como indica Löwy 

(2004), Benjamin que primeiro usou o termo capitalismo como religião. O primeiro a utilizar 

esse termo foi Ernst Bloch, pautado na crítica feita por Max Weber ao calvinismo em sua obra 

A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo, na qual destaca que o cristianismo se destrói 

em função de um culto ao dinheiro. Depois, nessa esteira, Walter Benjamin apresenta a ideia 

do capitalismo como religião em um sentido mais amplo. Desse modo, o capitalismo não surge 

do espírito religioso, pois é, em si, uma religião ou um fenômeno religioso. Portanto, é preciso 

ir além de Weber e ter visão de que o capitalismo é uma religião. 

Trata-se de uma religião cultual, ou seja, que valoriza o ritual e não leva em 

consideração a teologia, o conhecimento. O que importa é o culto que se manifesta (epifania) 

nas bolsas de valores, nas lojas, nos mercados, nas fábricas, ou seja, no lugar de culto ao deus 

dinheiro. Com esse culto devotado ao dinheiro, ele assume um papel divino na lógica da religião 
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capitalista. O culto capitalista é caracterizado pela sua constância. É eterno, logo não dá uma 

pausa, não dá uma trégua e não tem piedade. Não há dia nem noite para a religião capitalista. 

Essa visão é muito forte, pois remete ao peso que submete a sociedade, com um poder total do 

capital. Outra característica que está presente na religião capitalista é a dívida/culpa do alemão 

ñSchuldò. De forma bem simples, há uma conjunção diabólica entre a dívida e a culpa, pois as 

pessoas sempre estão em dívida e, com isso, carregam a culpa. A dívida é a estratégia da religião 

capitalista para manter os seus fiéis. A consequência é o desespero. O desespero universal é por 

causa do capitalismo, o que se vê é a passagem do humano ao desespero, talvez como uma 

fatalidade a ser aceita. Isso pode ser relacionado com a ideia de que não há alternativa para o 

capitalismo e, então, as narrativas críticas seriam perda de tempo, as utopias desnecessárias etc. 

Diante disso, Benjamin (2013) traz análises de possibilidades de saídas para essa religião, mas 

não define uma. O que interessa aqui é a intuição de Benjamin que faz entender, de certa forma, 

o fascínio que o mercado desperta e que está na base da narrativa neoliberal.  

Todo esse caldo demanda uma passagem rápida sobre alguns conceitos que circulam 

nos debates sobre a educação e que merecem algumas observações. São conceitos como 

economia liberal, economia neoliberal, economia ultraliberal (anarcocapitalismo), economia 

planificada e economia socialista. 

 

2.1.1 Neoliberalismo 

 

Procura-se, neste tópico, trazer a leitura do que é o neoliberalismo, segundo a análise de 

Ernesto Screpanti e Stefano Zamagni (2005) na obra An Outline of the History of Economic 

Thought (Um Esboço da História do Pensamento Econômico ï tradução livre). Os autores 

fazem um trabalho muito bom e profundo sobre a questão do pensamento econômico e uma 

análise interessante com relação ao termo neoliberalismo. Eles indicam que o neoliberalismo é 

uma ideologia que difunde e defende a ideia da adoção de políticas de laissez-faire pelas 

principais instituições econômicas internacionais, bem como pelos governos e bancos centrais 

dos principais países capitalistas. 

Para Ernesto Screpanti e Stefano Zamagni (2005, p. 460-461), o termo neoliberalismo 

é usado pelos economistas de maneira irônica ou em sentido depreciativo, pois trata-se de uma 

ideologia confusa que tomou conta da mente de empresários, banqueiros, jornalistas e 

burocratas, até muitos políticos, incluindo esquerdistas. Essa ideologia, entendida como simples 

pelos autores, é pautada em dois axiomas: primeiro, o mercado é eficiente, independentemente 
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de sua forma; segundo, o Estado é ineficiente, independentemente de suas instituições. De 

acordo com os autores, essa é uma redução teórica que nenhum liberal clássico ou neoclássico 

sério jamais apoiaria. 

Essa prática dos neoliberais que, segundo Ernesto Screpanti e Stefano Zamagni (2005), 

não seria apoiada nem mesmo pelos liberais clássicos e os neoclássicos, busca apenas se servir 

de retórica usando os autores clássicos dos liberalismos. Como os próprios autores chamam 

atenção quando afirmam que as implicações políticas são também de simples percepção. O 

Estado deve ser mínimo, logo: 

[...] empresas públicas devem ser privatizadas; o orçamento público deve 

tender ao ponto de equilíbrio; políticas fiscais e monetárias devem ser 
proibidas; os bancos centrais devem ser independentes das vontades dos 

cidadãos; as barreiras comerciais devem ser abolidas; o estado de bem-estar 

social deve ser cancelado ou substancialmente reduzido. (SCREPANTI & 

ZAMAGNI , 2005, p. 460, tradução nossa). 

Essa tipificação apresentada é de fato a que se mostra na aplicação da razão de governo 

sustentada na dinâmica das ideologias do neoliberalismo. Embora, os autores apresentem no 

texto que os economistas estão redescobrindo as falhas do mercado e as responsabilidades do 

Estado e que os ñ[...] os mercados n«o precisam ser uma selva e que n«o existem leis "naturais" 

da economiaò (SCREPANTI & ZAMAGNI, 2005, p. 460-461, tradução nossa). Cabendo aos 

mercados serem apenas instituições que regulam as trocas. Ainda assim, nota-se que o 

neoliberalismo continua apostando na ideia da selva e de uma lei natural que rege os egoísmos 

para que das concorrências se obtenha os melhores resultados. 

Ernesto Screpanti e Stefano Zamagni (2005) continuam a narrativa, trazendo a ideia de 

que boas instituições são necessárias para fazer funcionar de forma satisfatória o mercado e que 

mercados eficientes não são aqueles que não são regulamentados, mas os bem regulados. Assim 

ocorre a reflexão dos autores para a ideia de que as teorias econômicas contemporâneas 

avançam no sentido de entender que Estado e mercado, em vez de substitutos, devem ser 

instituições complementares. 

Segue-se um trabalho de análise do liberalismo, com base no resgate da obra de Michel 

Foucault O Nascimento da Biopolítica e de demais autores que apresentam análises sobre o 

neoliberalismo, bem como a relação disso com o objeto direto desta tese que é a educação 

pública. O texto que se coloca a seguir procura retomar o caminho de Foucault para 

fundamentar as sequências argumentativas deste trabalho. 
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2.1.2 A Biopolítica como arte de governo liberal/neoliberal: o mercado como razão da 

governamentalidade 

 

Para desenvolver a análise do liberalismo, será tomada como base a obra Nascimento 

da Biopolítica de Michel Foucault (2008). A obra se estrutura a partir das aulas dadas pelo 

filósofo no Collège de France (1978-1979). Trata-se de uma continuidade das aulas sobre a 

questão da arte de governar, sobretudo com Segurança, território e população (1977-1978). 

Foucault, então, vai continuar a trabalhar a questão da arte de governar, mas como exercício da 

soberania política. Ele pretende, com as aulas, fazer o estudo da racionalização da prática 

governamental no exercício da soberania política, partindo das dimensões mais particulares. 

Assim, ele vai afirmar que ñGovernar segundo o princ²pio da raz«o de Estado ® fazer que o 

Estado possa se tornar sólido e permanente, que possa se tornar rico, que possa se tornar forte 

diante de tudo o que pode destruí-loò (FOUCAULT, 2008, p. 6). Com essa cita«o, Foucault 

retoma parte das discussões que já havia feito no ano anterior e começa a preparar o caminho 

para discorrer sobre a razão de Estado que passa a preponderar, segundo ele, que já não mais 

será a do direito como nos séculos anteriores, como no XVII e no XVIII.  

A partir de meados do século XVIII, com a força da narrativa de um governo que não 

deveria governar demais, ou seja, de críticas ao excesso de governo, ante as questões 

particulares de interesse econômico, a razão de Estado passa a ser controlada pela dimensão da 

economia pol²tica. ñA economia pol²tica, a meu ver, ® fundamentalmente o que possibilitou 

assegurar a autolimita«o da raz«o governamentalò (FOUCAULT, 2008, p. 19). Essa nova 

lógica da razão de Estado vai submeter às práticas de governo. Sendo assim, entra-se no registro 

de que o governo nunca sabe bem como governar, apenas o bastante. surge disso o novo regime 

de verdade da raz«o do Estado, ou seja, o ñnascimento da bipolaridade dissim®trica da pol²tica 

e da economiaò (FOUCAULT, 2008, p. 27). Esse novo regime da raz«o de Estado ser§ 

conhecido também pela expressão laissez-nous faire, ou seja, não governe demais, deixe-nos 

fazer. O governo se autolimita em função do respeito em seguir as determinações da economia. 

Nesse momento ele colocou claramente o princípio da autolimitação da razão 
governamental. "Autolimitação da razão governamental": o que quer dizer 

isso, afinal? O que é esse novo tipo de racionalidade na arte de governar, esse 

novo tipo de cálculo que consiste em dizer e em fazer o governo dizer "aceito, 
quero, projeto, calculo que não se deve mexer em nada disso?" Pois bem, acho 

que é isso que se chama, em linhas gerais, "liberalismo" (FOUCAULT, 2008, 

p. 28). 
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Diante dessa postulação de que a razão governamental está tomada pela verdade 

econômica, a biopolítica só poderá ser entendida mediante a análise e compreensão do que é o 

liberalismo que traz tantos impactos para a organização do Estado. Assim segue Foucault, após 

a primeira aula, aprofundando o que é o liberalismo. Para bem fundamentar essa parte da tese, 

cabe caminhar ainda um pouco mais com o filósofo para compreender como ele vai apresentar 

o liberalismo e suas derivações. 

Seguir a lógica aplicada por Foucault (2008) é necessário para bem postular aquilo que 

ele vai construir da relação entre arte de governar, liberalismo e a veridição, sendo esses 

elementos que constituem a biopolítica. Na aula de 17 de janeiro de 1979, o filósofo apresenta 

o mercado como o lugar da formação da verdade. Uma arte de governar o menos possível, trata-

se da época, destaca Foucault (2008) do governo frugal. ñA quest«o da frugalidade do governo 

® a quest«o do liberalismoò (FOUCAULT, 2008, p. 41). Justamente essa frugalidade est§ ligada 

à ideia de um governo mínimo, pois se interliga com a economia política. A criação desse lugar 

de verdade não é oriunda simplesmente da cabeça dos economistas, mas do mercado, sendo ele 

revelador de algo que ® como uma verdade. ñO mercado ® que vai fazer que o governo, agora, 

para poder ser um bom governo, funcione com base na verdadeò (FOUCAULT, 2008, p. 45). 

Em outras palavras, o mercado define as práticas do governo, então o mercado se torna o lugar 

de veridição.  

O mercado deve dizer a verdade, deve dizer a verdade em relação à prática 
governamental. Seu papel de veridição é que vai, doravante, e de uma forma 

simplesmente secundária, comandar, ditar, prescrever os mecanismos 

jurisdicionais ou a ausência de mecanismos jurisdicionais sobre os quais 

deverá se articular (FOUCAULT, 2008, p. 45). 

O mercado parece ganhar formas de uma entidade capaz de reger o fluxo social e, com 

isso, a razão de governo. O governo, em tempo de liberalismo, ganha limitadores de suas 

competências e funções definidos pela utilidade de suas intervenções quando favoráveis ao 

mecanismo de mercado. 

A partir da nova razão governamental ï e é esse o ponto de deslocamento entre 
a antiga e a nova, entre a razão de Estado e a razão do Estado mínimo -, a 

partir de então o governo já não precisa intervir, já não age diretamente sobre 

as coisas e sobre as pessoas, só pode agir, só está legitimado, fundado em 
direito e em razão para intervir na medida em que o interesse, os interesses, 

os jogos de interesse tornam determinado indivíduo ou determinada coisa, 
determinado bem ou determinada riqueza, ou determinado processo, de certo 

interesse para os indivíduos, ou para o conjunto dos indivíduos, ou para os 

interesses de determinado indivíduo confrontados ao interesse de todos, etc. 
O governo só se interessa pelos interesses. O novo governo, a nova razão 

governamental não lida com o que eu chamaria de coisas em si da 
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governamentalidade, que são os indivíduos, que são as coisas, que são as 

riquezas, que são as terras. Já não lida com essas coisas em si. Ele lida com 
estes fenômenos da política que precisamente constituem a política e os 

móveis da política, com estes fenômenos que são os interesses ou aquilo por 

intermédio do que determinado indivíduo, determinada coisa, determinada 
riqueza, etc. interessa aos outros indivíduos ou à coletividade (FOUCAULT, 

2008, p. 62). 

Foucault disserta de maneira muito objetiva sobre a formação do Estado gerido ou 

legitimado pela razão governamental tomada pela lógica das trocas presentes no mercado. 

Dessa maneira, não há mais a necessidade de uma ação direta sobre as coisas e as pessoas. A 

ação está pautada na lógica dos interesses e não das pessoas, terras. A conclusão que Foucault 

(2008) traz em função dessa análise é significativa, pois o novo regime de governo é algo que 

não precisa ser exercido. Trata-se da república fenomenal dos interesses. Com isso, surge a 

quest«o fundamental do liberalismo, segundo o fil·sofo, ñqual o valor de utilidade do governo 

e de todas as ações do governo numa sociedade em que é a troca que determina o verdadeiro 

valor das coisas?ò (FOUCAULT, 2008, p. 64). Fazendo esse caminho, até agora é possível 

destacar que a verdade econômica, a veridição do mercado, bem como a limitação da 

governamentalidade pelo cálculo da utilidade são características fundamentais da arte liberal 

de governar. Outro aspecto que o filósofo apresenta é o dos equilíbrios internacionais, sendo a 

Europa posta, com base no princípio, de um equilíbrio em que nenhum Estado se sobressaia. 

Dá-se uma mudança de paradigma de um modelo mercantilista, no qual para um enriquecer o 

outro precisa empobrecer, pois isso buscará ser evitado com a interrupção do jogo e o 

estabelecimento do equilíbrio europeu. Decorre-se disso, a nova razão de Estado ou Estado 

mínimo que encontra no mercado a sua veridição. Os fisiocratas, como Adam Smith, defendem 

a liberdade de mercado que gera o preço natural ou o bom preço. Essa liberdade de mercado 

fará funcionar o enriquecimento mútuo do bloco europeu e resulta em uma mundialização do 

mercado. Esconde-se nessa visão econômica apresentada por Foucault, ao ler as teses liberais, 

que a Europa mais uma vez se coloca como centro do mundo, pensando e se apresentando ao 

mundo ¨ luz do seu dom²nio econ¹mico. ñA Europa est§ agora em estado de enriquecimento 

permanente e coletivo por sua própria concorrência, contanto que o mundo inteiro constitua seu 

mercadoò (FOUCAULT, 2008, p. 76). Seguindo esse racioc²nio, a conclusão é que no jogo 

econ¹mico a Europa ® a jogadora e o mundo ser§ o que est§ em jogo. ñO jogo ® na Europa, mas 

o que está em jogo ® o mundoò (FOUCAULT, 2008, p. 77). 

Foucault continua as análises e abre um arco interessante sobre a questão da paz 

perpétua. Esta passa a ser entendida atrelada ao mercado externo cada vez mais vasto, com 

menos fronteiras e limites Não será explorado esse ponto nesta tese, mas para caráter de citação 



  54 

 

o filósofo, nesse arco, traz Kant e vai desenvolvendo a relação da natureza com as práticas 

liberais. Em suma, a paz perpétua é garantida pela planetarização comercial. Cabe ao governo 

conhecer esses mecanismos econômicos em sua natureza íntima complexa e se comprometer a 

respeitar esses limites. Dessa forma, o governo não respeita a liberdade do indivíduo, mas a 

evidência econômica. 

O termo liberal é perigoso, pois transmite a ideia de liberdade dos indivíduos, mas 

parece que não é isso que se dá, sobretudo, no campo da esfera econômica, logo aquela que 

passa a comandar as demais. Foucault utiliza a palavra ñliberalò como uma pr§tica 

ñconsumidora de liberdadeò (2008, p. 86). Consumidora, pois para existir demanda a liberdade 

econômica, do vendedor, do comprador. A nova razão governamental necessita, cria e consome 

liberdade, mas n«o numa l·gica imperativa do ñseja livreò. ñN«o ® o ñseja livreò que o 

liberalismo formula. O liberalismo formula simplesmente o seguinte: vou produzir o necessário 

para tornar voc° livre. Vou fazer de tal modo que voc° tenha a liberdade de ser livreò 

(FOUCAULT, 2008, p. 87). 

 Trata-se de um ponto central levantado pelo filósofo e que vai provocar grande crítica. 

Em palavras simples, refere-se uma aparência de liberdade criada pelo liberalismo, sendo esse 

fenômeno o que sustenta as narrativas da organização e gestão do Estado. As mãos invisíveis 

do mercado assumem o controle visível da gestão do poder, do controle das nações em nome 

de uma liberdade que parece ser mais uma peça de ilusionismo do que uma verdade empírica. 

A liberdade criada e consumida pelo liberalismo subsiste em um Estado mínimo aos bens 

coletivos e máximo aos interesses individuais do mercado. Sem dúvida, a gestão da educação 

pública passará a sofrer por conta dessa narrativa. Ainda destacando a construção de Foucault 

(2008, p. 87): 

O liberalismo, no sentido que eu o entendo, esse liberalismo que podemos 

caracterizar como a nova arte de governar formada no século XVIII, implica 

em seu cerne uma relação de produção/destruição em relação à liberdade [...] 
É necessário, de um lado, produzir a liberdade, mas esse gesto mesmo implica 

que, de outro lado, se estabeleçam limitações, controles, coerções, obrigações 

apoiadas em ameaças, etc. 

Foucault demostra sua crítica, deixando claro que existe uma armadilha no discurso 

liberal, pois não é tão livre quanto se apresenta, uma vez que é limitado pelos interesses 

econômicos. Do ponto de vista da economia, há um paradoxo entre um livre mercado, que é 

livre em termos, pois demanda a ação coercitiva das forças de Estado para assegurar as disputas 

e manter as empresas. Sem contar as disputas entre mercados, mediadas pelo governo de modo 

que este não faça intervenção e, assim, continue a governar. Outra ponta destacada por Foucault 
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se refere à demanda por mão de obra qualificada e formada, mas desarmada para não fazer 

pressão sobre o mercado de trabalho. É a liberdade do trabalho, sem a liberdade de formação 

crítica da mão de obra. Mais uma vez se vê o impacto das políticas de controle liberais que 

chegam ao campo da educação, pois a formação será apenas para manter a liberdade do mercado 

com a aparência de liberdade do indivíduo. O governo fará a intervenção, via criação de 

legisla»es. ñLegisla«o, para uma formid§vel quantidade de interven»es governamentais, que 

ser«o a garantia da produ«o de liberdade de que se necessita, precisamente, para governarò 

(FOUCAULT, 2008, p. 88). 

Surge daí um outro problema que é o da segurança, pois a arte liberal de governar vai 

precisar determinar os limites dos interesses individuais, tendo em vista que eles podem se 

constituir em perigo para o interesse de todos. O problema de segurança é proteger o interesse 

coletivo contra os interesses individuais e o inverso tamb®m. O liberalismo ñ[...] n«o pode 

manipular os interesses sem ser ao mesmo tempo gestor dos perigos e dos mecanismos de 

segurança/liberdade, do jogo segurança/liberdade [...] (FOUCAULT, 2008, p. 90). Assim o 

liberalismo deve garantir que os indivíduos ou a coletividade fiquem pouco expostos aos 

perigos. Foucault vai chamar o liberalismo de cultura do perigo. E para gerir esse perigo é claro 

que uma estrat®gia usada pela arte liberal de governar se concentra nos ñprocedimentos de 

controle, de pressão, de coerção que vão constituir como que a contrapartida e o contrapeso das 

liberdadesò (FOUCAULT, 2008, p. 91). O liberalismo e as t®cnicas disciplinares se ligam 

perfeitamente. A exemplo também da proposta do panóptico como modelo de controle da 

conduta dos indivíduos proposto por Jeremy Bentham (1748-1832). Ou seja, a grande questão 

é que o sistema liberal pratica a vigilância sem aplicar outras formas de intervenção em primeira 

instância, mas se algo sai do controle aí sim deve-se se dar a intervenção. Quando se diz sair do 

controle é na perspectiva dos interesses econômicos. 

A narrativa da não intervenção muda quando se dão as crises do capitalismo, um 

exemplo disso é a aplicação do keynesianismo nos Estados Unidos em decorrência da crise de 

1929 e da eleição, em 1932 de Franklin D. Roosevelt para a presidência norte-americana. 

Foucault (2008) faz esse giro para corroborar a tese de que as crises do liberalismo vão estar 

ligadas às crises da economia do capitalismo, o que gera a crise do dispositivo geral de 

governamentalidade. Diante disso, o filósofo se propõe a fazer a história dessas crises do 

dispositivo ao longo dos séculos XVIII e XX, percorrendo o liberalismo alemão e o americano 

como constituintes dos Estados, sendo que ño Estado n«o e nada mais que o efeito m·vel de um 

regime de govenamentalidades m¼ltiplasò (FOUCAULT, 2008, p. 106). Esse movimento de 

retomada analítica feita por Foucault (2008) é muito interessante, mas não será trazido aqui 
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pelo fato de abrir muito a busca pela compreensão das práticas de governamentalidade liberais 

ou neoliberais com o processo de biopolítica. Sobre o neoliberalismo, convém destacar que para 

eles o essencial do mercado não está na troca imaginada pelos liberais do s®culo XVIII. ñO 

essencial do mercado está na concorrência. Nisso, de resto, os neoliberais não fazem mais que 

seguir toda uma evolução do pensamento, da doutrina e da teoria liberais no decorrer do século 

XIXò (FOUCAULT, 2008, p. 161). A racionalidade econômica está baseada na concorrência, 

isto é, na desigualdade. 

Ainda sobre essa consideração trazida pelo filósofo, cabe apresentar um trecho muito 

pertinente da obra.  

E aí, em relação a esse liberalismo centrado no problema da concorrência, a 

essa teoria do mercado centrado na concorrência, que os ordoliberais vão 
introduzir uma coisa que [lhes] é, creio eu, específica. De fato, na concepção 

digamos do século XIX [e do] século XX, marginalista e neomarginalista da 
economia de mercado, diz-se o seguinte: como o mercado só pode funcionar 

com base na concorrência livre e inteira, é necessário, por conseguinte, que o 

Estado se abstenha de modificar o estado de concorrência tal como ele existe 
e evite introduzir, por meio de fenômenos de monopólio, por meio de 

fenômenos de controle, etc., certo número de elementos que modificam esse 

estado da concorrência. Ele deve no máximo intervir para impedir que essa 
concorrência seja alterada por este ou aquele fenômeno, como por exemplo o 

fenômeno do monopólio. Eles continuam portanto a tirar desse princípio da 
economia de mercado a mesma conclusão que era tirada no século XVIII, 

quando se definia a economia de mercado pela troca, a saber, o laissez-faire. 

Em outras palavras, para os liberais do século XVIII, como para os liberais do 
século XIX, do princípio da economia de mercado extrai-se a necessidade do 

laissez-faire. Uns deduzem-no da troca, outros da concorrência, mas de todo 

modo a consequência lógica, a consequência política da economia de mercado 
é o laissez faire. O liberalismo, no sentido que eu o entendo, esse liberalismo 

que podemos caracterizar como a nova arte de governar formada no século 
XVIII, implica em seu cerne uma relação de produção/destruição em relação 

à liberdade [...] (FOUCAULT, 2008, p. 162). 

Foucault demostra que há uma passagem de princípios do liberalismo para o 

neoliberalismo, mas há a manutenção da lógica da presença de um Estado em condição de 

laissez faire. Isso é claro implica na arte de governar que continuará a ser comandada pela 

economia, agora com as perspectivas de concorrência. Ao governo, caberá acompanhar a 

economia de mercado, sendo que são essas determinações econômicas que estabelecem as 

regras que, por sua vez, definem as ações governamentais. Para Foucault, a economia de 

mercado não subtrai algo do governo, ou seja, não tira, mas ela vai indicar, indexar as regras 

que devem ser seguidas pelas a»es governamentais, disso faz sentido a afirma«o: ñ£ 

necess§rio governar para o mercado, em vez de governar por causa do mercadoò (FOUCAULT, 

2008, p. 165). Assim, o problema do neoliberalismo é saber como se pode regular o exercício 
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global do poder político com base nos princípios de uma economia de mercado. O liberalismo, 

segundo Foucault (2008), se situa no signo da vigilância, de uma atividade e da intervenção 

permanente.  

Na aula de 14 de fevereiro de 1979, Foucault (2008) procura aprofundar o que é 

neoliberalismo como uma transformação do liberalismo com a finalidade de regular o exercício 

global do poder pol²tico. Essa regula«o baseada numa economia de mercado. ñO 

neoliberalismo não vai, portanto, se situar sob o signo do laissez-faire, mas, ao contrário, sob o 

signo de uma vigil©ncia, de uma Atividade, de uma interven«o permanenteò (FOUCAULT, 

2008, p. 182). Essa interven«o ser§ dada na l·gica neoliberal pelo uso de ñuma ordem legal 

que sup»e um intervencionismo jur²dico do Estadoò (FOUCAULT, 2008, p. 223). Isso significa 

um processo de renovação entre o liberalismo clássico e o neoliberalismo é até criado um 

Centro Internacional de Estudos para Renovação do Liberalismo. No jogo da economia, o 

aparato jurídico deve se colocar ou emoldurar a economia sendo pensada como regra de jogo, 

como diz Foucault (2008). Todo esse movimento de análise e estudo do desenvolvimento do 

neoliberalismo alemão feito pelo filósofo se justifica pela relação disso com o neoliberalismo 

americano, que é tratado, sobretudo, na aula de 14 de março de 1979. Foucault (2008, p. 301) 

vai pontuar que ñO liberalismo, nos Estados Unidos, ® toda uma maneira de ser e de pensarò. 

Dá-se, com isso, a ideia de um homo oeconomicus, ou seja, homem econômico em que tudo 

passa a ser esquematizado e validado ou não em função dessa figura que é eminentemente 

governável. Todo ator passa a ser modelado pelo homo econômico, por exemplo os fatores 

sociais em geral. 

Segundo Foucault (2008), na leitura feita do capítulo 2 do livro IV de Riqueza das 

nações de Adam Smith, o texto apresenta o comerciante que busca obter o maior valor possível, 

pensando no próprio ganho. O que conduz esse sujeito é a mão invisível5. Justamente é essa 

mão invisível que faz funcionar a mecânica do homo oeconomicus ñcomo sujeito de interesse 

individual no interior de uma totalidade que lhe escapa, mas funda a racionalidade das suas 

op»es ego²stasò (FOUCAULT, 2008, p. 379). Para fundamentar a análise, Foucault (2008) 

procura apresentar o significado da mão invisível para Smith. Diz ele que ela pode ser 

 
5 O termo aparece no primeiro volume da obra, no livro quarto - Sistemas de Economia Política, capítulo 2. 
ñGeralmente, na realidade, ele n«o tenciona promover o interesse p¼blico nem sabe até que ponto o está 

promovendo. Ao preferir fomentar a atividade do país e não de outros países ele tem em vista apenas sua própria 

segurança; e orientando sua atividade de tal maneira que sua produção possa ser de maior valor, visa apenas a seu 

próprio ganho e, neste, como em muitos outros casos, é levado como que por mão invisível a promover um objetivo 
que não fazia parte de suas intenções (SMITH, 1982, p. 438). 
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compreendida como o otimismo econômico; o resto de um pensamento teológico da ordem 

natural, um lugar vazio, mas secretamente ocupado por um deus providencial que habita o 

processo econômico do interesse individual e o poder político não deve fazer intervenção na 

din©mica que a natureza inscreveu no cora«o do homem. ñA m«o invis²vel que combina 

espontaneamente os interesses proíbe, ao mesmo tempo, toda forma de intervenção, melhor 

ainda, toda forma de olhar sobranceiro que permitisse totalizar o processo econ¹micoò 

(FOUCAULT, 2008, p. 381). 

Passando pela construção do liberalismo e do neoliberalismo, chega-se a uma pergunta: 

quem deve governar? A resposta do ponto de vista do mercado é simples: quem deve governar 

é a economia, a mão invisível. Essa narrativa aponta para um processo de não intervenção do 

Estado com relação às ações do homem econômico, sendo assim não pode haver um soberano 

econômico. Essa resposta sistematizada por Foucault (2008) que avalia o seguinte. Primeiro, a 

economia política é uma ciência, um tipo de saber, e precisa ser de conhecimento dos que 

governam. Segundo essa ciência, não pode ser a ciência do governo e o governo não pode ter 

por princípio a economia. Terceiro, a economia é uma ciência que ocupa espaço lateral com 

relação à arte de governar. 

A economia e uma ciência lateral em relação à arte de governar. Deve-se 

governar com a economia, deve-se governar ao lado dos economistas, deve-
se governar ouvindo os economistas, mas não se pode permitir, está fora de 

cogitação, não é possível que a economia seja a própria racionalidade 

governamental (FOUCAULT, 2008, p. 389). 

Após esse longo caminho percorrido nas análises de Foucault, com relação ao 

desenvolvimento das teorias econômicas que controlam a organização social, é possível saltar 

à questão de que vai se ocupar o governo e qual será seu objeto? 

O soberano pode mexer em tudo menos no mercado, pois essa é a fronteira da ação do 

soberano. Para os fisiocratas, o soberano, ante o processo econômico, deve passar da atividade 

política à passividade teórica. O liberalismo, então, é uma tecnologia governamental ï 

constituída pelo homo oeconomicus e a sociedade civil ï que tem, por objetivo a própria 

autolimitação mediante as demandas do mercado, o que é radicalizado nos discursos e práticas 

do neoliberalismo. Cabe destacar que a ideia de sociedade civil está reduzida ao indivíduo, 

sendo a felicidades dos indivíduos o grande objetivo da sociedade civil. Algo que pode ser 

problematizado, pois quais são os indivíduos considerados como parte dessa sociedade civil? 

Se a mecânica que organiza essa sociedade é a econômica, então o que dá o estatuto de 

indivíduo é o interesse econômico. O valor de troca está ligado ao capital e a síntese dos 

egoísmos. 
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Foucault (2008) tem como grande objetivo, ao longo dessas aulas, demostrar como o 

liberalismo é base para compreender a biopolítica. Para isso, se dá toda a arqueologia do 

liberalismo até culminar, sobretudo como o liberalismo americano da Escola de Chicago 

(anarcoliberalismo americano), ou seja, o neoliberalismo econômico. A verdade de governo 

se encontra na verdade econômica e a negação da intervenção do Estado serve como um 

discurso de liberdade dos indivíduos, mas ao mesmo tempo essa liberdade é condicionada 

pelo mercado e sua ñmão invisívelò.  

Algumas considerações em caráter conclusivo. O desenvolvimento da sociedade 

moderna e das novas relações de produção capitalistas tiveram a necessidade de toda uma 

tecnologia de poder que age de modo a gerir e a controlar as multiplicidades humanas. A 

disciplina do corpo e a biopolítica da espécie humana foram dois mecanismos do poder criados, 

concomitantemente com a formação do Estado Moderno e com as novas relações de produção 

como instrumentos de ñnaturaliza«oò das rela»es dos indiv²duos com as novas formas de 

produção, então em plena formação e desenvolvimento. Foucault (2008) localiza os 

procedimentos institucionais da disciplina e da biopolítica dentro do âmbito da ação do Estado 

liberal clássico fundamentado numa racionalidade do liberalismo clássico. O controle 

biopolítico é influenciado, por exemplo, pelo neoliberalismo econômico da Escola de Chicago. 

O homem é compreendido em termos de homo oeconomicus parte do mercado ou fruto dele, 

por isso ñ£ necess§rio governar para o mercado, em vez de governar por causa do mercadoò 

(FOUCAULT, 2008, p. 165). A biopolítica que nasce no contexto do liberalismo não visa só 

governar as pessoas, só mandar, só orientar, só direcionar, mas se apresenta como um governo 

da vida e que se governa a vida de todos e de cada um. O Estado foi conquistado pelo capital, 

pelo mercado que, então, faz o governo. Isto é, só existe um governo, o mercado liberal. 

Essa concepção apresentada por Foucault vai conduzir ao Estado Mínimo que desloca 

os atributos do Estado para a economia. A defesa da não intervenção do Estado em defesa da 

liberdade individual do homo oeconomicus, da competição entre os agentes econômicos é o 

pressuposto da prosperidade, segundo as narrativas neoliberais. A racionalidade da arte de 

governo deve ser feita pelo mercado em função de sua eficiência e capacidade, sobretudo com 

relação ao atraso da gestão pública nada eficientes nas perspectivas liberais e neoliberais. O que 

sobra ao Estado Mínimo, sendo redundante, o mínimo de intervenção, ou seja, a não intervenção 

em tudo aquilo que a mão invisível do mercado não permitir. Garantir a ordem, a segurança, a 

legalidade (com base na racionalidade do mercado), ou seja, dá-se a adoção do laissez-faire. 
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2.1.3 Liberalismo e neoliberalismo na educação 

 

Pretende-se, neste tópico, trazer algumas análises das consequências das práticas 

neoliberais para a educação. Nesse sentido, será feito um arco que a ponta começou já no 

primeiro capítulo desta tese, passando pelos tópicos anteriores deste capítulo e culminando 

naquilo que se entende o mote para a política de reorganização das escolas públicas do Estado 

de São Paulo.  

Antes de trazer as fundamentações teóricas, cabem três questões de ordem. A primeira, 

com relação à seleção dos teóricos, pois há sempre o risco de deixar textos essenciais de fora 

de qualquer processo de seleção e há inteira clareza disso nesta produção que, em termos de 

antecipação, se coloca aberta às críticas, sugestões e complementações, mas que diante das 

condições materiais possíveis, pode não ter atendido a todas as possibilidades de tomada 

bibliográfica. A segunda questão diz respeito ao recorte feito com base em autores de matriz 

crítica ao neoliberalismo e sua forma de gestão da coisa pública, o que não significa que não se 

tenha tomado conhecimento das visões de autores clássicos do liberalismo e de escolas 

anarcoliberais. A terceira, trata-se de uma provocação: como sujeito historicamente situado se 

carrega as incoerências que são próprias da existência e limites da condição humana. Nesse 

sentido, a carência de aprofundamento em dados pontos pode ser considerada falta de 

capacidade cognitiva e reflexiva do pesquisador ou espaços para diálogo com quem lê o texto. 

O sociólogo Francisco de Oliveira (1991), em conferência apresentada para décima 

terceira reunião anual da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 

(ANPED) trouxe uma fala que cabe ser retomada nesta tese, pois Oliveira (1991) chama atenção 

dos pesquisadores na área da Educação com relação às armadilhas neoliberais dentro das 

perspectivas da Educação. O neoliberalismo é posto como um fascínio de um canto de uma 

sereia. O Brasil se deixou seduzir por esse canto em que o mercado vira um novo Deus. Sobre 

esse primeiro aspecto, é possível relacionar a fala de Chico Oliveira com as ideias propostas 

por Walter Benjamin quando se refere ao capitalismo como religião, o que já foi visto nesta 

tese. 

Então, Oliveira (1991) vai chamar atenção para narrativa apresentada pelas ferramentas 

de mercado em que a coisa pública ou a gestão pública é categorizada como incapaz, sendo o 

mercado considerado o melhor caminho para a gestão da coisa pública. De imediato, Oliveira 

(1991) admoesta, afirmando que o mercado não é capaz de melhorar a educação. Continuando 

sua reflexão, ele parte para o tópico intitulado a dilapidação do Estado. De forma bem simples 
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e objetiva, o sociólogo vai dizer que a crise brasileira está associada ao processo de dilapidação 

do Estado, algo que vem desde o período da revolução de 30 (Estado Novo). Embora tenha 

havido uma centralização da coisa pública ou das ações públicas durante os anos de 64, mesmo 

com todas as ideologias privativas e privatizantes, mas é sobretudo na década de 80 que a 

dilapidação se torna mais profunda, o exemplo disso ele vai dar com relação à narrativa sobre 

a dívida externa e interna, que passa a se tornar algo banal e essa banalidade das dívidas passam 

a ser apontadas e atribuídas como dívida pública e das empresas estatais. Segundo o sociólogo, 

as mídias neoconservadoras que ele identifica como: Folha de S.Paulo, Jornal do Brasil, O 

Globo, O Estado de Minas que compõem o triângulo da imprensa neoconservadora vai martelar 

essa ideia da dívida estatal para trazer a defesa da privatização do setor público, o que vai ser 

uma política muito forte e capaz de dilapidar, portanto, o Estado. 

Não que o autor seja um defensor do Estado. Pelo contrário, como bom socialista ele 

tem sua crítica ao Estado, porém faz questão de destacar que o Estado cooptado pelo deus 

mercado e a lógica das privatizações vai, então, se colocar dobrado diante da mágica onda 

neoliberal, com destaque para a conjuntura da época do presidente Collor quando deixava muito 

clara a ideia do mercado acima de tudo (o que parece que hoje não é muito diferente quando se 

escuta narrativas das mais variadas no campo da política contemporânea), continuando na 

análise do pensamento de Chico Oliveira (1991) quebrar o Estado significa, portanto, 

enfraquecer a gestão pública e apresentar o mercado como solução, mesmo sendo essa visão 

resumida de mercado. Com isso, Chico Oliveira dá a entender que a desconstrução das estatais 

são propositais. 

A grande preocupação apresentada pelo sociólogo é quando esse mercado, esse Deus 

mercado passa a tomar conta da Educação. Esse é o ponto mais importante com relação à 

questão do grupo ao qual ele falava, pois faz uma grande análise de conjuntura e aponta que a 

educação, sobre os critérios de mercado, vai buscar a construção de uma qualidade para um 

grupo específico e a manutenção daquilo que já é posto para grupos historicamente prejudicados 

e inferiorizados. A educação se torna mais uma mercadoria. Essa mercadoria vai entrar na 

lógica da exploração. Fechando a fala, Chico Oliveira (1991) destaca que também nós, ou seja, 

os pesquisadores, os especialistas em educação podem ser persuadidos a servir a essa prática, 

como acontece com muitos que, mesmo tendo lutado pela educação pública durante um bom 

tempo, hoje se colocam a serviço dessa prática mercadológica da educação. 

Desdobrando as reflexões sobre o impacto do neoliberalismo na educação, cabe trazer 

algumas reflexões de Tomaz Tadeu da Silva (2001) em seu capítulo intitulado A ñnovaò direita 
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e as transformações na pedagogia da política e na política da pedagogia, publicado no livro 

Neoliberalismo, qualidade total e educação: visões críticas que traz cinco capítulos sobre como 

o neoliberalismo impacta na formação e no processo de Educação no mundo contemporâneo. 

O primeiro capítulo faz uma análise, evidenciando que a educação possui um papel 

estratégico para o projeto neoliberal. Nesse sentido, o projeto neoliberal busca fazer uso da 

educação para implementação das ideias de gestão da educação como estrutura de gestão do 

mercado. Desde a formação das crianças, adolescentes, jovens até o ensino superior, o projeto 

neoliberal no Brasil é fruto de um projeto global, ou seja, de um processo internacional o que 

pode ser atrelado, então, ao livro de Ball (2014). Silva (2001) destaca o papel de Ronald Reagan 

e Margareth Thatcher no processo da construção política como manipulação de sentimentos, 

fazendo a transformação do espaço político em uma discussão de estratégia publicitária na 

celebração da suposta eficiência e da produtividade da iniciativa privada em oposição à 

ineficiência e ao desperdício dos serviços públicos. A redefinição do papel da cidadania em que 

o cidadão deixa de ser agente político e se transforma em agente econômico ou, como diria 

Michel Foucault (2008), homem econômico. Os termos que vão definir e reger a educação são 

os termos do mercado. Dá-se o processo, então, do desenvolvimento de tecnologias da 

manipulação do afeto, do desejo e da cognição, um exemplo dado pelo autor desse processo 

neoliberal foi a eleição de Fernando Collor, em 1989, no Brasil. 

Por isso, o autor destaca que é importante dar atenção às formas pedagógicas como o 

projeto neoliberal tenta se afirmar. Esses grupos usam formas pedagógicas para conquistar o 

apoio popular, trazendo elementos de cunho intelectualista, racionalista e tecnicista. Um 

exemplo atual dessa estrat®gia ® o grupo que se declara ñEscola sem partidoò. O projeto 

neoliberal cria realidades a fim de atender as próprias categorias neoliberais, aparentemente 

camufladas por uma ideia de liberdade individual que não é possível no governo público. Outro 

ponto destacado por Silva (2001), quando faz análise de controle das políticas neoliberais é a 

denúncia sobre a falácia do Estado mínimo, pois na verdade não há um Estado mínimo, mas o 

maior controle como estratégia liberal. Retirar a educação institucionalizada da esfera pública, 

significa submetê-la às regras do mercado e isso não significa mais liberdade. Pelo contrário, 

há mais regulação. Tudo isso, mais uma vez, mergulhado na narrativa da técnica. 

O discurso neoliberal, segundo o autor, procura negar e esconder a discussão política no 

campo da educação. Há também o jogo da aparente participação, da escola dentro desse 

processo que, na verdade, não há. Mas eles jogam essa aparência e é uma educação marcada 

pela competitividade, pelo individualismo e pelo Darwinismo Social e controlada pela mão 
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invisível do mercado, como diria Adam Smith (1982). O neoliberalismo, com relação à 

educação, vai defender o processo de privatização da escola, da educação como um mercado 

como direito do consumidor (com isso se explica muito do processo de sucateamento das 

escolas hoje e o fato de professores serem tratados apenas como funcionários com ensino 

superior). O neoliberalismo cria armadilhas ao sistema público e vai vender um remédio 

neoliberal, baseado na narrativa de que a coisa pública é mal administrada. Então, é importante 

que haja abertura para o mercado, pois assim a competição e os mecanismos de mercado vão 

tornar essa administração eficiente. A promessa neoliberal é produzir produtos educacionais de 

melhor qualidade. A educação vista como mercado subordinada aos imperativos da acumulação 

faz parte, então, e é um dos remédios neoliberais. De forma simples, vende-se uma solução para 

um problema criado pelo próprio neoliberalismo e, como consequência disso, passa-se a busca 

da gerência do mercado na reestruturação dos sistemas educacionais, atendendo às demandas 

próprias da indústria, fazendo da educação mais uma prática de treinamento e de comércio do 

que uma formação cultural ampla. 

Nesse sentido, duas estratégias neoliberais são centrais, isto é, a mercantilização da 

educação e o treinamento. Essas estratégias aplicadas são fruto de uma aliança entre liberalismo 

econômico e conservadorismo cultural, portanto é necessário não confundir os conceitos de 

neoliberalismo e neoconservadorismo, mesmo que ambos se convertam para mudar o cenário 

educacional em que as possibilidades de construir uma educação pública como espaço público 

de discussão e exercício da Democracia ficam cada vez mais distantes. Fazendo o processo de 

fechamento do texto, o autor vai apresentar que essa Educacional Liberal procura, também, 

apagar as memórias culturais e populares, vendendo uma falsa democracia e uma liberdade 

subsidiada por duas premissas liberais que são: 1. O mercado que é o mecanismo ideal de 

regulação da economia e da vida social. 2. A educação, a saúde e outros domínios sociais podem 

funcionar tal como funciona a economia do mercado. Diante disso, o que o autor propõe, então, 

é que os educadores assumam um importante papel, promovendo a política da pedagogia e a 

pedagogia da política, constituindo a identidade crítica dos educadores como trabalhadores e 

assumindo, assim, a produção da memória histórica do campo educacional como um campo de 

embate de conflito de disputa e lutas por hegemonia. 

Coaduna com o esforço de Silva (2001) o que apresenta Apple (2001) em texto sob o 

título O que os pós-modernistas esquecem: capital cultural e conhecimento oficial, no qual faz 

a reflex«o que na l·gica neoliberal a educa«o para a ser uma fornecedora de ñcapital humanoò 

para o setor privado. Apple (2001) tem uma importante abordagem conceitual entre o 
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neoconservadorismo e o neoliberalismo. O conservadorismo que trazia a princípio em sua 

agenda manter os sistemas de poder, segundo Apple (2001), o neoconservadorismo assume uma 

política de modificação. O neoliberalismo traz a solução do mercado. Em ambos os casos, há 

uma afirmação da culpa da escola pública. O público é o centro de todo mal e o privado é o 

centro do que é bom. O processo de aliança entre neoliberalismo e neoconservadorismo se 

alicerça em torno de quatro tendências: privatização, centralização, vocacionalização e 

diferenciação. Com o reforço de um Estado fraco. Trata-se de uma modernização conservadora. 

A consequência dessa união, ou dessa modernização conservadora tem como objetivo ñafastar 

as pol²ticas educacionais do debate p¼blicoò (APPLE, 2001, p. 186).  

Buscando uma ponte com as ocupações de escolas, é possível relacionar a última 

afirmação trazida de Apple (2001) com o processo de reestruturação das escolas do Estado de 

São Paulo, que não levou para o debate público as visões ou não deu voz às escolas, ou seja, 

aos estudantes e professores. Mais uma vez a política feita pela lógica do mercado excluí os 

principais interessados. 

Essas são as principais diferenças entre as tentativas democráticas para 
reforçar os direitos das pessoas em relação às políticas e práticas da 

escolarização e a ênfase neoliberal na mercantilização e privatização. O 

objetivo das primeiras é ampliar a política, "revivificar a prática democrática 
através da criação de formas para aumentar as discussões públicas, o debate a 

negociação". Elas estão baseadas de forma inerente numa visão da democracia 
como uma prática educativa. A visão neoliberal, por outro lado, procura conter 

a política. Ela deseja reduzir toda a política à economia, a uma ética da 

"escolha" e do "consumo". O mundo, em essência, torna-se um vasto 

supermercado (APPLE, 2001, p. 186-187). 

Esse trecho destaca as distinções de visão de mundo e de democracia. O setor privado 

estimula a competição, o mercado e não necessariamente a participação. Já o mundo público é 

condenado e colocado como ineficaz e não hábil ao mercado. Numa sociedade tomada pelo 

mercado quem terá acesso aos bens necessários à manutenção e desenvolvimento da vida? Não 

há dificuldade em pontuar que quanto mais privada a sociedade mais se paga pelo acesso às 

coisas, logo a exclusão se deriva disso e a vida é submetida à lógica de uma ética do consumo 

para existir.  

 

2.1.4 Neoliberalismo: armadilhas para a educação 

  

Os modelos neoliberais, no que dizem respeito às crises educacionais, trazem a proposta 

da saída pela via do mercado, ou seja, de transformar a educação num modelo mercadológico. 



  65 

 

Para isso, tomam uso dos instrumentais de avaliação de qualidade associada ao mundo 

empresarial que nem sempre compreendem as práticas educacionais em sua totalidade. O 

mercado educacional, fruto da gestão econômica vai se pautar na lógica da competição, da 

disputa entre escolas, do ranqueamento e do mérito. A forte prática avaliativa promove o 

processo de hierarquização das produtividades das instituições, tanto de estudantes quanto de 

professores. Disso, resultam práticas de avaliações chamadas externas que vão categorizando 

as escolas e determinando a premiação das ñmelhoresò escolas. As institui»es que n«o est«o 

com um bom desempenho precisam melhorar para alcançar níveis de investimento por parte do 

Estado, que é tomado pela racionalidade do mercado, com o critério de prêmios e punições. 

Além disso, a ação neoliberal para a saída da crise da educação é buscar criar 

mecanismos de controle do que é trabalhado nas escolas, a verticalização de currículos que 

articulem ou subordinem a formação escolar às necessidades do trabalho, por exemplo. A 

função da educação é a formação dos futuros trabalhadores. A educação se coloca submissa ao 

mercado de trabalho que, por sua vez, está submisso à entidade maior que é o Deus mercado ï 

capital. Isso vai determinar a qualidade total da educação (GENTILI, 2001). As políticas 

neoliberais combinam ações centralizantes (critérios de avaliação, reforma curricular, formação 

docente) e descentralizantes (municipalizações), tomando uso de medidas que passam por 

decisões dos tecnocratas das secretarias ou dos especialistas das think tanks que atuam pelo 

mercado nas saídas para as crises da educação, e não partem de uma real consulta às bases da 

educação. O que se vê com frequência na elaboração de currículos, projetos e programas. 

Seguindo esse raciocínio, a saída neoliberal para a educação passa pela via do próprio 

mercado e pelos seus representantes, isto é, os empresários. Esses vão desenvolver estratégias 

para o desenvolvimento da educação que responda às demandas necessárias à lógica 

empresarial. Esses empresários vão indicar que se busque a orientação dos técnicos dos grandes 

institutos de gestão internacional. Esses grandes grupos também podem cooptar intelectuais e 

pesquisadores que se coloquem a serviço dessas práticas de gestão mercadológica da educação. 

(GENTILI, 2001; BALL, 2014). 

Para aprofundar essa temática, cabe trazer algumas contribuições do livro Pedagogia da 

exclusão: crítica ao neoliberalismo em educação, organizado por Gentili (2007). A obra traz 

vários artigos que procuram analisar os impactos do neoliberalismo na educação e para isso 

tomam uso de um grande instrumental crítico e reflexivo, fundamentado em pesquisas sobre as 

influências das políticas neoliberais como falsas saídas para a educação. Com o objetivo de ser 

mais didático na exposição, serão destacados alguns artigos e suas contribuições para esta tese. 
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O neoliberalismo e o neoconservadorismo se apresentam como únicas saídas possíveis 

para os problemas sociais. Sendo a educação uma questão social, a saída também passa pelas 

construções culturais dessas visões de mundo. O controle ou a razão que opera esses 

mecanismos de poder se encontra no mercado e na sua força narrativa de negar outras possíveis 

narrativas. O mercado se apresenta como a única possibilidade de transformar a sociedade e 

resolver os problemas e crises que são oriundos da crise do capital. Não há como negar que o 

neoliberalismo se colocou como a mais forte ideia de regime dos séculos XIX, XX e XXI. É 

uma construção cultural que nega o papel do Estado como promotor do bem-estar social e como 

instituição de intervenção, mas contraditoriamente se caracteriza como aparelhado pelo 

neoliberalismo e conservadorismo para a implementação das políticas de interesse do mercado. 

O resultado disso é a criação de sociedades desiguais, estruturadas em função do direito do 

consumidor, negadoras de outras visões de mundo. 

Para se manter como razão do Estado e de governo, essa política neoliberal e 

neoconservadora vai identificar a educação como ferramenta fundamental para a manutenção 

cultural desse sistema, nesse caso a educação vai ser posta em várias crises e problemas e as 

saídas, como já visto, vão passar pelas luzes do mercado. Como chama atenção Connell (2007), 

as escolas são instituições poderosas, sendo poderosas e isso é muito fácil de ser percebido. 

Elas devem ser aparelhadas para servir às ideias do mercado. A tomada das escolas particulares 

é algo relativamente mais simples, pois acabam sob o jogo direto do consumo, mas não bastam 

as escolas particulares, é preciso tomar as rédeas da escola pública. Esta é caracterizada por 

uma ambivalência, segundo Connell (2007), pois corporifica o papel do Estado e, ao mesmo 

tempo, é portadora de esperança para um futuro melhor da classe trabalhadora. A grande 

sagacidade dos mecanismos de dominação neoliberal e neoconservador é tomar o Estado e, 

assim, tomar a escola pública e ainda brincar com as esperanças das pessoas. Essas escolas são 

conduzidas por um ñ[...] curr²culo dominante ou hegemônico, historicamente derivado das 

pr§ticas educacionais de homens europeus de classe altaò (CONNELL, 2007, p. 28). 

A implementação dessas práticas educacionais hegemônicas conta com uma questão 

severa que é a competição entre as pessoas, mas não uma competição justa e equilibrada, se é 

que existe isso, mas uma disputa marcada pela pobreza material contra a riqueza de acessos. O 

resultado já é imaginado, ou seja, o mérito dos que estão em melhor condição social, mas não 

para aí, dá-se a frustração das pessoas. Isso desagrega inclusive a escola, sobretudo a escola 

pública. Uma resposta crítica ao currículo dominante é o agir coletivamente, como destaca 

Connell (2007), pois isso se caracteriza como uma oposição ao sistema competitivo e 
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individualista. Como salienta Costa (2007, p.47), ñ[...] a escola p¼blica sofre os efeitos das 

escolhas pelo esvaziamento do estado, ou da simples crise de financiamento de suas atividadesò. 

A estratégia parece simples de ser apresentada. O neoliberalismo e o neoconservadorismo se 

apropriam do Estado ï alegando a necessidade de esvaziá-lo e reduzindo a influência dele via 

privatizações etc. ï que tanto condenam e, assim, da educação pública, que passa a ser sucateada 

e usada como laboratório da gestão empresarial, uma vez que a gestão da estatal é incorrigível 

na perspectiva neoliberal. 

Gaudêncio Frigotto (2007), quando apresenta os delírios da razão capitalista, chama 

atenção para o aspecto de que o conceito neoliberal está atrelado à ideia de um retorno às bases 

do liberalismo cl§ssico, tendo em Hayek a defesa do mercado como ñinstrumento eficaz para 

regular os interesses e as relações sociais de forma livre, equânime, equilibrada e justa [...]ò 

(FRIGOTTO, 2007, p. 83). A tese básica de Hayek é a de que a busca de igualdade leva à 

servidão. Mas falar em livre concorrência numa sociedade de classes é algo incoerente, pois a 

desigualdade que se vive impede a real concorrência. Mas o neoliberalismo vai insistir nessa 

ideia e para cimentar essa argumentação vai fazer um ataque ao setor público na defesa do 

Estado mínimo. 

A ideia-força balizadora do ideário neoliberal é a de que o setor público (o 

Estado) é responsável pela crise, pela ineficiência, pelo privilégio, e que o 
mercado e o privado são sinônimo de eficiência, qualidade e equidade. Desta 

ideia-chave advém a tese do Estado mínimo e da necessidade de zerar todas 

as conquistas sociais, como o direito a estabilidade de emprego, o direito à 
saúde, transportes públicos etc. tudo isso passa a ser comprado e regido pela 

férrea lógica das leis do mercado. Na realidade, a ideia de Estado mínimo 

significa Estado suficiente necessário unicamente para os interesses da 

reprodução do capital (FRIGOTTO, 2007, p. 83-84). 

Nota-se que no campo da educação será aplicado o mesmo movimento descrito acima. 

A educação pública, desqualificada e desacreditada, passa às mãos do mercado. Carlos Alberto 

Torres (2007) segue a discussão e afirma que os neoliberais e os neoconservadores argumentam 

que Estado e mercado são sistemas opostos. Sendo assim, o mercado responde de maneira mais 

rápida e versátil às mudanças, por exemplo, no campo tecnológico. A competição do mercado 

permite mais cobrança de responsabilidade (accountability). Surge, a partir disso, a força da 

narrativa de privatizações para aumentar a competição e sanar dívidas do Estado. Segundo 

Torres (2007), é que as privatizações não geram mais competição no mercado, pelo contrário 

se dá o monopólio nas mãos de pequenos grupos. Isso se aplica também à educação. 
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3 OCUPAÇÕES ESCOLARES COMO EXERCÍCIO DE AUTONOMIA 

ESTUDANTIL : JUSTIÇA CURRICULAR E POLÍTICA  PROFANADORA 

 

Ao contrário do que muitos pensam, as ocupações exigiram autonomia, 

disciplina e ordem de nossa parte, além de terem promovido um senso de 

coletividade e consciência social que com certeza mudou a forma de viver a 

vida adulta (ou a transição para ela) para um modo mais responsável e 

consciente. (R-44) 

As ocupações representaram a força, a autonomia e ainda a organização da 

juventude em relação a luta pela educação. Para mim, teve um grande 

significado poder participar e ver tudo de perto, pois foi uma forma 

maravilhosa de aprender e ver que não era uma rebeldia e bagunça como 

falavam, mas estudantes engajados que lutaram por causas que realmente 

acreditavam. (R-46) 

Um período de consciência política e ideológica para estudantes que até o 

momento não davam a mínima para a educação. Fizemos o governador 

recuar e fica uma grande herança de autonomia e uma bonita história de 

apoio mútuo entre anarquistas e os secundaristas. (R-48) 

 

Autonomia é o centro deste capítulo e desta tese. Por isso, as compreensões acerca da 

autonomia presente na obra do pedagogo Paulo Freire (2016) são tomadas com grande 

relevância e entendidas como uma síntese daquilo que se espera como autonomia no processo 

educacional. Trata-se, pois, da ação. Frisa-se que a reflexão sobre a autonomia fecha este 

capítulo. Ainda para fundamentar e sustentar a tese se apresentam como base: (I) a reflexão 

crítica, promovida pelo filósofo italiano Giorgio Agamben (2004; 2007; 2010) ao Estado de 

exceção como construção de uma vida nua, sem possibilidade de uso do corpo e que deve, 

então, romper com isso por meio das práticas de profanação; (II) a compreensão de política 

como libertação à luz do filósofo Enrique Dussel (2002; 2007); (III) o conceito de justiça 

curricular em Gimeno Sacristán (1999) e (IV) a autonomia em Paulo Freire (2016). 

Esses elementos servem como referencial teórico da discussão acerca das ocupações de 

escolas entendidas como uma resposta política autônoma e crítica de busca de justiça diante das 

demandas de um Estado com narrativa neoliberal de diminuição do acesso à educação como 

bem primário fundamental e essencial para o desenvolvimento e para a formação da Juventude 

para o ingresso no universo do trabalho e da universidade, mas, sobretudo, para a formação de 

sujeitos autônomos capazes de lidar com as realidades existenciais. 



  69 

 

Para analisar as pesquisas e o conjunto de falas apresentadas pelos estudantes, este 

capítulo se propõe, portanto, como um referencial teórico e seguirá o seguinte caminho: 

Apropriação conceitual dos autores já sinalizados, buscando destacar aquilo que pode ser 

relacionado com as ações de práticas de ocupação para depois ser construído o quarto capítulo 

dedicado a trabalhar os dados, fazendo análise de conteúdo e fundamentando-se nas categorias 

destacadas neste capítulo.  

A opção por trabalhar os autores e os devidos livros, cada um num tópico específico, 

tem o objetivo de facilitar a organização da leitura e da compreensão das teorias dos pensadores 

que estarão em debate, bem como agregar leituras paralelas que também reforçam as teorias 

apresentadas. O fechamento deste capítulo se dá como uma construção desses conceitos (ou 

dessas categorias) apresentados.  

 

3.1 Uso dos corpos como profanação 

 

A radicalidade das ocupações de escolas merece um diálogo com a complexa obra do 

filósofo italiano Giorgio Agamben. O filósofo nasceu na Itália, na cidade de Roma, no ano de 

1942. Ao longo da sua trajetória produziu vários livros e é responsável pela edição italiana das 

obras de Walter Benjamin. Lecionou em diversas universidades da Europa e dos Estados 

Unidos. Em protesto contra a política de segurança norte-americana, ele deixou de lecionar na 

New York University, em 2009. O pensamento de Agamben é influenciado, sobretudo, por 

Martin Heidegger (1889-1976), Walter Benjamin (1892-1940), Hannah Arendt (1906- 1975) e 

Michel Foucault (1926- 1984). 

Agamben foca os interesses de pesquisa, sobretudo nas relações entre filosofia, 

literatura, poesia e política. Trata-se de um vasto campo de pesquisa que se apresenta em vários 

livros escritos pelo autor e em diversas comunicações orais. O rigor acadêmico e a estilística 

marcam os textos do autor que apresenta um pensamento fundamentado na história e nas 

literaturas. Ele inicia as reflexões no campo da estética e das obras de arte, mas a partir dos anos 

1990 dá-se maior intensidade ao discurso filosófico e político. 

Neste tópico, pretende-se explorar o pensamento filosófico de Agamben (2004; 2007; 

2009; 2010; 2014; 2017a; 2017b), buscando estabelecer uma relação das ocupações de escolas 

como profanação (uso do corpo). Para percorrer esse caminho, se fez necessária a leitura de 

diversas obras de Agamben para bem compreender o processo filosófico. Nesse aspecto, cabe 
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destacar num primeiro momento a obra O homem sem conteúdo (2017a). Trata-se da primeira 

obra publicada pelo autor, no ano de 1970. O livro versa sobre a obra de arte e a sociedade, mas 

é portador de teses que são fundamentais para o desenvolvimento da crítica às estruturas do 

pensamento ocidental e, por isso, é um livro básico para entrar na filosofia de Agamben (2010) 

e compreender o caminho argumentativo das teses que o autor desenvolve, sobretudo na 

culminância com a obra Homo Sacer. 

Segundo Agamben (2017a), a obra de arte passa a uma condição de autonomização e, 

com isso, é colecionada e retirada do espaço comum dos homens, perdendo a relação originária 

com a esfera religiosa e política. Desse modo, a obra de arte fica fragmentada em uma 

subjetividade artística sem conteúdo e no juízo estético torna-se desinteressada. O homem sem 

conteúdo seria o artista que perde a concretude da obra de arte, o que significa, para Agamben 

(2017a), a morte da própria arte. Nesta obra, Agamben traz dois conceitos da tradição filosófica 

clássica que depois vai usar na análise da profanação e no uso dos corpos. São, pois, a poiesis 

como a produção que permite que algo passe do não ser ao ser e a praxis que não cria algo para 

além de si mesma. A poiesis está ligada à verdade e a praxis está ligada à vida nua. Neste ponto, 

encontra-se o substrato do pensamento que Agamben vai desenvolver ao longo de suas outras 

obras, isto é, a Vida nua é uma espécie de vida sem conteúdo. O homem sem conteúdo 

conserva a herança cultural e multiplica o valor dela, mas perde a possibilidade de extrair dela 

o critério de sua ação e salvação. A vida nua, então, é a vida zoè, ou seja, uma existência 

biológica despossuída da poiseis. Essa vida seria a vida sem (uso do) corpo, sem participação 

política, ou a vida politicamente desqualificada, vida vegetativa. Agamben (2017b), em o 

Uso dos Corpos, afirma que a vida nua é a vida do escravo6 que tem como obra o uso do corpo 

não político, nesse sentido um corpo voltado para o uso que outrem faz dele. Uso esse que chega 

ao grau de assédio sexual como grande marca de uma violência contra a vida.  

Outra obra importante no processo de desenvolvimento da filosofia de Agamben (2014) 

é intitulada Nudez. Algumas análises feitas por Agamben (2009) nessa obra vão ganhar 

relevância, tais como o papel do Agrimensor (aquele que definia os limites geográficos da 

Roma antiga e assim tomava o papel de juiz); a construção da reflexão da identidade sem pessoa 

que aponta a redução do homem à vida nua. Em O que é o contemporâneo? E outros ensaios  

é apresentado o conceito de dispositivo como qualquer coisa que tenha de alguma maneira a 

 
6 ñO escravo, que se define por interm®dio desse ñuso do corpoò, ® o homem sem obra que torna possível a 

realização da obra do homem, aquele ser vivo que, embora sendo humano, é excluído da humanidade ï e, por essa 
exclusão, incluído nela ï para que os homens possam ter uma vida humana, ou seja, pol²ticaò (AGAMBEN, 2017b, 

p. 41). 
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capacidade de capturar, determinar, controlar os seres viventes. Os dispositivos são os 

mecanismos de controle que capturam a vida e impedem o uso dos corpos ou da vida, nesse 

sentido a profanação aparece como modo de restituir o uso comum daquilo que foi 

capturado e separado (homo sacer) por meios dos dispositivos de poder. Profanação, então, na 

concep«o apresentada pelo fil·sofo italiano Giorgio Agamben (2007, p. 68): ñA profana«o 

implica, por sua vez, uma neutralização daquilo que profana. Depois de ter sido profanado, o 

que estava indispon²vel e separado perde a sua aura e acaba restitu²do ao usoò. Ou seja, a 

profanação é uma forma de desativar dispositivos do poder e assim devolver ao uso comum 

aquilo que havia, no exercício do Nomos Soberano, sido sacralizado, isto é, separado. Daquilo 

que nega a participação ativa das pessoas, isso incide na escola pública como espaço de 

participação e voz dos estudantes. 

Nesta tese se entende que as ocupações se constituíram como atos de profanação aos 

dispositivos de poder impostos e que negavam o direito à escola. Toda a simbologia das 

ocupações como tomada daquilo que é dos estudantes é como uma metáfora do resgate do valor 

de uso da escola pelos seus verdadeiros possuidores.  

Esse resgate das obras introdutórias de Giorgio Agamben serve para um mergulho mais 

profundo na densidade conceitual que se dará, sobretudo, a partir do conjunto de obras de 

Agamben (2010) sobre o Homo Sacer como o exercício do poder soberano sobre a vida 

nua/vida politicamente desqualificada/vida zoè. A obra é dividida em três partes que podem ser 

entendidas da seguinte maneira: 

1. Apresentação das estruturas que fundamentam as práticas de soberania e nessa parte 

há um profundo diálogo de Agamben com diversos autores do campo do direito, da história e 

da filosofia. Trata-se de uma parte estruturante em que Agamben estabelece algumas bases para 

entrar no conceito de Homo Sacer. Chama atenção, nessa primeira parte da obra, a ideia 

apresentada por Agamben de exceção como exclusão, mas de maneira paradoxal é uma 

exclusão entendida como forma extrema que (paradoxalmente) inclui via exclusão7. 

 
7 No livro O ñMeu guriò: o papel da exclus«o escolar na g°nese da viol°ncia, Rosa Maria Maciel (2005), traz 
essa discussão por meio de uma foto no interior de uma determinada penitenciária, em que há uma sala com uma 

porta de aço com apenas um vão que permite olhar de fora para dentro: acima dessa porta há a inscrição 

ñINCLUSëOò. Trata-se da expressão mais brutal da reclusão (expressão técnica do mundo prisional), 
ressignificada como ñinclus«oò, que de fato ® uma exclus«o. £ claro, tudo depende do ponto de vista ®tico: quem 

® exclu²do de onde e de qu°. ñO sistema penitenci§rio, segundo informa»es dos pr·prios funcion§rios e posterior 

constatação nossa, tem absorvido indivíduos cada vez mais jovens. O endurecimento da economia neoliberal, 

aumentando o contingente de pessoas sem chances no mercado de trabalho, ou de alguma realização pessoal, 
coloca-os no rol dos excluídos. A escola, sem significado e sem eficiência, desconectada da vida, deixa de ser, ao 

menos idealmente, um caminho de ascensão social, São múltiplas as vias de exclusão ampliadas pelo que tenho 
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Ela é um caso singular, que é excluído da norma geral. Mas o que caracteriza 

propriamente a exceção é que aquilo que é excluído não está, por causa disto, 
absolutamente fora de relação com aquela na forma de suspensão 

(AGAMBEN, 2010, p. 25)  

Trazendo para o contemporâneo, o exemplo maior do Estado de Exceção é o Campo de 

Concentração, pois as pessoas eram incluídas para serem excluídas, numa lei marcial de um 

Estado de Sítio. Justamente assim se mant®m as soberanias, pautadas na exce«o que ® ñ[...] a 

estrutura originária na qual o direito se refere à vida e a inclui em si através da própria 

suspens«oò (AGAMBEN, 2010, p. 35). Agamben (2010) traz para a reflex«o a leitura feita por 

Jean-Luc Nancy para inserir a categoria de bando que se trata de um antigo termo germânico, 

indicando a prática de exclusão da comunidade. A exceção é uma relação de bando, banido, 

bandido. Trata-se, pois, dos abandonados pela Lei, pois não se sabe se estão dentro ou fora do 

ordenamento jurídico. Não há uma relação de aplicação da lei, mas de abandono. No entanto, a 

lei é aplicada quando se pretende punir. A grande discussão aqui é para quem se aplicam as 

beneficies da lei, ou seja, os aspectos positivos e para quem se aplica os rigores punitivos da 

lei.  

O bando é uma forma da relação. Mas de que relação propriamente se trata, a 
partir do momento em que ele não possui nenhum conteúdo positivo, e os 

termos da relação parecem excluir-se (e, ao mesmo tempo, incluir-se) 

mutuamente? Qual a forma da lei que nele se exprime? O bando é a pura forma 
do referir-se a alguma coisa em geral, isto é, a simples colocação de uma 

relação com o irrelato. Neste sentido, ele se identifica com a forma limite da 
relação. Uma crítica do bando deverá então necessariamente pôr em questão 

a própria forma da relação e se perguntar se o fato político não seria por acaso 

pensável além da relação, ou seja, não na forma de um relacionamento. 

(AGAMBEN, 2010, p. 36).  

Esse relacionamento marcado pela negação da participação ativa no contexto da ação 

política (formação da vida zoè) e o bando parece ser parte do processo de dominação exercido 

pelo Nomos Basileús, que é tratado logo em seguida na obra de Agamben (2010). A condição 

do bando marca a negação e, ao mesmo tempo, o direito de ser incluído para ser excluído pelas 

Leis do Rei. De tal forma que se a própria soberania da lei se situa em uma dimensão obscura 

e enigmática, o bando também ocupa espaço nessa dimensão obscura. O Nomos Basileús (A 

Lei do Soberano) é justificado não a partir dele, mas da violência que o justifica. A força da lei 

® eivada do uso da viol°ncia. ñ[...] o soberano ® o ponto de indiferena entre viol°ncia e direito, 

o limiar em que a viol°ncia traspassa em direito e o direito em viol°nciaò (AGAMBEN, 2010, 

 
chamado de globalização da desumanidade característica dos tempos neoliberais, mas um deles, leva à inclusão, 
a única de fácil acesso aos novos demitidos da vida: a inclusão no presídio” (MACIEL, 2005, p. 87). 
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p. 38). Então, a lei é uma forma de violência (bía) na afirmação de uma justiça (dike). Nesse 

ponto, reside o grande paradoxo da soberania que é oriunda da obscuridade e do enigma que se 

faz baseada na imposição violenta da lei como forma de, muitas vezes, manter a condição de 

bando, ou seja, de exclusão. O soberano, portanto, conduz as existências submetidas à lei com 

uso da força violenta. O que Platão vai narrar como a ação do týranos. Desse processo, segue 

Agamben (2010) o ponto de afirmar o surgimento do Estado de Exceção como uma conexão 

com o soberano. 

O Soberano se mantém soberano pela aplicação de um Estado de Exceção e, nesse 

ponto, cabe frisar que Agamben vai além de Foucault no sentido da questão dos estados e 

dispositivos de controle que não se resumem às práticas da sociedade moderna, pois vão se 

construindo desde a Antiguidade. Agamben (2010) traz, ainda, a discussão sobre a potência e 

o direito para compreender como se dá essa relação que Benjamin, citado por Agamben, 

entende como uma relação de violência que põe o direito e violência que o conserva. A lógica 

da Soberania consiste na criação da vida politicamente desqualificada. Para falar sobre essa 

vida que é a vida sacra, Agamben (2010) traz novamente Benjamin. Para ele, o que é declarado 

sagrado, segundo o pensamento mítico, é o portador destinado à culpa (vida nua). Até esse 

ponto, Agamben (2010) se ocupou de delinear a estrutura lógica e topológica da soberania, 

então isso vai instigar a pesquisa de Agamben sobre a origem da ideia de vida sacra que é feita 

na segunda parte da obra. 

2. Homo Sacer a rigorosidade da pesquisa desenvolvida por Agamben marca a reflexão 

em torno desse conceito. Nesse aspecto, o resgate histórico, linguístico e jurídico do termo se 

coaduna na forte consideração do homo sacer como aquele que podia matar impunemente, não 

devendo ser levado à morte conforme os ritos. O sacro, então, não está atrelado ao modo de 

compreensão, mais comum do termo sacro atualmente, como aquilo que é respeitado ou 

venerado, pelo menos em termos. O sacer é o impuro e a propriedade dos deuses ínferos. A 

vida do homo sacer se situa no cruzamento entre matabilidade e um insacrabilidade, assim essa 

figura se encontra fora, tanto do direito humano quanto do direito divino. No que se refere ao 

ordenamento social romano, essa figura é o conceito limite. O homo sacer é exemplo do tabu 

dos impuros/separados o que se casa com a ideia do bando, abandonado, posto para fora e não 

digno das leis e só incluído pela própria exclusão. O homo sacer em sua vida sacra conjuga dois 

aspectos a impunidade da matança (quem o mata não será punido) e a exclusão do sacrifício 

(não poderá ser condenado). Trata-se de uma vida que vive uma dupla exceção, isto é, a ius 

humanun (lei humana) e a da ius divinum (lei divina), portanto sem a morte legal e sem a morte 
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ritual. A ñ[...] pessoa é simplesmente posta para fora da jurisdição humana sem ultrapassar para 

a divinaò (AGAMBEN, 2010, p. 89). A vida sacra do homo sacer está excluída da consagração. 

Nesse caso, a violência contra essa vida não é um sacrilégio. Ele está excluído da sociedade, da 

comunidade.      

Assim como, na exceção soberana, a lei se aplica de fato ao caso excepcional 

desaplicando-se, retirando-se deste, do mesmo modo o homo sacer pertence 
ao Deus na forma da insacrabilidade e é incluído na comunidade na forma da 

matabilidade. A vida insacrificável e, todavia, matável, é a vida sacra 

(AGAMBEN, 2010, p. 90).  

O homo sacer est§ sob dupla exclus«o e vulner§vel ¨ viol°ncia. ñEsta esfera ® a da 

decisão soberana, que suspende a lei no estado de exceção e assim implica nele a vida nuaò 

(AGAMBEN, 2010, p. 90). A vida nua ou vida sacra é, então, o conteúdo primeiro do poder 

soberano como poder de morte. Mais uma vez, a ideia de vida sacra como algo a ser defendido 

pelas práticas de direitos humanos não é a mesma da vida sacra apresentada no contexto da 

obra de Agamben (2010). A vida sacra ® a ñsujei«o da vida a um poder de morte, a sua 

irrepar§vel exposi«o na rela«o de abandonoò (AGAMBEN, 2010, p. 91). A rela«o entre o 

soberano e o homo sacer é uma relação de certa simetria, pois diante do soberano todos são 

potencialmente homines sacri e o homo sacer é aquele sobre quem todos podem agir como 

soberanos. Tendo em vista essa relação, Agamben (2010) passa à discussão acerca do direito 

romano e da máxima vitae necisque potestas, ou seja, direito de vida e de morte. A vida sacra 

excluída é ligada à função política que justifica o soberano como elemento originário. A 

soberania é fruto da negação da vida ou da sacraliza«o da vida. ñVida nua ou vida sacra, ® o 

pressuposto sempre presente e operante da soberaniaò (AGAMBEN, 2010, p. 113). Em s²ntese, 

o homo sacer é insacrificável e pode ser morto por qualquer um. Uma vida exposta às mais 

variadas formas de violência. Um exemplo disso, apresentado por Agamben (2010), é o 

extermínio dos judeus que, de maneira equivocada, muitos chamam de holocausto (sacrifício), 

o que houve foi mera matabilidade, os judeus foram mortos como ñpiolhosò, ou seja, como vida 

nua. ñA dimens«o na qual o exterm²nio teve lugar n«o ® nem a religi«o nem o direito, mas a 

biopol²ticaò (AGAMBEN, 2010, p. 121). Com essa ponta apresentada, a terceira parte da obra 

passa a analisar o campo como paradigma do biopolítico moderno. 

3. A terceira parte dá, como já anunciado, trechos das análises do campo de 

concentração como grande representação da condição da vida nua. Trata-se de um estudo que 

Agamben (2010) faz com muita cautela e sensibilidade. Dessa terceira parte, cabe destacar o 

seguinte trecho para auxiliar esta tese: 
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[...] o projeto democrático-capitalista de eliminar as classes pobres, hoje em 

dia, através do desenvolvimento, não somente reproduz em seu próprio 
interior o povo dos excluídos, mas transforma em vida nua todas as 

populações do Terceiro Mundo. Somente uma política que saber fazer as 

contas com a cisão biopolítica fundamental do Ocidente poderá refrear esta 
oscilação e pôr fim à guerra civil que divide os povos e as cidades da terra. 

(AGAMBEN, 2010, p. 186).  

Para dialogar com o trecho citado, convém percorrer de maneira sintética as 

provocações postas por Agamben (2010): a política originária está ligada ao bando, como 

condição dos excluídos; a soberania se dá mediante a relação e produção da vida sacra/vida 

nua/ homo sacer; a modernidade faz da biopolítica a expressão máxima do exercício da 

soberania no uso dos corpos e o campo se torna o paradigma do biopolítico no Ocidente (aqui 

caberia pensar sobre outros campos da modernidade, como por exemplo o processo de 

exploração e divisão das Áfricas, as Guerras de Ódio ao mundo Oriental; aos Campos que até 

hoje colocam os povos originários em condição de vida nua...). Fazendo uso da abertura do 

autor ñ£ a partir destes terrenos incertos e sem nome, destas zonas de indiferena, que dever«o 

ser pensadas as vias e modos de uma nova pol²ticaò (AGAMBEN, 2010, p. 192). 

Agora, fica a pergunta: qual política pode fazer frente a toda essa questão da vida sacra? 

Giorgio Agamben traz, ainda, uma contribuição importante com relação ao conceito de 

potência como a potência que à medida que é executada se transforma em mais potência, sendo 

que a passagem ao ato não anula nem esgota a potência. Nesse caso, a potência pertence 

originalmente ao sujeito que tem na liberdade a força de tornar mais potência à própria vida e 

simplifica na passagem de uma vida nua, ou seja, que a miséria da potência para uma vida 

politicamente qualificada. 

A miséria da negação da potência, ou seja, a vida nua cria a política que se consolida 

como domínio sobre a vida. Isso só pode ser mudado mediante a profanação que é resistir a 

tudo e, assim, desenvolver uma nova política, como fizeram os estudantes durante as ocupações 

num exercício de uma política não de representação, mas de apresentação; uma política em que 

os estudantes se colocam como protagonistas do processo e não dependentes de mediações de 

outros, mas produzem, entre si, as teses as motivações e os desenvolvimentos das ações e das 

práticas políticas. Resistir também vai potencializar um novo ser humano, novo ser humano 

marcado pela autonomia crítica e coletiva. Essa resistência das ocupações forma uma nova 

comunidade coletiva e horizontalizada com participação, com direito, com igualdade dentro das 

diversidades e distinções. Essa nova comunidade, portanto, do resistir, do ocupar é movida por 

uma ética, não como apenas uma reprodução do cumprimento das normas, das regras, mas uma 
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ética que é ética, porque se faz luta pela Liberdade e a existência, então, se torna essa própria 

possibilidade de potência que forma surgimentos críticos e autônomos. 

A profanação como ato de retirar do templo e devolver o uso comum, fazer um novo 

uso como foi feito pelos estudantes, isto é, um novo uso da escola com as ocupações significou, 

também, esse movimento de profanação no sentido de tirar aquilo que estava sacralizado, ou 

seja, dentro do templo do poder do Deus dinheiro e entregue àqueles que são os donos, por 

direito, da escola. 

Essa molecada que toma essa atitude profanadora cumpre a tarefa da geração que vem 

para mudar as narrativas e provocar. A audácia e a coragem desse agir é a negação da miséria 

da potência, é o fazer uma nova política de afirmação da vida politicamente qualificada. 

Tomando como base toda essa fundamentação e construção conceitual das obras de Agamben, 

é possível fazer a leitura das ocupações como uma ação daquelas e daqueles que estavam na 

condição de bandos, ou seja, deixados de fora daquilo que era deles. Esse grupo, que tem sua 

vida política tornada desqualificada e negada, e seu corpo tomado, agora se levanta contra a 

sacralidade das políticas neoliberais e, sobretudo, grita contra o Deus-dinheiro. As ocupações 

sinalizam o poder do uso do corpo quando tomam as escolas. ñ[...] profanar, por sua vez, 

significava restituí-las ao livre uso dos homensò (AGAMBEN, 2007, p. 65). A fora das 

ocupações está aí na restituição do livre uso da escola.  

Trata-se da profana«o do que ® estabelecido como sacro e excludente. ñH§ um cont§gio 

profano, um tocar que desencanta e devolve ao uso aquilo que o sagrado havia separado e 

petrificadoò (AGAMBEN, 2007, p. 66). Nesse caso, as ocupa»es de escolas se colocam nessa 

perspectiva de profana«o. As ocupa»es tocaram o ñsagradoò, tiveram a fora de quebrar as 

pedras. Os corpos que ocupam são corpos que profanam ao restituir o direito de uso daquilo 

que estavam afastados. Esse ato de profanação ganha força política qualificada e torna a escola 

um lugar ressignificado com as carteiras que agora se fazem empilhadas, são as novas 

barricadas. 

O desenvolvimento das ocupações tem diversas fases, como passeatas, manifestações 

pelas redes sociais, entrega de panfletos, mas o ato ápice da profanação é o inesperado, mas não 

inédito, de ocupar. Isso era algo que não estava no radar do governo, uma verdadeira surpresa, 

pois pouco se acreditava nessa molecada. Como toda ação dura e provocadora, isso vai suscitar 

polêmicas e escancarar as contradições sociais e de visão de mundo. O ódio e a esperança estão 

numa constante. Quando a vida nua quer deixar essa condição, ela terá barreiras postas pelo 

poder e suas ideologias e judicializações. Essa molecada se apresenta como um bando que veio 
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tomar o que a ele pertence, mas é julgado e condenado como vândalo, baderneiro e destruidor. 

Era de se esperar, pois ocupar e resistir é incomodar os dispositivos que querem manter o sacro 

e negar a vida. 

A profanação implica, por sua vez, uma neutralização daquilo que profana. 

Depois de ter sido profanado, o que estava indisponível e separado perde a sua 

aura e acaba restituído ao uso. Ambas as operações são políticas, mas a 
primeira tem a ver com o exercício do poder, o que é assegurado remetendo-

o a um modelo sagrado; a segunda desativa os dispositivos do poder e devolve 

ao uso comum os espaços que ele havia confiscado (AGAMBEN, 2010, 2007, 
p. 68).  

As ocupações, lidas aqui, como profanações carregam em seu âmago a busca pela 

restituição do uso das escolas pelos estudantes, mas não um uso qualquer. Trata-se de um uso 

que desativa os dispositivos de poder presentes nas políticas administrativas, nas práticas 

curriculares e nas formas de diálogo. As ocupações são ações políticas, mas de apresentação 

dos anseios dos ocupantes das escolas que, com certa astúcia, se colocam como corpos coletivos 

que ocupam de forma horizontalizada o que era tido como sagrado, intocável. Em linhas gerais, 

as ocupações enfrentam a grande religião capitalista e a profanam. A luta do profanar também 

passou pelo enfrentamento dos dispositivos midiáticos por meio da ocupação das redes sociais 

em que os estudantes montaram trincheiras aos golpes das grandes mídias. 

 ñA profana«o do improfan§vel ® a tarefa pol²tica da gera«o que vemò (AGAMBEN, 

2007, p. 79). As provocações de Agamben, entende-se nesta tese, vão ganhar uma concretude 

nos movimentos de ocupações, sendo assim resultam duas categorias de análise: Corpo que 

ocupa e profana um espaço político, a escola e Corpo coletivo que qualifica politicamente 

a vida. 

 

3.2 Ocupações e a política como potência de transformação 

 

As ocupações de escolas se apresentam como um fenômeno tomado de determinações 

políticas. Há muitas acusações feitas às ocupações como um movimento de caráter político e 

que, por isso, não teriam credibilidade e legitimidade as ações empenhadas pelos estudantes. 

Essa criminalização da política não se traduz apenas em um senso comum, mas se orquestra em 

fina sintonia com movimentos que flertam com autoritarismos e procuram, ao negar a política, 

afirmar uma ñapol²ticaò muito pol²tica. Em outras palavras, a criminaliza«o da pol²tica serve 

aos interesses dos mercados na constituição de um Estado mínimo e de mínimo interesse por 

parte das pessoas. 
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Essa negação da vocação humana à política não é nova na história, talvez em vista disso 

a morte de Sócrates na Grécia antiga, descrita por Platão na obra clássica Apologia de Sócrates 

tenha no seu centro uma cr²tica ¨ ñpol²ticaò (apol²tica) que negava a possibilidade de fazer 

política. Sócrates, por meio das suas provocações às estruturas de poder à época, começa a gerar 

mal-estar e vai ser tornado a vítima da negação à política, tornando-se acusado de negar os 

deuses (ateísmo) e corromper as juventudes (talvez hoje falariam que ele é um professor 

doutrinador, ou um comunista...). Essas acusações levam, segundo Platão, o homem mais justo 

da Grécia a ser condenado, sem provas, ao suicídio por meio da cicuta. A morte do mestre leva 

Platão a romper com as estruturas políticas da época e tecer uma profunda crítica à democracia 

ateniense. Trazendo Aristóteles, ele vai compreender o homem como animal político, portanto 

como pertencente ao âmbito da pólis, ou seja, cidade-Estado. Esse ser político tem como 

potência fazer política como uma arte de cuidar do bem-comum, mas também entrar nos debates 

e tomar lados diante das várias realidades da vida social. 

Qual é o pecado do fazer política? Se as ocupações fizeram política, qual é o pecado? 

Nesta tese, não se acredita que houve pecado. Pelo contrário, o que se deu foi a salvação do ato 

pol²tico como resgate da vontade da ñpotentiaò, ou seja, pot°ncia (poder consensual, com 

autoridade, o poder da comunidade, do povo), ante os abusos da ñpotestasò, ou seja, ñpoder 

pol²tico institucionalò (exerc²cio delegado do poder, o que mandam) quando n«o ® obediencial 

(mandar obedecendo), mas fetichizado (afirma-se a si como origem soberana do poder da 

potentia, mandam mandando). Fala-se isso alinhado ao que apresenta Dussel (2007) na sua 20 

Teses sobre Política. Trata-se de um exercício de filosofia política da libertação que o filósofo 

Dussel apresenta e que esta tese procura ler à luz das ocupações de escolas em São Paulo. 

Trata-se de uma obra dividida em duas partes: teses 1-9 (traz questões mais abstratas e 

fundamentais); teses 10-20 (são mais complexas, práticas e concretas) ï política da libertação. 

Essas teses são dedicadas aos jovens para que percebam o nobre ofício da política (patriótica, 

comunitária e apaixonante). Só nesse ponto, já há um belo gancho para relacionar com as 

ocupações como nobre exercício da política, não no campo das teorias, mas na prática. Dussel 

(2007) faz questão de salientar que uma nova teoria política não poder ser nem burguesa, nem 

do socialismo real e que da esquerda se exige uma renovação ética, teórica e prática seguindo 

um poder obediencial. 

O poder obediencial é a grande meta do fazer política de libertação. O contrário desse 

poder é o fetichismo do poder, isto é, a afirmação da própria subjetividade como poder 

autorreferente de uma pessoa ou até um grupo que acaba negando o poder da comunidade 
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política (POVO). Fruto disso, resulta uma dupla corrupção: 1. O governante (potestas) que se 

coloca como sede do poder (usurpador); 2. da comunidade política (potentia)8 que se permite 

servil e não assume a autoria política. A vida política deve se dar na transparência e na 

obediência, pois a vida política é vida pública. 

A comunidade política como potência precisa ter vontade de viver de forma gregária, 

comunitária, sabendo ouvir e se protegendo. Nota-se que a política não se enquadra numa 

vontade de poder dos moldes eurocêntricos. A política é a busca de vida, Ser mais, vontade de 

viver. ñ[...] a pol²tica ® uma atividade que organiza e promove a produ«o, reprodu«o e 

aumento da vida de seus membrosò (DUSSEL, 2007, p. 26, tradu«o nossa). Essa quest«o da 

comunidade política como potência pode ser ligada às ocupações aqui entendidas como 

comunidades políticas (potência), pois elas provocaram uma nova visão sobre a formação dos 

estudantes do Ensino Médio, nesse caso o currículo é posto em xeque. Os estudantes tomaram 

parte de uma dimensão de vontade de viver mergulhada em consenso coletivo racional como 

uma vontade de viver em comum que gera ainda mais potência. Aquilo que Dussel (2007) 

destaca sobre o consenso como um acordo de todos os participantes. 

Na tese 3, vai se destacar que o poder não se toma, mas se possui. E quem possui esse 

poder é a comunidade como poder instituinte e a potestas é o poder fora de si. O governo, então, 

não é dono do poder, mas exerce o poder delegado pela potentia para servir e não se servir. O 

papel da potestas é gerar vida, mas pode gerar a morte quando, pelo cansaço, pela 

burocratização e pela fetichização, se dá a alienação, ou seja, o exercício fetichizado do poder. 

As ocupações de escola fazem política quando se afirmam como comunidades políticas, ou seja, 

como potentia e que não devem servir ao governo como um Deus, mas cobrar o poder 

obediencial da potestas que começa pelo saber escutar. Ao não ouvir as escolas e tomar medidas 

de absolutização da própria vontade com os fechamentos de escolas, o governo mostra uma 

postura negativa da potestas que responde às demandas de um Estado mínimo e assim não 

considera as comunidades locais e as demandas pelas escolas. 

A tática de divinização da potestas, segundo Dussel (2007), passa pela debilitação do 

poder político originário da comunidade, assim promovendo a desunião da comunidade, 

 
8 Giorgio Agamben (2010) traz a reflexão do politólogo francês George Burdeau (1905-1988) quando discute a 
questão da potência e do direito no paradoxo da soberania no que tange ao problema do poder constituinte e de 

sua relação com o poder constituído. O politólogo vê na institucionalização do poder uma forma de organização 

em que o homem quer deixar de obedecer a outro homem e assim passa a obediência a uma instituição ou a uma 

forma de abstração. Trata-se da operação jurídica de transferência do poder para o Estado. Estado como suporte 
do poder. Os poderes constituídos e constituintes devem ser postos em planos distintos. Os constituintes são a 

fonte dos constituidos e não o contrário.  
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criando conflitos, dividindo para imperar e o povo passa a servir. Contra todas essas lógicas as 

ocupações assumiram o querer viver, o grito das vítimas ecoou e gerou o que Dussel (2007) na 

tese 7 chama de ação política estratégica com a força da vontade consensual da ação coletiva. 

ñ[...] a vontade consensual d§ ¨ a«o coletiva fora, unidade, poder de alcanar os prop·sitosò 

(DUSSEL, 2007, p. 55, tradução nossa). 

A comunidade política (ocupações) chama a atenção para a falta, isto é, fazem uma 

crítica no sentido de que a escola quando não permite a satisfação e a formação autônoma, está 

na hora de mudar, mas como mudar? As ocupações se colocam como exemplo dessa mudança. 

Não é uma mudança de cima para baixo, mas de baixo (não como inferioridade, mas como base 

que sustenta) para cima. Como potência que muda o estado da potestas. ñA pol²tica ®, antes de 

tudo, uma ação em vista do crescimento da vida humana e da comunidade, do povo e da 

humanidadeò (DUSSEL, 2007, p. 83, tradu«o nossa). Esse caminho de tomada de consci°ncia 

do poder que a comunidade carrega é a proposta de Dussel (2007) que se considera, nesta tese, 

vivenciada e ensinada pelas ocupações como um movimento coletivo de autonomia coletiva, 

de formação do povo para a luta frente as negatividades, como o fechamento da escolas, a não 

participação dos principais interessados no processo de reorganização, da negação constante de 

um currículo que fala, mas não escuta, do papel de liderança das mulheres, do respeito às 

orientações de gênero. 

ñO problema pol²tico se descobre quando se considera que h§ tantas reivindica»es 

como necessidades em torno das quais nascem os movimentosò (DUSSEL, 2007, p. 98, 

tradução nossa). São muitos movimentos que existem fruto dessas realidades e as ocupações 

também são parte desses movimentos, Dussel (2007) não as cita na obra, por obviedades, mas 

como complemento do pensamento dele, aqui elas são exemplo. As ocupações de escolas 

podem ser classificadas como uma forma de movimento oriundo de necessidades que fazem 

parte de determinado problema político educacional. É o povo em luta. Trazendo algo 

interessante da tese 12 sobre a vontade de viver como potentia ethos da valentia, pode-se 

afirmar que as ocupações se fazem ethos de valentias. Antes da luta, o povo é ignorado, assim 

como eram ignoradas as falas e as visões dos estudantes que, com a luta, passam a ser vistos. 

Esses ignorados, com a ação, tornam-se hiperpotência (poder do povo, soberania, autoridade 

do povo). 

[...] tudo começa quando aparece fenomenicamente, a luz do dia, a 
hipertot°ncia como ñestado de rebeli«o (mais al®m do ñestado de direitoò e do 

ñestado de exce«oò). Contra o liberalismo que fetichiza o ñestado de direitoò 

(por sobre a vida dos excluídos) (DUSSEL, 2007, p.109-110).  
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As ocupações podem ser entendidas como hiperpotência que se rebela. Elas são um sinal 

de um estado de rebelião/profanação contra a hegemonia da potestas, então se colocam ante os 

estados de exceção e dominação. 

Na tese 13 são apresentados os princípios políticos da libertação: 1. Material crítico; 2. 

Legitimação crítica e 3. Factibilidade crítica. A correlação disso com as ocupações se compõe 

da seguinte maneira: 1. Escola para os estudantes; 2. Decis»es coletivas ñvamos ocuparò; 3. 

façamos barricadas com as cadeiras. Essas são as ações tomadas pelas vítimas impedidas de 

viver plenamente ï material; excluídas das decisões ï plano formação e assim manifestam o 

sofrimento, mas com luta. Complementando a tese 13, cabe um destaque da tese 15 que se 

refere à práxis de libertação como atividade crítico-política não solipsista e como ato 

intersubjetivos, coletivo e do consenso recíproco, mais uma vez parece que isso coaduna com 

o que se viveu nas ocupações e se nota nos relatos dos pesquisados. Isso tudo só é possível 

quando há organização para passagem da potentia à potestas. Essa organização foi sendo 

aprendida e desenvolvida nas ocupações com autonomia e crítica. 

As ocupações como práxis de libertação ensinam que é possível fazer movimentos 

sociais, partindo do povo, pois os estudantes são povo e, organizados, conseguiram barrar uma 

política de governo. É comum ouvir algumas falas de que as ocupações geraram violência. 

Bom, a pergunta é a seguinte: foram violentas ou respostas às práticas violentas do governo? 

Não foram violentas, mas como destaca Dussel (2007), coação legítima, libertadora que nasce 

da comunidade popular. Trata-se da hiperpotência crítica que constrói de baixo. 

Chama atenção que quando os estudantes decidem ocupar as escolas é possível dizer 

que se dá um grito em defesa das instituições. As instituições são importantes para a reprodução 

da vida material, mas não são eternas, perenes e não transformáveis. A instituição criada para 

a vida quando começa a ser motivo de dominação e exclusão até a morte precisa ser modificada. 

O paralelo com as ocupações está dado, pois a escola, que deixa de ser responsável por formar 

a vida material para gerar a morte, deve ser mudada.  

A tese 18 afirma a necessidade de uma educação num sistema pedagógico além do 

eurocentrismo, uma educação pautada nos princípios ético-normativos pluriculturais. Assim, 

Dussel (2007) afirma que a educação 

deveria ser uma educação nos princípios ético-normativos pluriculturais; uma 
educação técnica e econômica apropriada para o próprio grado de 

desenvolvimento, que deveria ser autônomo e em primeiro lugar autocentrado, 

para depois poder competir com alguma possibilidade de êxito. Deveria ser 
uma educação na solidariedade com os mais necessitados, os que são vítimas 
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do atual sistema ecológico, econômico e cultural, os mais pobres. 

Solidariedade que supera a mera fraternidade da Revolução burguesa. 
Solidariedade com as vítimas das instituições que devem se transformar 

(DUSSEL, 2007, p. 157). 

O trecho cabe de maneira muito significativa para fazer a leitura das ocupações de 

escolas, pois apresenta que a educação deve se basear em princípios ético-normativos 

pluriculturais. Nesse ponto, quando se olha o cenário das ocupações, isso se fez presente nas 

várias representatividades sociais, culturais, étnicas e de gênero. Uma educação para o 

desenvolvimento da autonomia é a tese que se persegue neste trabalho, quando se nota toda 

lógica de organização prática e até econômica das ocupações, ainda mais, pela prática 

autocentrada nas ações coletivas tomadas pelos estudantes. Quando Dussel (2007) defende uma 

educação na solidariedade, é possível fazer a seguinte leitura: a solidariedade se fez presente 

nas ocupações internamente, entre os estudantes, mas também com o apoio externo de muitas 

pessoas que se comprometeram com a causas das vítimas dos fechamentos de escolas. Para 

extrapolar isso, muitos estudantes, à época, eram do terceiro ano do Ensino Médio e, portanto, 

estavam para sair das escolas. Mesmo assim, por solidariedade a quem estava vindo, assumiram 

a luta das ocupações. É, de fato, uma postura de transformação das instituições, pelo exemplo. 

Disso, pode-se cunhar duas categorias de análise das ocupações de escolas como prática 

de política de libertação: Ocupar como potentia e a Comunidade política contra a potestas. 

 

3.3 Ocupações e justiça curricular 

 

Esta tese se baseia numa perspectiva de currículo crítico e crítica do currículo, pois a 

educação é feita com base em narrativas curriculares que podem ser explícitas ou ocultas, sendo 

que ambas movem os processos de formação das pessoas que estão inseridas no ambiente 

formativo. Isso se torna ainda mais salutar quando se trata da educação pública, pois o que se 

faz dela deve ser posto à luz de toda a sociedade. A prática curricular presente nos projetos de 

governos e Estados podem ou não desempenhar o papel formativo necessário da educação 

pública como construção das potencialidades das pessoas. A disputa curricular, nesse caso, é 

sempre presente na história da educação pública, como já pode ser observado em capítulos 

anteriores. 

Esses enfrentamentos curriculares não são desprovidos de lados e de ideologias 

políticas. Nesse ponto, é preciso tomar posição diante do que se pretende fazer com a educação. 

Seguindo esse desafio, a posição crítica, em linhas gerais, procura ressalvar uma proposta de 
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justiça curricular (GIMENO SACRISTÁN, 1999; TORRES SANTOMÉ, 2013) que dialoga 

diretamente com esta pesquisa, pois a justiça curricular traça uma crítica primária às tentativas 

dos grandes grupos privatistas de tomarem o papel do Estado no fornecimento da educação. 

Essa tomada se dá como um grande Cavalo de Troia. Isto é, toma-se o uso de narrativas bonitas 

e pomposas que marcam as posições dos grupos privatistas dominadores de terminologias e 

metodologias que se apresentam como remédios fáceis e rápidos para problemas complexos e 

com várias facetas e sintomas. Em termos, há um palavrório muito convincente e técnico, mas 

vazio da realidade dos verdadeiros sujeitos curriculares.  

Mas, então, como se pode entender a justiça curricular? 

A justiça curricular é o resultado da análise do currículo que é elaborado, colocado 

em ação, avaliado e investigado levando em consideração o grau em que tudo aquilo 

que é decidido e feito em sala de aula respeita e atende às necessidades e urgências de 
todos os grupos sociais; ajuda-lhe a ver, analisar, compreender e julgar a si próprios 

como pessoas éticas, solidárias, colaborativas e corresponsáveis por um projeto de 

intervenção sociopolítica mais amplo destinado a construir um mundo mais humano, 

justo e democrático (TORRES SANTOMÉ, 2013, p. 9). 

 

A justiça curricular é uma busca e uma construção a curto, médio e longo prazo que 

demandam um processo muito sério de participação popular, de fornecimento de estruturas e 

condições básicas para a prática discente e docente, a inserção de fomentos econômicos a partir 

do erário público e com parcerias que, de fato, se consolidem sem finalidades impositivas. 

Agora, sem dúvida, o que vai legitimar um currículo, garantindo, assim, a justiça curricular é 

que esse currículo se coloque a favor dos estudantes e de suas demandas básicas. Por isso, não 

há currículo sem pessoas e para ser justo ele não pode ser imposto. O currículo justo é fruto da 

participação dos sujeitos curriculares. Leia-se que qualquer reforma no campo da educação 

impacta no currículo, então essas decisões devem ser participadas de verdade. O papel do 

currículo, desse modo, é definido como ñ[...] aquele que tem a potencialidade de transformar e 

incrementar ou enriquecer as capacidades dos educandos [...]ò (GIMENO SACRISTĆN, 1999, 

p. 267). Trata-se de um curr²culo ñ[...] elaborado a partir de conte¼dos apropriados, 

selecionados e organizados com um formato que estimule a participação ativa e criadora de 

processos de ensino-aprendizagem de qualidadeò (GIMENO SACRISTÁN, 1999, p. 267). 

Nota-se que são práticas de justiça curricular ouvir verdadeiramente os estudantes. Assim, o 

currículo jamais pode ser uma imposição construída por elementos estranhos ao processo 

educativo, mas fruto de uma necessidade. Menos ainda pode haver uma reforma ou 

reorganização nas escolas que não consulte de maneira séria os interessados no processo. 
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Justiça curricular exige uma desconstrução de práticas hegemônicas e exclusões sociais. 

O currículo deve ser algo que, diante de reflexões, de questionamentos, de disputas e de críticas 

deve garantir a qualidade de vida dos sujeitos, favorecer um ensino promotor de autonomia e, 

consolidando práticas democráticas, e não as caracterizar apenas como práticas formativas 

dominadas pelos anseios e leis do mercado neoliberal. O currículo deve ser feito com e a partir 

dos sujeitos, nesse caso daquelas e daqueles que ocuparam as escolas. 

 

3.4 Autonomia para ser mais  

 

A autonomia do Ser mais é tema central na obra de Paulo Freire (2016), então cabe uma 

reflexão atenta à construção da obra e as devidas relações com as ocupações de escolas que 

aqui se ousa afirmar como uma expressão concreta do sonho de Paulo Freire, sendo uma ruptura 

da prática de uma educação bancária e negadora das realidades materiais e existenciais dos 

sujeitos. Cabe uma observação preliminar quanto ao direcionamento da obra analisada ser 

destinada aos educadores, mas como o próprio Freire aponta só há educador numa relação 

dialética com o educando, nesse caso o educando ensina o educador de que transformar a 

realidade ® poss²vel. ñQuem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprenderò 

(FREIRE, 2016, p. 25). Então, agora é aprender com as estudantes e os estudantes que ocuparam 

as escolas. 

Chama atenção Freire (2016) ainda nas primeiras palavras da obra (introdução) sobre 

a eticidade dentro da prática educativa como prática formadora. Trata-se de uma eticidade que 

não se curva ao mercado e não se faz obediente aos interesses do lucro, mas que procura ser 

desobediente diante do cinismo marcado pelo discurso neoliberal ou pela malvadez da ética do 

mercado. As ocupações de escolas que se colocam contra uma prática de governo tomada pela 

ética do Estado mínimo e negadora do acesso à educação é o sinal da prática da eticidade 

defendida por Paulo Freire (2016) como uma ética universal do ser humano em defesa de sua 

vocação ontológica para o Ser Mais ciente de ser uma humanidade condicionada, mas não 

determinada.  A eticidade que sustenta Paulo Freire (2016, p. 21) se coloca contra ña ideologia 

fatalista, imobilizante, que anima o discurso neoliberal [...]ò. Essa ideologia que nega a fora 

das utopias vai ser questionada e surpreendida, pois nas ocupações de escolas é confrontada 

com mais um sinal de resistência. 
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A educação bancária, também muito denunciada por Freire (2016), talvez tenha se 

surpreendido com as forças das carteiras escolares que começaram a sair das salas de aula sendo 

enfileiradas para ocupar as ruas, fazendo enfileirar os carros. Devem ter se apavorado diante da 

liderança de molecadas, muitas vezes consideradas sem capacidade de organização e 

articula«o, de ñminas, manos e manesò que sentiram o gosto da rebeldia. N«o h§ como n«o 

imaginar como seria cheio de significados ouvir Paulo Freire lendo e comentando sobre as 

ocupações a partir do texto abaixo:  

O necess§rio ® que, subordinado, embora, ¨ pr§tica ñbanc§riaò, o educando 

mantenha vivo em si o gosto da rebeldia que, aguçando sua curiosidade e 

estimulando sua capacidade de arriscar-se, de aventurar-se, de certa forma o 
ñimunizaò contra o poder apassivador do "bancarismo". Neste caso, ® a fora 

criadora do aprender de que fazem parte a comparação, a repetição, a 

constatação, a dúvida rebelde, a curiosidade não facilmente satisfeita, que 
supera os efeitos negativos do falso ensinar. Esta é uma das significativas 

vantagens dos seres humanos ï a de se terem tornado capazes de ir mais além 
de seus condicionantes. Isto não significa, porém, que nos seja indiferente ser 

um educador ñbanc§rioò ou um educador ñproblematizador (FREIRE, 2016, 

p. 27). 

Imaginou? Suspiro profundo, pois o trecho merece, ele traz um ar de poesia de luta que 

na luta inspira. Talvez Freire diria esses meninos e essas meninas mostraram a força da rebeldia 

que deve estar presente na educação, nas escolas e em todos os espaços de educação. Essa é a 

grata surpresa da vida que mesmo sendo pisada e humilhada, busca meios, fendas e brechas 

para brotar e como flor exalar o perfume das possibilidades utópicas. Perfume esse que 

incomoda as barreiras ao Ser mais. Essas ocupações fazem viver a resistência não só a uma 

educação bancária, mas a uma educação usurpadora da escola de quem a ela pertence por direito 

de uso, ou seja, às estudantes e aos estudantes. 

E se alguns dirão que as ocupações foram tomadas por um movimento apenas 

emocional, raivoso e sem racionalidade mais uma vez o ar crítico-profético de Freire (2016, p. 

41) se apresenta: ñEst§ errada a educa«o que n«o reconhece na justa raiva, na raiva que protesta 

contra as injustiças, contra a deslealdade, contra o desamor, contra a exploração e a violência 

um papel altamente formadorò. Essa raiva afirma os estudantes como presena no mundo, como 

presença curricular, como vozes a serem a primeiras a serem ouvidas e obedecidas pelos 

gestores do Estado. £ ser presena no mundo como sujeitos. ñ[...] minha presena no mundo 

não é a de quem a ele se adapta, mas a de quem nele se insere. É a posição de quem luta para 

n«o ser apenas objeto, mas sujeito tamb®m da Hist·riaò (FREIRE, 2016, p. 53). 
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O fenômeno das ocupações também ajuda a entender outro elemento necessário para 

uma prática pedagógica promotora de autonomia, isto é, o estar com as/os outras(os). ñ[...] estar 

no mundo necessariamente significa estar com o mundo e com os outrosò (FREIRE, 2016, p. 

57). A ação se deu de maneira coletiva, construída via consensos entre os estudantes e depois 

de tomadas de uma série de iniciativas como movimentos virtuais, manifestações nas ruas e na 

frente da Secretaria de Educação, chegou-se, por mediação e partilha de experiências coletivas 

de ocupações como as do Chile, ao propósito de assumir a escola como real espaço dos 

estudantes, mas nada se faria se n«o fosse a fora coletiva politizada sim, pois ñsem politizar 

n«o ® poss²velò (FREIRE, 2016, p. 57). Mas uma política crítica e propositora de mudanças. 

É possível, ainda, dizer que as ocupações são uma resposta a uma ação do governo que 

não soube respeitar a autonomia do ser do educando. Esse aspecto está em sintonia com uma 

recomendação feita por Freire (2016) sobre o respeito, a autonomia do outro, como um 

imperativo ético e não um mero favor prestando. Essa fala de Freire é direcionada aos 

educadores, mas pode ser também colocada ao governo ante as ações que negam o acesso às 

escolas e agem sem ouvir os estudantes. Sendo essa autonomia desrespeitada, se dá a ação dos 

estudantes. 

Essas ações foram, por muitos, julgadas como badernas, desordens etc. O que diria 

Paulo Freire sobre tudo isso? A resposta pode ser construída com base no trecho a seguir: 

Recentemente, num encontro público, um jovem recém-entrado na 
universidade me disse cortesmente: ñN«o entendo como o senhor defende os 

sem-terra, no fundo, uns baderneiros, criadores de problemas.ò ñPode haver 

baderneiros entre os sem-terraò, disse, ñmas sua luta ® leg²tima e ®ticaò. 
ñBaderneiraò ® a resist°ncia reacion§ria de quem se op»e a ferro e a fogo à 

reforma agrária. A imoralidade e a desordem estão na manutenção de uma 
ñordemò injusta. A conversa aparentemente morreu a². O moo apertou minha 

m«o em sil°ncio. N«o sei como ter§ ñtratadoò a quest«o depois, mas foi 

importante que tivesse dito o que pensava e que tivesse ouvido de mim o que 

me parece justo que devesse ter dito (FREIRE, 2016, p. 69). 

O contexto que Freire apresenta é o do MST, mas pode-se fazer uma relação com as 

ocupa»es, pois o lema do MST ® ñocupar, resistir e produzirò contra a baderna dos mercados 

idolatrados pelos latifúndios concentradores da terra que, assim, deixa de ser bem comum de 

todos. As ocupa»es tamb®m podem adotar o lema ñocupar, resistir e produzirò logicamente 

em outro contexto, mas numa semelhante resistência a uma ordem injusta e imoral que seria o 

fechamento das escolas em razão de um Estado mínimo.  Não é desordem e sim ordem que vêm 

dos de baixo, é revolta, revolução, currículo crítico e libertação. Um grito pelo Ser mais. 



  87 

 

Vale a pena resgatar uma declaração de Paulo Freire durante entrevista à TV PUC, dias 

antes de morrer, sobre a marcha em Brasília, dia 17 de abril de 1997, na qual ele fala das muitas 

legítimas marchas de libertação.  

Eu estou absolutamente feliz por estar vivo ainda e ter acompanhado essa 

marcha que como outras marchas históricas revela o ímpeto da vontade 

amorosa de mudar o mundo. Essa marcha dos chamados sem-terra. Eu 
morreria feliz se eu vise o Brasil cheio, em seu tempo histórico, de marchas, 

de marcha. Marcha dos que não têm escola, marcha dos reprovados, marcha 

dos que querem amar e não podem, marcha, marcha dos que se recusam a uma 
obediência servil, marcha dos que se rebelam, marcha dos que querem ser e 

tão proibidos de ser. Eu acho que afinal de contas as marchas são 
andarilhagens históricas pelo mundo. E os sem-terra constituem para mim 

hoje uma das expressões mais fortes da vida política e da vida cívica desse 

país. Por isso mesmo é que se fala contra eles e até de gente que se pensou 
progressista e que fala contra eles, contra os sem-terra como se fossem 

desabusados, como se fossem uns destruidores da ordem. Não pelo contrário 

o que eles estão é mais uma vez provando certas afirmações teóricas de 
analistas políticos de que é preciso mesmo brigar para que se tenha o mínimo 

de transformação. O que eu quero dizer selando a minha resposta, além de 
dizer dá satisfação de estar vivo vendo isso, por exemplo, eu lamento 

tristemente que Darcy Ribeiro já não posso saber, já não possa estar vendo e 

sentindo, e vendo uma marcha como esta. Eu fico, como eu acredito em Deus 
eu agradeço muito a Deus por estar vivo e poder ver e saber que os sem-terra 

marcham contra uma vontade reacionária histórica implantada nesse país. E o 

meu apelo quando eu termino a tua primeira pergunta o meu desejo, meu 
sonho. Como eu disse antes é que outras marchas se instalem nesse país por 

exemplo a marcha pela decência, marcha pela superação da sem-vergonhice 
que se democratizou terrivelmente nesse país. Eu acho que essas marchas nos 

afirmam como gente, como sociedade querendo democratizar-se. 

(Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Ny20UdRJpoM. Acesso 

em: 5 jul. 2020.)  

Ainda que se insista em condenar as ocupações não se pode negar a força desse 

movimento que revelou não só a capacidade de viver de forma coletiva a autonomia, mas 

mostrou, acima de tudo, que as narrativas utópicas não estão mortas sob a lápide dos discursos 

de pós-modernidade e negação das mudanças sociais. Em Freire (2016), o direito de Ser mais 

se coloca como fonte de uma caminhada utópica. E essa caminhada recebe uma ode à justa 

raiva diante da negação do ser mais. Empilhar carteiras, trancar portões com correntes e 

cadeados, parar avenidas, fazer cartazes, propor jograis, despir o corpo das moralidades sexistas 

e machistas é um grito de revolta. Assim como, também gritaria Freire (2016, p. 73): 

A minha raiva, minha justa ira, se funda na minha revolta em face da negação 
do direito de ñser maisò inscrito na natureza dos seres humanos. N«o posso, 

por isso, cruzar os braços fatalistamente diante da miséria, esvaziando, desta 

maneira, minha responsabilidade no discurso c²nico e ñmornoò, que fala da 
impossibilidade de mudar porque a realidade é mesmo assim. O discurso da 

acomodação ou de sua defesa, o discurso da exaltação do silêncio imposto de 

que resulta a imobilidade dos silenciados, o discurso do elogio da adaptação 
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tomada como fado ou sina é um discurso negador da humanização de cuja 

responsabilidade não podemos nos eximir. A adaptação a situações negadoras 
da humanização só pode ser aceita como consequência da experiência 

dominadora, ou como exercício de resistência, como tática na luta política.  

Mais uma prova de que o diálogo entre Freire e as ocupações de escolas seria uma 

verdadeira prática de educação libertadora. As ocupações, assim, assumem um papel de 

atualização da Pedagogia da Autonomia. Sim, é uma afirmação ousada, mas a vida sem ousadia 

vira apenas uma reprodução da mesmice. Aprender com a vida, ler o mundo, educar para 

transformar são palavras tão bonitas que estão presentes em tantos projetos curriculares que se 

denominam de linha freirena, talvez ele hoje rejeitasse vários desses. As ocupações podem ser 

lidas como autênticos Projetos Políticos Pedagógicos de libertação com diversas práticas de 

verdadeiras metodologias ativas ou melhor ativistas, pois muito risco se teve nesse processo. 

ñO educando que exercita sua liberdade ficar§ t«o mais livre quanto mais eticamente v§ 

assumindo a responsabilidade de suas ações. Decidir é romper e, para isso, preciso correr o 

riscoò (FREIRE, 2016, p. 91). 

Mais uma vez vem aquela voz que diz: ños que ocuparam escolas, fizeram coisas 

erradas, impediram a liberdade de ir e vir, depredaram patrimônio público, transaram nas 

escolas, usaram drogas...ò. Papo de reacion§rios comeam assim, colocam na frente uma falsa 

moral para condenar a luta de quem luta. Mas e se erraram em algum momento, qual é o 

problema? São adolescentes em processo de formação da autonomia, da maturidade cognitiva, 

do desenvolvimento do córtex pré-frontal.  

Freire (2016, p. 105) se direciona aos pais para falar sobre o processo de autonomia dos 

filhos quando pontua que ñningu®m ® aut¹nomo primeiro para depois decidirò, ou seja, ® preciso 

respeitar as decisões tomadas pelos estudantes que ocuparam as escolas, pois por meio dessa 

decisão puderam aprimorar a autonomia. ñNingu®m ® sujeito da autonomia de ningu®m. Por 

outro lado, ningu®m amadurece de repente, aos 25 anosò (FREIRE, 2016, p.105), isto é, o 

processo de amadurecimento foi deles e somente a eles pertence essa experiência de 

amadurecimento. 

ñA autonomia [...] é processo, é vir a ser. [...]. É neste sentido que uma pedagogia da 

autonomia tem de estar centrada em experiências estimuladoras da decisão e da 

responsabilidade, vale dizer, em experi°ncias respeitosas da liberdadeò (FREIRE, 2016, p.105). 

Eles podem até ter cometidos alguns erros, mas se formaram mediante esses erros de maneira 

horizontal e coletiva, afinal quem não erra é o injusto, pois não assume os erros. Como lembra 

Dussel (2007), o justo erra sete vezes por dia. 
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Freire (2016) faz questão de seguir para o fechamento da sua obra, destacando o papel 

fundamental do escutar como disponibilidade permanente para a abertura à fala do outro, pois 

bem, aqui se destaca mais uma ligação com as ocupações, sobretudo visível nos jograis que 

eram capazes de abafar os carros de som e as vozes de sempre, numa repetição-compreensão 

atenta das decisões e problemas dos coletivos. Há muitos vídeos que mostram esses jograis, 

força coletiva do escutar coletivo. Esse escutar das ocupações, como o escutar defendido por 

Freire é um escutar, também, da diferença do outro. 

Pode-se, com base nessas relações entre a Pedagogia da Autonomia e as ocupações de 

escolas, afirmar que há, sem dúvida, uma complementaridade da práxis pedagógica apresentada 

por Freire (2016), sobretudo aos educadores, com as ações das ocupações de escolas como 

vivência prática de uma pedagogia da autonomia na força dos oprimidos que se levantam e 

empilham carteiras como ato de justa desobediência de quem assume a maturidade como 

escolha e decisão crítica que se submete às responsabilidades da escolha, mas não fazem isso 

de maneira solipsista ou solitária, mas com a força do ocupar coletivo, sendo corpo que ocupa 

o espaço próprio da autonomia dos estudantes e, então, a escola se ressignifica como uma 

barreira às políticas neoliberais que cultuam o Deus mercado numa globalização excludente e 

negadora do Ser mais. 

Disso, pode-se cunhar duas categorias de análise das ocupações de escolas como prática 

de autonomia: Ocupar para Ser mais e a Revolta coletiva como escola da autonomia. 
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4 DE QUEM É A ESCOLA? 

 

As ocupações na rede estadual do Estado de São Paulo, mostrou para mim 

que quando a juventude se unir para um bem comum temos resultados. Além 

também trouxe para mim autonomia para tomar decisões e colocação de 

ideias, visto que o ensino público não trabalha o desenvolvimento 

pedagógico a formação política. Pois para mim trouxe mais atuação política 

e transmitir isso a população com conceitos do senso comum. (R-50) 

Uma grande oportunidade de mostrar nossos valores. Educação não é 

brincadeira e ninguém aqui está de palhaçada (R-56) 

O jovem no Brasil não é levado a sério.  

Com as ocupações, cada um que estava ali resistindo foi levado a lugares 

inimagináveis, tanto quanto pessoal ao coletivo. Eu não sabia que eu tinha 

tanto potencial em saber trabalhar em equipe e isso só se aperfeiçoou. Eu 

não sabia que poderia ter tantos amigos e pessoas que estavam sempre ali do 

meu lado, em outras salas ou até mesmo na carteira de trás poderia ter 

tantas ideias iguais e até mesmo diferentes e essenciais pra mim. Acho que 

resumindo muito, é isso. (R-60) 

 

 

A pergunta que abre este último capítulo é a síntese de todo o movimento de ocupações. 

Os estudantes, com suas ocupações, responderam a esta pergunta: a escola pertence aos 

estudantes. Para percorrer esse caminho, este Capítulo seguirá os fundamentos teóricos da 

pesquisa de campos e as análises de conteúdos, com base nos dados obtidos durante a pesquisa. 

Com a pesquisa de campo, chegou-se aos ex-estudantes que participaram dos processos 

de ocupações de escolas estaduais de São Paulo e a algumas pessoas que se mostraram 

solidárias às ocupações. A opção por fazer a pesquisa de campo resulta de uma necessidade de 

tentar identificar o que esses sujeitos da pesquisa teriam a compartilhar com respeito às 

experiências nas ocupações e, assim, poder reconhecer se houve o desenvolvimento de práticas 

autônomas ou de exercício da autonomia nesse processo. 

A localização dos sujeitos não foi muito fácil, pois muitos ainda temem represálias por 

conta das ocupações e nem sempre se apresentam com facilidade como participantes desses 

movimentos de ocupação. Esses dados não podem ser desprezados, pois ajudam a identificar 

toda a repressão que esses estudantes sofreram durante as ocupações e que são explicitadas no 

decorrer deste capítulo. Tendo em vista essa dificuldade de chegar a esses sujeitos, foram 
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adotadas algumas estratégias de localização e levantamento das informações, mediante a 

aprovação da pesquisa pelo Comitê de Ética. 

Para chegar aos participantes das ocupações se estabeleceu o seguinte critério: terem 

sidos alunos ou pessoas que tivessem contribuído de maneira solidária com o processo das 

ocupações. Tendo em vista a dificuldade de localizar e se reunir com esses sujeitos, o trabalho 

contou com pesquisas em plataformas e redes sociais para levantamento de pessoas que 

participaram das ocupações e depois foi realizada a distribuição virtual do questionário de 

pesquisa, aprovado pelo Comitê de Ética e com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Esse questionário (ver íntegra em Apêndice), então, possibilitou que a pesquisa atingisse o 

número de 60 respostas que serão devidamente exploradas mais adiante. 

Os procedimentos para localizar os sujeitos desta pesquisa se deram em diversas frentes. 

Para identificar os participantes, foi feita uma pesquisa por diversas páginas em redes sociais 

dedicadas às ocupações e foram encaminhadas mensagens com o link do questionário 

eletrônico. Além disso, muitas pessoas interessadas no tema divulgaram o questionário de 

pesquisa em redes sociais próprias. Outro espaço importante de localização e contatos com os 

estudantes foi o aplicativo WhatsApp. Foram identificadas muitas pessoas (cerca de 100) que 

atuaram nas ocupações, mas não eram estudantes à época ou não estavam tão inseridos nas 

ocupações. Após aplicação de critério de definição dos sujeitos da pesquisa, conforme descrito 

acima, chegou-se a 60 participantes na pesquisa. 

Esse processo durou, aproximadamente, um ano entre meados de 2018 e meados de 

2019. Esse fator impactou na dificuldade de encontros presenciais em função da Pandemia da 

Covid-19 que se agravou em março de 2020. Quando se dariam os grupos focais e entrevistas 

presenciais.    

Essa fase da pesquisa se deu de maneira muito árdua e cuidadosa, pois diante dos 

temores de muitos sujeitos da pesquisa foi preciso assegurar o sigilo e a segurança dos dados 

fornecidos. Parece estranha toda essa preocupação com essas questões, mas não é, pois o estado 

de policiamento t²pico de realidades ñfascist·idesò e seus dispositivos de controle deixaram 

uma marca profunda na vida desses estudantes. A violência e as punições públicas e privadas 

fazem parte dessa história de luta contra a política neoliberal de fechamento das escolas. 

A pesquisa conseguiu atingir um número significativo de escolas ocupadas, fato este 

que ajuda a dar certa capilaridade aos dados e possibilita inúmeras formas de aprofundamento 

das análises dos dados, tanto nesta tese, quanto em outras pesquisas que possam se originar ou 

desdobrar desta. 
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Tudo isso conduz esta tese de doutoramento a uma perspectiva de pesquisa qualitativa 

em conversa com a quantitativa, sendo assim ñ[...] privilegia o fen¹meno educacional sob o 

ângulo de sua imprevisibilidade, flexibilidade e que, portanto, não permite limitá-lo a uma 

moldura tecnicista, desarticulada de valoresò (ABRAMOWICZ, 1996, p. 56). A ideia é de não 

cair numa lógica esquizofrênica entre quantidade e qualidade e garantir um mínimo de 

representação das falas dos sujeitos com base dos dados quantitativos levantados. Trata-se de 

uma tentativa de conciliar e articular as abordagens quantitativa e qualitativa fundamentadas no 

rigor científico. 

Ainda sobre os desafios desta tese no processo de pesquisa de campo, cabe frisar que 

quando se atenta para o processo de ocupações de escolas de maneira a perceber os sujeitos que 

formaram esse movimento se destacam alguns elementos necessários à compreensão das 

dificuldades da tarefa de pesquisa de campo. Em sua maioria, eram menores de idade à época, 

estavam em uma condição de vulnerabilidade muito grande, pois o Brasil já vivia um período 

de polaridade e violência nas narrativas políticas como se dá até hoje. De tal maneira que esses 

jovens são, então, colocados como alvo de muita violência, sendo que essa violência vem por 

meio, muitas vezes, das forças de segurança pública, mas também por grupos da sociedade 

civil , das grandes mídias ou das mídias mais reacionárias que ao discordar das ocupações 

constantemente se utilizavam de práticas de hostilidade, silenciamento e acusações. 

Os grupos que estavam ocupando as escolas, além desses elementos de repressão, 

também sofriam o problema com relação a muitas direções e gestores escolares, bem como as 

diretorias regionais de ensino que se colocavam quase sempre de maneira contrária aos 

movimentos, exercendo o poder sobre essas pessoas que estavam em movimento de ocupação 

por meio de ameaças, não só aos estudantes, mas também aos professores que aderiram ao 

processo. Essa questão dos professores não é objeto de estudo desta tese, mas poderia ser, 

também, explorada no sentido de compreender como os professores que participaram, de uma 

certa maneira, incentivando as ocupações, depois foram reprimidos pela estrutura de Estado, 

mas isso seria para uma outra pesquisa, pois levaria a outro caminho de aprofundamento. 

Diante desse cenário, é necessário compreender que a pesquisa de campo o tempo todo 

caminhou na preocupação de manter o sigilo das pessoas que participaram das entrevistas e, ao 

mesmo tempo, compreender as várias negativas com relação à participação na pesquisa 

mediante o medo que muitos estudantes trazem até hoje desse processo de perseguição às 

ocupações, logicamente essa questão do medo é objeto de análise, pois muitos sofreram 

ameaças e ainda temem porque têm a percepção que o movimento das ocupações provocou e 
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mexeu com as estruturas fortes de poder à época. É comum relatos dos estudantes que não 

aceitaram participar do processo de questionário por medo da perseguição policial, por 

exemplo. Infelizmente esses dados ficam mais na narrativa do testemunhal, como já foi dito, 

pelo fato de não terem, não digo a coragem, mas a confiança para se abrirem a um tipo de 

trabalho como este. Isso acaba sendo, então, um objeto interessante de análise, pois há um 

sentimento muito forte de medo, por certa parcela, dos que ocuparam a escola. 

 

4.1 Tratamento dos Dados 

 

O tratamento dos dados baseia-se em Laurence Bardin (1995) na metodologia conhecida 

como Análise de Conteúdo no processo de criação de categorias de análise que é um 

instrumento que demanda trabalho exaustivo, mas o seu uso é uma maneira de dizer não à ilusão 

da transparência dos fatos sociais e, com isso, afasta-se a compreensão espontânea. Ainda 

buscando a fundamentação do significado de análise de conteúdo, é possível fazer uso da 

afirmação de Chizzotti (2006, p. 113):  

[...] visa decompor as unidades léxicas ou temáticas de um texto, codificadas 

sobre algumas categorias, compostas por indicadores que permitam uma 
enumeração das unidades e, a partir disso, estabelecer inferências 

generalizadoras. 

A análise de conteúdo é uma tarefa que exige um estudo minucioso de palavras e frases 

na busca de dar sentido e capturar as intenções explícitas ou implícitas a partir das falas 

discursivas. É preciso, nesse movimento, reconhecer ou identificar o essencial e assim ñ[...] 

desmontar a estrutura e os elementos desse conteúdo para esclarecer suas diferentes 

caracter²sticas e extrair sua significa«oò (LAVILLE; DĉONNE, 1999, p. 214). 

A análise de conteúdos é uma prática que qualifica a pesquisa e ajuda a aprofundar a 

leitura crítica dos dados obtidos com a possibilidade da superação das crenças e com a 

possibilidade de superar as incertezas. A exigência de uma leitura criteriosa e com capacidade 

de sistematização é parte fundamental da análise de conteúdo e a elaboração das categorias de 

análise, trata-se de uma leitura estrutural que pode, ou não, confirmar aquilo que se levanta nas 

hipóteses de pesquisa.  

O trabalho se deu, então, aos moldes da arqueologia, isto é, usaram-se os vestígios 

manifestados nas falas. Assim, na pesquisa as mensagens servem de pontos de inferência 

(lógica).  A análise de conteúdo é uma prática que potencializa bons resultados para a pesquisa, 

mas demanda muito esforço do pesquisador e dos leitores da produção. Não se trata de uma 

leitura dos questionários, por exemplo, de forma linear, pois se demanda um olhar que passe 
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pelas variáveis da própria fala. Para identificar se realmente as ocupações contribuíram com a 

vivência e práticas de autonomia, é preciso identificar nas falas elementos verbais presentes no 

discurso, ou seja, a adoção de um indicador semântico. 

Os principais indicadores semânticos tomados nesta pesquisa são: juventudes, 

autonomia, mobilização, articulação, promoção, medos, responsabilidade, coletivo, 

horizontalidade, política, educação, potentia e profanação que se ligam às categorias de análise 

apresentadas anteriormente: Ocupar para Ser mais e a Revolta coletiva como escola da 

autonomia. Ocupar como potentia e a Comunidade política contra a potestas. Corpo que ocupa 

e profana um espaço político, a escola e Corpo coletivo que qualifica politicamente a vida. 

Em resumo, o trabalho se deu a partir do seguinte roteiro: leitura flutuante dos dados 

obtidos; definição das unidades de análise; definição de categorias; codificação; tabulação; 

apresentação criativa dos dados e interpretação dos dados à luz das teorias e revisão 

bibliográfica. Esse conjunto de ações, por sua vez, garantirão a análise dos dados sendo 

culminados com a avaliação das generalizações obtidas; inferência de relações casuais e a 

interpretação de dados. 

 

4.2 Coleta de dados pelo questionário eletrônico 

 

A coleta de dados foi realizada com base em um questionário para levantar o perfil dos 

sujeitos e pautado na Escala Likert, uma metodologia de levantamento de dados que surgiu de 

um relatório publicado em 1932, cujo autor ï educador e psicólogo americano ï foi Rensis 

Likert. Ele explica o método que aborda um tipo de escala de resposta psicométrica. Nela, os 

sujeitos da pesquisa não apenas respondem se concordam ou não com as afirmações, mas 

também informam qual seu grau de concordância ou discordância, uma vez que há uma 

variedade de opções (1 - Discordo Totalmente, 2 - Discordo Parcialmente, 3 - Indeciso ï Neutro, 

4 - Concordo Parcialmente, 5 - Concordo Totalmente).  

Seguem os dados obtidos a partir do questionário: 

 

4.2.1 Idade 

 

Para o levantamento dos participantes das ocupações, se estabeleceu o critério de corte 

etário, sendo apenas selecionados os já maiores durante o processo de coleta dos dados. Cabe 
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ressaltar que esse dado de seleção foi apresentado ao Comitê de Ética quando se deu o processo 

de submissão do projeto de pesquisa para a devida aprovação. 

 

Tabela 1 ï Idades presumidas9  dos participantes no momento das ocupações 

IDADE  QUANTIDADE  

15 anos 11 

16 anos 16 

17 anos 12 

18 anos 11 

19 anos 4 

20 anos 3 

21 anos 1 

35 anos 110 

Sem registro 1 

TOTAL  60 

 

Gráfico 1 ï Idades presumidas dos respondentes 

 

 

 

 

 
9 Presumidas a partir das idades durante a coleta dos dados via questionário. 
10 Não era estudante, mas como a escola estava no bairro, ajudou com a parte de alimentação dos estudantes. 
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Tabela 2 ï Idades presumidas dos participantes no momento da pesquisa 

IDADE  QUANTIDADE  

18 anos 11 

19 anos 16 

20 anos 12 

21 anos 11 

22 anos 4 

23 anos 3 

24 anos 1 

38 anos 1 

Sem registro 1 

TOTAL  60 

 

Excetuando o respondente de 38 anos, a faixa de respostas corresponde ao grupo que 

predominou nas ocupações, ou seja, os adolescentes e jovens. Essa questão da idade não pode 

passar de maneira irrelevante na análise das ocupações, pois marca um movimento de 

apropriação e posicionamento político de grupos que são muitas vezes classificados como 

desinteressados por questões ligadas à mobilização social e política. Essa ideia de que as 

juventudes não são ligadas na questão da política, talvez mereça a seguinte indagação: não são 

ligados à política, ou não confiam numa visão de política dominada pelos grupos de poder que 

usurpam até mesmo o verdadeiro sentido da política? 

A participação e mobilização dos movimentos políticos das ocupações podem ser lidos 

como uma maneira de repensar a própria ideia de política como mera representação em que as 

juventudes não se veem representadas e assumir uma concepção de política, como já anunciada 

por meio da análise de Dussel (2002; 2007), em que a potentia se apresenta e se faz sujeito da 

ação política como prática de autonomia em Freire (2016) e capacidade de profanação sistêmica 

na perspectiva de Agamben (2004; 2007; 2010). Pode-se até ousar afirmar que as ocupações de 

escolas sejam fruto de todo um processo de construção dos estudantes, com exemplos em 

práticas de outros lugares, mas também que são uma consequência de uma práxis. É uma 

ocupação que gera escola ocupada e formadora ou retroalimentadora da formação do sujeito 

político que não se submete a uma simples política de identidade, mas busca consolidar a 

própria identidade política. ñA exist°ncia de um projeto de vida aut¹nomo e a constru«o de 

uma identidade política levam o sujeito à possibilidade de apresentar fragmentos de 

emancipa«oò (CIAMPA; DANTAS, 2014, p. 139). 
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4.2.2 Escolas ocupadas ou em que os respondentes estudavam 

 

Como o questionário eletrônico foi disponibilizado por vários meios virtuais, foi 

possível chegar a um significativo grupo de sujeitos que, por sua vez, fazem parte de 53 escolas 

ou instituições educacionais que passaram pelos processos de ocupações. Logicamente o ideal 

seria abranger todas as mais de 200 escolas ocupadas, no entanto há limites de se chegar a todas 

essas representações nesta pesquisa. Acredita-se que o número de escolas presentes nas 

pesquisas dá conta do objetivo de traçar o processo de autonomia juvenil a partir das ocupações. 

A seguir, as escolas indicadas pelos respondentes da pesquisa e suas localizações geoespaciais: 

 

Quadro 1 ï Escolas dos Respondentes 

Quantidade Escolas dos Respondentes 

1 Escola Estadual Asa Branca da Serra 

2 Escola Estadual Carlos Gomes 

3 Escola Estadual Dona Ana Rosa De Araújo 

4 Escola Estadual Professor Antônio Alves Cruz 

5 Escola Estadual Godofredo Furtado 

6 Escola Estadual Profº José Apparecido Munhoz Munhoz 

7 Escola Estadual Iracema Crem, Profª 

8 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo 

9 Escola Estadual Moabe Cury 

10 Escola Estadual Délcio de Souza Cunha 

11 Etec da Zona Leste 

12 Escola Estadual Diadema 

13 Escola Estadual Presidente Salvador Allende Gossens 

14 Escola Estadual Matilde Maria Cremm 

15 ETEC Professor Aprígio Gonzaga 

16 ETEC Professor Camargo Aranha 

17 ETESP 

18 Escola Estadual Virgília Rodrigues Alves de Carvalho Pinto 

19 Escola Estadual Maria Elena Colonia, Profª 

20 ETEC Ensino de Artes 

21 Escola Estadual José Augusto De Azevedo Antunes, Prof 

22 Etec Paulistano 

23 Escola Estadual Dr Gaspar Ricardo Jr 

24 Escola Estadual Presidente Salvador Allende Gossens 

25 Escola Estadual Professor Salim Farah Maluf 

26 Escola Estadual Vereador Antonio de Ré 

27 Escola de Aplicação da FEUSP 
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28 Escola Estadual Parque Marajoara II 

29 Escola Estadual Antônio Caio 

30 Escola Estadual Professor Antônio Alves Cruz 

31 Escola Estadual Dr. Julio Prestes de Albuquerque (Estadão) e Centro de 
Línguas 

32 Escola Estadual Com Alfredo Vianello Gregorio 

33 Escola Estadual Dona Ana Rosa De Araújo 

34 Escola Estadual Prof. Augusto Ribeiro de Carvalho 

35 Escola Estadual Pedro Ferreira Cintra 

36 Escola Estadual Deputado Benedito Matarazzo 

37 Escola Estadual Professora Aracy Leme da Veiga Ravache 

38 Escola Estadual Professor Sílvio Xavier Antunes 

39 Escola Estadual Oscavo De Paula E Silva, Prof 

40 Etec Irmã Agostina 

41 Escola Estadual Colonia dos Pescadores 

42 Escola Estadual Antônio Caio 

43 Escola Estadual Fernão Dias Paes 

44 Escola Estadual Prefeito Mário Avesani 

45 Escola Estadual Emygdio de Barros 

46 Escola Estadual Antonio Adib Chammas 

47 Escola Estadual Luiz Alves Cel 

48 Escola Estadual Ulisses de Oliveira Valente Prof 

49 Escola Estadual Romeu de Moraes 

50 Escola Estadual Plínio Negrão 

51 Escola Estadual Shinquichi Agari 

52 Escola Estadual Francisco Silveira coelho 

53 Escola Estadual Deputado Benedito Matarazzo 
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Mapa 1 ï Localização das escolas no estado 

 

 

Mapa 2 ï Localização das escolas ï Região Metropolitana 

 

Não se trata de um ponto a ser muito explorado nesta pesquisa, mas em possíveis 

retomadas desse material caberia fazer o exercício de análise dos contextos sociais das regiões 

ocupadas e buscar traçar paralelos sociais e econômicos. Além disso, caberia entender o 

fenômeno das ocupações como uma irradiação do ABC Paulista ï Diadema e São Paulo para 

as demais regiões do estado.  
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4.2.3 Campo político 

 

A análise acerca do campo político é de extrema importância quando se trabalha a 

questão das ocupações de escolas, pois a compreensão de si e do meio social levanta a 

possibilidade, também, do posicionamento político, de tal forma que a questão posta foi 

apresentada de uma maneira aberta, tendo como pressuposto que os ocupantes das escolas 

teriam compreensão daquilo que pode ser entendido como campo político e suas diversas 

possibilidades. A identificação do campo político em que os participantes da pesquisa se 

situavam foi dada por eles próprios, mediante processo de autopercepção e segundo critérios 

exclusivos deles.  

Tabela 3 ï Campo Político dos participantes da pesquisa segundo a percepção deles próprios 

CAMPO POLÍTICO  QUANTIDADE  

Centro 5 

Centro-Direita  1 

Centro-Esquerda 11 

Direita  1 

Esquerda 36 

Extrema-Esquerda 3 

Não sei 3 
 60 

 

Gráfico 2 ï Campo Político 

 

1,67%

1,67%

5,00%

5,00%

8,33%

18,33%

60,00%

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70%

Centro-Direita

Direita

Extrema-Esquerda

Não sei

Centro

Centro-Esquerda

Esquerda

FREQUÊNCIA (%)

C
A

M
P

O
 P

O
L

ÍT
IC

O



  101 

 

O resultado obtido não chegou a ser uma surpresa, sendo que grande parte daqueles que 

ocuparam as escolas se colocam politicamente ligados ao campo das esquerdas e isso já era 

esperado. 

Dos dados sobre o campo político cabe destacar que 28% se associam ao centro político 

com uma tensão maior à centro-esquerda. Esse dado permite uma compreensão das diversas 

tensões que permeiam o campo das esquerdas no Brasil, claro que isso não é objeto de análise 

desta tese, mas cabe sempre ressaltar que as discussões no campo geral das esquerdas são 

complexas e mostram as diversidades de matriz partidária presentes nas ocupações.   

 

4.2.4 Participação em movimentos sociais/políticos 

 

A participação em movimentos sociais/políticos também foi aferida na pesquisa de 

campo. Os sujeitos da pesquisa foram indagados acerca da participação em movimentos 

sociais/políticos após o processo das ocupações. Seguem os dados detalhados: 

 

Tabela 4 ï Participação em movimentos sociais 

Sim 18 

Não 35 

Não Respondeu 7 

 60 

 

 

Quadro 2 ï Participação em movimentos sociais 

  

R-02 Movimento Estudantil de Universidade, Movimento Cicloativista 

R-03 MTST e Juventude Manifesta.  

R-07 Enesso, Conselho da Juventude de Mauá e participação orgânica em movimentos de mulheres.  

R-12 ONG 

R-13 Juventude do PT e Uneafro. 

R-14 Lula Livre  

R-21 Juventude dos Partidos dos Trabalhadores  

R-25 UNE 

R-26 Educafro 

R-40 Coletivo Afronte, movimento negro e ativista na cultura hip hop 

R-41 Sou da UJS  

R-45 UPES  

R-48 Periferia Antifascista  

R-51 MRC. 



  102 

 

R-52 Coletivo Primavera  

R-53 Militâncias  

R-59 Faço parte de uma célula anarquista 

R-60 De Quebra, MPL e Slam da Margem. 

 

Os dados obtidos nesse aspecto são muito surpreendentes e não coadunam com o que 

era esperado pelo pesquisador, pois o número de ex-estudantes engajados em movimentos 

sociais é bem menor do que se esperava. Dos 60 respondentes, apenas 18, o que corresponde a 

1/3, arredondando, estão inseridos em algum movimento. Essa baixa adesão a movimentos 

organizados levanta uma série de questões: será que eles não encontram representações nos 

movimentos sociais existentes? Será que os movimentos sociais não souberam se fazer 

presentes e dialogar com esses grupos? Será que as ocupações geraram alguma forma de 

cansaço com relação à militância? 

Em todo caso, há uma representação bem interessante dos movimentos ou organização 

de engajamento político e social apresentado. Cabe agora avaliar como analisar esse aspecto 

dentro da tese, pois esse dado corrobora uma defesa desta tese: a de que os ocupantes das escolas 

participantes da pesquisa não precisaram do suporte político-ideológico de movimentos sociais 

organizados para se decidirem por essa militância de ocupação; ou seja: os ocupantes 

demonstraram ter suficiente autonomia de pensamento e de posicionamento político para 

atuarem politicamente. 

 

4.2.5 Continuidade dos Estudos 

 

Com relação à continuidade dos estudos, apresentou-se uma questão para identificar 

qual tipo de estudo/área. 

 

Tabela 5 ï Continuidade dos estudos 

CONTINOU OS ESTUDOS? QUANTIDADE  

Continuou: não revelou curso/área 2 

Continuou: Exatas 3 

Continuou: Humanas 38 

Não continuou 15 
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Não Respondeu 2 

 60 

 

Gráfico 3 - Continuidade dos estudos 

 

 

 

Quadro 3 ï Cursos 

 Continuou os estudos no Ensino Superior? Se sim, em que 

curso ou área? 
CNPQ 

R-04 Artes cênicas 
Teatro 

Cód. 8.03.05.00-8 

R-30 Artes plásticas 
Artes Plásticas 

Cód. 8.03.02.00-9 

R-32 Biomedicina e farmácia 
Farmácia 

Cód. 4.03.00.00-5 

R-09 Cabeleireiro  

R-03 

R-27 

R-38 

Ciências sociais 
Ciências Sociais 

Cód. 6.00.00.00-7 

R-12 Design-Moda  

R-20 

R-21 

R-43 

R-51 

Direito 
Direito 

Cód. 6.01.00.00-1 

R-02 Educação Física 
Educação Física 

Cód. 4.09.00.00-2 

R-36 Enfermagem 
Enfermagem 

Cód. 4.04.00.00-0 

R-13 Engenharia civil 
Engenharia civil 
Cód. 3.01.00.00-3 
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R-19 Engenharia Elétrica 
Engenharia Elétrica 
Cód. 3.04.00.00-7 

R-58 Filosofia 
Filosofia 

Cód. 7.01.00.00-4 

R-25 Geografia 
Geografia 

Cód. 7.06.00.00-7 

R-54 Gestão da Produção Industrial 
Gerência de Produção 

Cód. 3.08.01.00-1 

R-50 Gestão Pública 
Políticas Públicas 
Cód. 7.09.04.00-6 

R-24 

R-59 
História 

História 

Cód. 7.05.00.00-2 

R-08 Letras 
Letras 

Cód. 8.02.00.00-1 

R-06 Medicina 
Medicina 

Cód. 4.01.00.00-6 

R-55 Música 
Música 

Cód. 8.03.03.00-5 

R-46 Obstetrícia 
Ginecologia e Obstetrícia 
Cód. 4.01.01.15-0 

R-01 

R-33 

R-35 

R-34 

Pedagogia 
Educação 
Cód. 7.08.00.00-6 

R-10 

R-18 

R-37 

Psicologia 
Psicologia 

Cód. 7.07.00.00-1 

R-05 Publicidade 
Comunicação 

Cód. 6.09.00.00-8 

R-39 Recursos Humanos 

Administração de Recursos 

Humanos 

Cód. 6.02.01.05-3 

R-17 Relações internacionais 
Relações Internacionais, 
Bilaterais e Multilaterais 

Cód. 7.09.05.04-5 

R-44 Relações Públicas 

Relações Públicas e 

Propaganda 

Cód. 6.09.04.00-3 

R-07 

R-22 

R-15 

Serviço Social 
Serviço Social 

Cód. 6.10.00.00-0 

R-11 Sistemas de informação 
Sistemas de Informação 
Cód. 1.03.03.04-9 

R-47 Técnico em segurança do trabalho 

Higiene e Segurança do 

Trabalho 

Cód. 3.08.01.03-6 

R-28 Tecnólogo em Logística e Pós-graduação em Logística 
Organização Industrial 

Cód. 6.03.07.01-3 

 

Trata-se de um aspecto muito importante, pois a passagem pelo Ensino Médio, sem 

dúvida, deve qualificar esse processo de continuidade da formação dos estudantes. O destaque 
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se dá no fato de que mais de 70% dos estudantes continuaram os estudos e desse total 64% 

migraram para a área de ciências humanas. 

 

4.2.6 Escala visão geral 

 

Essa parte do questionário foi elaborada a partir da escala Likert no sentido de apresentar 

afirmações positivas e negativas acerca das ocupações e, assim, buscar uma compreensão de 

como os sujeitos que participaram das ocupações entendem esse movimento. Para a elaboração 

dessas afirmativas foram realizaram muitas leituras sobre as principais questões ligadas às 

ocupações e, além disso, tomou-se o cuidado de fazer duas pré-testagens a grupos que não 

participaram das ocupações, mas que pudessem contribuir para formular uma linguagem mais 

próxima do grupo que se faz objeto desta tese. No processo de retomada das aplicações de 

testagem, foi possível ajustar a linguagem e o tempo para as respostas. 

Segue uma visão geral daquilo que os respondentes do questionário apontaram sobre as 

ocupações. 

Tabela 6 ï Visão geral da escala Likert 

3.1 
As ocupações de escolas promoveram o processo de formação da autonomia dos estudantes que delas 

participaram.  

DISCORDO 

TOTALMENTE 

DISCORDO 

PARCIALMENTE 

INDECISO-

NEUTRO 

CONCORDO 

PARCIALMENTE 

CONCORDO 

TOTALMENTE TOTAL 

2 3,33% 0 0% 3 5,00% 13 21,67% 42 70,00% 60 100,00% 

             
 
             
3.2 Durante as ocupações das escolas eu vivi uma experiência de coletividade que nunca tive anteriormente. 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

DISCORDO 

PARCIALMENTE 

INDECISO-

NEUTRO 

CONCORDO 

PARCIALMENTE 

CONCORDO 

TOTALMENTE TOTAL 

0 0,00% 1 2% 2 3,33% 12 20,00% 45 75,00% 60 100,00% 

            

            

3.3 As ocupações permitiram que a identidade dos estudantes, como protagonistas, fosse reconhecida.  

DISCORDO 

TOTALMENTE 

DISCORDO 

PARCIALMENTE 

INDECISO-

NEUTRO 

CONCORDO 

PARCIALMENTE 

CONCORDO 

TOTALMENTE TOTAL 

2 3,33% 0 0% 1 1,67% 16 26,67% 41 68,33% 60 100,00% 

            

            

3.4 
As ocupações de escolas atenderam a interesses de grupos políticos de fora da escola; os estudantes 
agiram sem compreender o que estavam fazendo. 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

DISCORDO 

PARCIALMENTE 

INDECISO-

NEUTRO 

CONCORDO 

PARCIALMENTE 

CONCORDO 

TOTALMENTE TOTAL 

29 48,33% 17 28% 6 10,00% 8 13,33% 0 0,00% 60 100,00% 
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4.2.7 Ocupações e desenvolvimento da autonomia 

 

Tabela 7 ï Sobre o desenvolvimento da autonomia 

3.1 
As ocupações de escolas promoveram o processo de formação da autonomia dos estudantes que delas 

participaram.  

DISCORDO 
TOTALMENTE 

DISCORDO 
PARCIALMENTE 

INDECISO-
NEUTRO 

CONCORDO 
PARCIALMENTE 

CONCORDO 
TOTALMENTE TOTAL 

2 3,33% 0 0% 3 5,00% 13 21,67% 42 70,00% 60 100,00% 

             

O problema central desta tese é justamente a questão do desenvolvimento da autonomia 

dos estudantes durante a formação no Ensino Médio e a grande hipótese é a de que as ocupações 

de escolas se constituíram como parte de um movimento de experiências de formação da 

autonomia crítica e coletiva. 

A afirma«o ñAs ocupa»es de escolas promoveram o processo de forma«o da 

autonomia dos estudantes que delas participaramò se fez bem direta aos respondentes. Nesse 

            

            

3.5 

ñN·s sabemos pelo que n·s estamos lutando. A nossa ¼nica bandeira ® a educa«o. Somos um 

movimento apartidário. Nós nos preocupamos com a sociedade e com o futuro do país e é por isso que 

n·s ocupamos as NOSSAS escolasò. (Ana J¼lia ï estudante paranaense que ocupou escola). 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

DISCORDO 

PARCIALMENTE 

INDECISO-

NEUTRO 

CONCORDO 

PARCIALMENTE 

CONCORDO 

TOTALMENTE TOTAL 

2 3,33% 2 3% 4 6,67% 7 11,67% 45 75,00% 60 100,00% 

            

            

3.6 
As ocupações foram um período em que os diretores e professores perderam o controle da escola e a 

desordem produzida só prejudicou a escola e os estudantes. 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

DISCORDO 

PARCIALMENTE 

INDECISO-

NEUTRO 

CONCORDO 

PARCIALMENTE 

CONCORDO 

TOTALMENTE TOTAL 

46 76,67% 8 13% 3 5,00% 1 1,67% 2 3,33% 60 100,00% 

            

            

3.7 Escola é lugar de ensino-aprendizagem e não de movimentos políticos. 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

DISCORDO 

PARCIALMENTE 

INDECISO-

NEUTRO 

CONCORDO 

PARCIALMENTE 

CONCORDO 

TOTALMENTE TOTAL 

38 63,33% 8 13% 8 13,33% 2 3,33% 4 6,67% 60 100,00% 

            

            

3.8 
As ocupações das escolas foram apenas um momento de confusão política, pois já passou, e do qual 

nada ficou de significativo. 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

DISCORDO 

PARCIALMENTE 

INDECISO-

NEUTRO 

CONCORDO 

PARCIALMENTE 

CONCORDO 

TOTALMENTE TOTAL 

47 78,33% 7 12% 2 3,33% 3 5,00% 1 1,67% 60 100,00% 

           

           



  107 

 

caso, duas pessoas se apresentaram contrárias à afirmação, ou seja, entendendo que não se 

promoveu durante as ocupações práticas de autonomia, mas a grande maioria entende que sim. 

Para poder aferir de maneira mais segura essa posição, foram apresentadas as demais 

afirmativas que buscam perseguir a coerência da formação ou não da autonomia durante as 

ocupações. 

 

4.2.8 Experiências de coletividades nas ocupações 

  

Tabela 8 ï Sobre a coletividade 

3.2 
Durante as ocupações das escolas eu vivi uma experiência de coletividade que nunca tive 

anteriormente. 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

DISCORDO 

PARCIALMENTE 

INDECISO-

NEUTRO 

CONCORDO 

PARCIALMENTE 

CONCORDO 

TOTALMENTE TOTAL 

0 0,00% 1 2% 2 3,33% 12 20,00% 45 75,00% 60 100,00% 

            

             

A experiência de coletividade é fundamental para a argumentação desta tese, pois se 

entende esse processo de trabalho e vivência coletiva como basilar para o desenvolvimento de 

uma autonomia crítica e não individualista. Ao se atentar para as considerações sobre essa 

afirmação há muita concordância com o fato de as ocupações terem contribuído para o processo 

de experiência coletiva. Observa-se que da amostra de 60 participantes apenas 1 discorda 

parcialmente de ter vivido uma experiência coletiva até então não realizada. Esse dado 

corrobora com a hipótese de que as práticas coletivas fazem parte da característica das 

ocupações de escolas. E chama ainda mais atenção o fato de nunca terem vivido ou praticado a 

questão da coletividade 75% dos respondentes. É possível fazer um questionamento às práticas 

curriculares que poucas vezes trabalha a lógica da coletividade e pesa muito no aspecto da 

competição e não da cooperação. 

Esses dados permitem retomar a necessidade de analisar em quais momentos a escola 

permite que os estudantes exerçam a coletividade, será que um simples trabalho em grupo é um 

meio eficiente de viver a coletividade? Há uma possibilidade muita rica de debate com o mundo 

escolar a partir desse dado. Como promover práticas de coletividade nas escolas? Já que a Base 

Nacional Comum Curricular traz com destaque a urgência de se trabalhar habilidades 

socioemocionais, talvez um caminho prático para isso seria planejar de maneira coletiva ações 

que promovam a coletividade. Isso exige uma abordagem curricular em que o protagonismo 

dos estudantes possa sair dos papéis e se efetivar. 
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4.2.9 Estudantes como protagonistas de fato 
 

Tabela 9 ï Sobre o protagonismo dos estudantes 

3.3 As ocupações permitiram que a identidade dos estudantes, como protagonistas, fosse reconhecida.  

DISCORDO 
TOTALMENTE 

DISCORDO 
PARCIALMENTE 

INDECISO-
NEUTRO 

CONCORDO 
PARCIALMENTE 

CONCORDO 
TOTALMENTE TOTAL 

2 3,33% 0 0% 1 1,67% 16 26,67% 41 68,33% 60 100,00% 

            

            

Essa afirmação é bem complexa, pois apresenta três conceitos de grande envergadura: 

identidade, protagonismo e reconhecimento. A leitura que pode ser feita à luz da afirmação é 

se os estudantes perceberam que com a ação das ocupações certo reconhecimento como capazes 

de exercer mudanças sociais, políticas na vivência da autonomia. Embora a maioria tenha 

concordado com a proposição urge uma segunda linha de análise. Será que as pessoas externas 

ao processo reconheceram esse papel protagonista dos estudantes? 

Durante o período das ocupações se levantaram muitas teses e leituras desse fenômeno 

que surpreendeu a imprensa, os governos e até muitos movimentos ou grupos progressistas que 

não tinham a crença na força de organização e movimentação das juventudes das escolas 

públicas. De tal sorte, que para muitas análises feitas no calor do momento as ocupações eram 

movimentos orquestrados por partidos ligados às esquerdas, por exemplo. Essa negação da 

capacidade de organização das juventudes é uma triste marca da história do Brasil. Uma das 

maneiras de negar os processos de mudança é negar os sujeitos das mudanças. 

Assim as ocupações passaram a ser questionadas como apenas uma manobra em que os 

estudantes foram colocados como marionetes. Essa crítica procurava, então, desabonar a 

identidade dos estudantes como protagonistas. Evidentemente não há nenhuma ação neutra ou 

desprovida de estofo e base naquilo que se refere às lutas sociais, pois as ocupações não 

surgiram do nada, pelo contrário são as ocupações movimentos que transcendem a realidade 

brasileira e, como já apresentado, todos os movimentos internacionais servem de influência 

para as ocupações que se deram num fluxo de tentativas de marcar a posição crítica dos 

estudantes à política de reorganização escolar. A presença de partidos, movimentos, grupos e 

coletivos progressistas nas ocupações ou servindo de base a esse processo não se configura 

como uma diminuição das ações nem da identidade política de protagonismo dos estudantes. 
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A prova de que a identidade dos estudantes como protagonistas do processo é real pode 

ser vislumbrada nas organizações internas das ocupações, com as assembleias, com as divisões 

de tarefas de maneira horizontal, com a força da liderança feminina, como a negação do 

agenciamento ou aparelhamento das ocupações por parte de movimentos políticos organizados, 

pela capacidade de diálogo com as diversas correntes ideológicas dos campos progressistas e 

outros. Com a capacidade de diálogo com as mídias e com a pressão exercida contra a política 

de governo que acabou cedendo no projeto de reorganização, pelo menos o que havia sido 

proposto. Claro que caberia uma outra discussão de como o governo vem fazendo de maneira 

velada a reorganização, mas em outro espaço ou pesquisa. 

Ainda sobre a importância da ideia de protagonismo, qualquer pessoa que se dedique a 

fazer uma pesquisa simples sobre o Ensino Médio vai encontrar em vários textos, documentos, 

parâmetros curriculares, referenciais, propostas tidas como inovadoras etc., a ideia de que é 

preciso formar os estudantes, tendo em vista que eles são os protagonistas da aprendizagem, 

que devem desenvolver a autonomia, trabalhar por projetos e de forma colaborativa e assim vai. 

Muitos ñcasesò, pr§ticas podem ser apresentadas sobre isso. Muito bem, então aqui o grande 

ñcase de sucessoò s«o as ocupa»es, talvez n«o parametrizada pela axiologia de muitas 

narrativas de protagonismos estudantis mais ligados ao desenvolvimento de competição ou 

prepara«o para o ñdeus mercadoò, mas como um protagonismo ñprofanadorò (Agamben) 

daquilo que muitas vezes se apresenta como exemplo de protagonismo. A identidade de 

protagonistas aqui se refere à uma identidade política de reconhecimento da potentia (Dussel) 

como coletividade revolucionária. 

 

4.2.10 As ocupações são ações políticas 

 

Tabela 10 ï Sobre a consciência política 

3.4 
As ocupações de escolas atenderam a interesses de grupos políticos de fora da escola; os estudantes 

agiram sem compreender o que estavam fazendo. 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

DISCORDO 

PARCIALMENTE 

INDECISO-

NEUTRO 

CONCORDO 

PARCIALMENTE 

CONCORDO 

TOTALMENTE TOTAL 

29 48,33% 17 28% 6 10,00% 8 13,33% 0 0,00% 60 100,00% 

 

Quando se pensou nessa afirmação a ideia era fazer um balanço crítico com relação às 

afirmações anteriores, pois é sabido que em qualquer movimento social sempre há aqueles que 

aderem sem ter muita consciência do que está sendo feito ou quais são as reais questões de 
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fundo dos movimentos. Não seria diferente com o movimento das ocupações de escolas. O 

número de pessoas que concordam com essa afirmação se mostra de maneira coerente. Ao 

analisar o número daqueles que discordam totalmente, que não chega a 50%, é possível 

corroborar que há, de fato, dentro dos movimentos das ocupações uma parcela que não sabia o 

que estava, de fato, fazendo, mas que pode ter desenvolvido, a partir da ação, um senso crítico. 

Nesse caso, a questão posta é a da formação. Quando se entra num movimento social, nem 

sempre as teses são claras e totalmente definidas, isso seria uma negação das mudanças sociais. 

Mas não deixa de ser uma possibilidade de aprendizagem. 

A escola da militância se faz na luta da militância, a formação política não se concretiza 

apenas com a leitura de manuais de política e de teorias, mas da experiência prática e da partilha 

dos conhecimentos tácitos dos pares mais experientes. A outra parte da afirmação é sempre 

polêmica: as ocupações atenderam ou não aos interesses de grupos externos? 

Para pensar essa aporia, cabe uma pequena reflexão. Sim as ocupações atenderam aos 

grupos contrários ao governo do estado de São Paulo, então elas são politicamente aderentes 

aos interesses de grupos externos. Assim como atendeu aos grupos externos às escolas aqueles 

que se colocaram contrários às ocupações e muitas vezes agiram de maneira truculenta contra 

quem ocupava as escolas, ou seja, esses se colocaram, em tese, a favor da reorganização e, 

portanto, favoráveis aos grupos externos, sobretudo, ligados à direita ou extrema-direita. Com 

esse breve raciocínio se demostra que os interesses externos podem ser atrelados às ocupações 

ou aos movimentos contrários às ocupações. Esperar uma pureza das ações sociais e a não 

presença de grupos politicamente organizados (de todas as tendências) é um equívoco. 

A presença de organizações políticas no processo de ocupações de escolas não invalida 

o papel de protagonismo exercido pelos estudantes (favoráveis ou não às ocupações). Fato 

notório é que acima das divergências e grupos políticos, a maior parte dos que ocuparam as 

escolas tinham a clareza da bandeira maior desse processo que era a cauda da educação. 

 

 

 

4.2.11 A Escola é NOSSA 

 

Tabela 4 ï Sobre a fala de Ana Júlia 
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3.5 
ñN·s sabemos pelo que n·s estamos lutando. A nossa ¼nica bandeira ® a educa«o. Somos um 
movimento apartidário. Nós nos preocupamos com a sociedade e com o futuro do país e é por isso que 

nós ocupamos as NOSSAS escolasò. (Ana J¼lia ï estudante paranaense que ocupou escola). 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

DISCORDO 

PARCIALMENTE 

INDECISO-

NEUTRO 

CONCORDO 

PARCIALMENTE 

CONCORDO 

TOTALMENTE TOTAL 

2 3,33% 2 3% 4 6,67% 7 11,67% 45 75,00% 60 100,00% 

 

Ana Júlia ficou conhecida como uma figura muito representativa das ocupações de 

escolas no estado do Paraná, sobretudo a partir do discurso realizado no dia 26 de outubro de 

2016, na sessão da Assembleia Legislativa (Alep). Ana Júlia, por muitos comparada à Malala, 

em seu primeiro discurso público afirmou que a mão dos deputados estaduais está suja com o 

sangue do adolescente Lucas Mota, que morreu dentro de uma escola ocupada no estado. Para 

isso, em seu histórico discurso, com voz embargada, ela começa com a pergunta fundamental 

das ocupa»es: ñEu sou Ana J¼lia [...]. De quem ® a escola? A quem pertence a Escola?ò 

Muitas Anas Júlias surgiram das ocupações de escolas. Basta analisar os discursos que 

fazem parte da composição desta tese. Da fala de Ana Júlia, cabe destacar a ideia de que a 

escola é do estudante. As ocupações nesse aspecto não são uma tomada a força de algo terceiro 

à vida do estudante, mas é a retomada daquilo que a eles pertence e que foi largamente discutido 

no primeiro capítulo desta tese, quando se apresenta a escola pública como dos estudantes. a 

afirmação da escola como dos estudantes é o movimento de tomada de consciência mais 

importante da autonomia e da apropriação política. Fazendo uma relação com a questão do 

estado de exceção, as ocupações marcam o processo de dessacralizar ou profanação daquilo 

que havia sido posto separado dos sujeitos de direito, ou seja, o direito à escola. 

Trata-se de uma corroboração das categorias de análise: (i) ñOcupar para Ser maisò, (ii) 

ña Revolta coletiva como escola de autonomiaò; (iii) ñocupar como potentiaò; (iv) 

ñComunidade pol²tica contra a potestasò (DUSSEL, 2007); (v) ñcorpo que ocupa e profana um 

espao pol²tico, a escolaò e (vi) ñCorpo coletivo que qualifica politicamente a vidaò. 

Levantar a bandeira pela educação, muitas vezes, parece algo clichê, pois dificilmente 

se verá, por mais reacionário que seja, alguém se colocar contra a educação. Por isso, cabe uma 

reflexão sobre que tipo de educação que se quer referir nas ocupações. Trata-se de uma 

educação crítica, progressista, que reconheça e permita a existência das diversas orientações de 

gênero, religiosas, étnicas, políticas e sociais. Uma escola que faça uma educação não 

formatadora, mas formadora da autonomia coletiva e crítica. Como destaca a fala de Ana Júlia, 

as ocupações se preocupam com a sociedade e o futuro de um país, nesse caso a educação é 

uma tese de formação para a dignidade da vida e para a qualificação para ganhar a vida. Uma 
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ética da educação que, nesse caso, dialoga com a Ética da Libertação (Dussel) em que se procura 

potencializar a vida... 

 

4.2.12 O controle é nosso 

 

Tabela 5 ï Sobre quem controla a escola 

3.6 
As ocupações foram um período em que os diretores e professores perderam o controle da escola e a 
desordem produzida só prejudicou a escola e os estudantes 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

DISCORDO 

PARCIALMENTE 

INDECISO-

NEUTRO 

CONCORDO 

PARCIALMENTE 

CONCORDO 

TOTALMENTE TOTAL 

46 76,67% 8 13% 3 5,00% 1 1,67% 2 3,33% 60 100,00% 

 

Essa proposição pode ser entendida como a grande síntese das várias críticas feitas às 

ocupações de escolas. A ausência do controle como sinal de bagunça, desordem, falta de 

estudos, drogadi«o, sexo e outras coisas abominadas pela ñtradicional fam²lia brasileiraò. Mais 

uma vez se apresenta uma tentativa de desqualificar o movimento das ocupações, fazendo uso 

de argumentos falaciosos e que procuram ferir as ocupações com base no processo de rotular e 

julgar o comportamento ou os costumes. Essa estratégia é bem típica de movimentos de caráter 

fascistóide. Cabe observar que a ideia de controle talvez tenha sido realmente perdida pelos 

gestores e docentes. As ocupações se mostraram, sim, como uma rebelião ao controle soberano, 

à biopolítica dos corpos. Trancar a escola, quebrar cadeados, proibir a entrada de estranhos e 

manter o ethos de convivência fazem parte do processo do ocupar para Ser mais e a revolta 

coletiva como escola da autonomia. 

A maior parte dos respondentes não entendem que as ocupações prejudicaram a 

aprendizagem, pois mesmo com as ocupações, as aulas ou as rodas de conversa, se mantinham 

sobre os mais variados assuntos e no aspecto de que a partir das ocupações muitos estudantes 

passaram a valorizar os saberes discutidos na escola. Ainda mais um ponto, falar que as 

ocupações prejudicaram estudantes e professores é uma inverdade, pois a reorganização, sem 

dúvidas, levaria muitos prejuízos aos estudantes, tais como a questão do distanciamento das 

escolas, a dificuldade de transporte e locomoção, aos professores uma radical mudança na 

conjuntura da comunidade escolar, quebra dos ritmos de cada realidade escolar. 

Disso tudo, é necessário tirar algumas reflexões sobre a ideia de controle da escola; o 

que é ordem e o que desordem e quais são os reais fatores que prejudicam estudantes e 

professores. Acusar as ocupações de promoverem tudo isso, parece uma tentativa de culpar a 
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vítima por sua doença, ou justificar um longo tempo de descaso com a educação numa espécie 

de bode expiatório. Assim, as ocupações viram que o homo sacer não é sujeito de direitos e a 

lei só se volta para ele quando da sua punição. Se a figura do homo sacer justifica a existência 

do Nomos Soberano, a crítica voltada para as ocupações como responsável pelos problemas na 

educa«o parece se afirmar como uma forma de condena«o do ñpecadorò, mas mascarando a 

condição do pecado. 

Se a partir das ocupações certos grupos passaram a se preocupar com a qualidade e quem 

é ou não prejudicado na escola é sinal que as ocupações, que se entrincheiraram como a 

primavera dos estudantes, tiveram a capacidade de revelar que a caverna ainda é habitada por 

muitas pessoas que acreditam nas sombras, mas quem mostra a sombra merece a punição e a 

barbárie. São os corpos que ocupam e profanam um espaço político, a escola e como corpo 

coletivo qualifica politicamente a vida ao provocar e desestabilizar os dispositivos de poder. 

 

4.2.13 Escola e a formação política 

 

Tabela 6 ï Sobre escola e política 

3.7 Escola é lugar de ensino-aprendizagem e não de movimentos políticos. 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

DISCORDO 

PARCIALMENTE 

INDECISO-

NEUTRO 

CONCORDO 

PARCIALMENTE 

CONCORDO 

TOTALMENTE TOTAL 

38 63,33% 8 13% 8 13,33% 2 3,33% 4 6,67% 60 100,00% 

            

A dissociação entre educação e política é uma estratégia de manter um analfabetismo 

pol²tico. Esse tipo de pr§tica ganhou muita fora com o movimento que se apresenta ñEscola 

sem Partidoò, mas que fica melhor rotulado como ñEscola da mordaaò, ñEscola com partido 

¼nicoò, enfim. Numa sociedade em que se tenta a qualquer custo destruir a pol²tica um 

movimento desse teor não parece ser estranho. Típico de sociedades autoritárias a negação da 

política e a sua destruição servem a interesses político dominadores da potestas. 

Uma das maneiras utilizadas para desarticular as ocupações de escolas foi a de entender 

que aprendizagem não tem nada a ver com política. Isso já é um absurdo por princípio, pois a 

educação, o ensino e a aprendizagem se dão em um tempo historicamente situado e cruzado por 

diversas questões de natureza política, por exemplo, ao se defender a escola pública para todos, 

como visto no primeiro capítulo, isso já é uma ação política, pois a educação pública não caiu 

do céu; quando se fala em um currículo inclusivo, se fala de políticas públicas voltadas para a 

inclusão escolar (ou outros termos mais adequados). Nada disso se resolve sem a ação política. 
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A própria apresentação curricular é política. Mais ainda, as escolas são obrigadas a fazer um 

Projeto Político Pedagógico, pois a ação da escola está no mundo, na sociedade e então é uma 

ação política. Claro que sempre cabe a pergunta, mas que tipo de política? 

Independentemente da visão sobre política, ela é feita por indivíduos, grupos, coletivos, 

movimentos, partidos, instituições, bancos, igrejas... Então o que há de errado em falar de 

política na escola que, como reza a Lei de Diretrizes e Bases ï Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, em vários artigos, é preciso trabalhar a realidade social e política do Brasil para a 

formação do cidadão (termo latino que significa aquele que é da cidade, ou seja, o mesmo que 

a palavra político termo grego que significa aquele que é da cidade). A política sendo feita, 

então, por grupos e movimentos é, sim, para ser discutida na escola, assim como deve ser na 

escola que se aprende a ser cidadão crítico e conhecedor de direitos e deveres. 

A negação da discussão sobre a política pode significar a negação do próprio direito à 

política. Sim, as ocupações foram um movimento político em defesa da educação, em defesa 

de se ouvir as vozes daqueles que pedagogicamente são chamados de protagonistas. E a escola 

é lugar de aprender a política e de fazê-la. Embora quase 10% dos participantes tenham 

afirmado o contrário, a maioria mostra a consciência dessa necessidade formativa. Mais uma 

vez a categoria de análise ocupar como potentia e a comunidade política contra a potestas 

se desvela não em discursos, mas nas práticas dos estudantes. 

 

4.2.14 Confusão política ou formação política? 

 

Tabela 14 ï Sobre o que ficou de significativo das ocupações 

3.8 
As ocupações das escolas foram apenas um momento de confusão política, pois já passou, e do qual 
nada ficou de significativo. 

DISCORDO 

TOTALMENTE 

DISCORDO 

PARCIALMENTE 

INDECISO-

NEUTRO 

CONCORDO 

PARCIALMENTE 

CONCORDO 

TOTALMENTE TOTAL 

47 78,33% 7 12% 2 3,33% 3 5,00% 1 1,67% 60 100,00% 

 

Não há muito o que detalhar dessa proposição, pois ela apenas reforça o movimento de 

que as ocupações foram de suma importância para a maioria dos que delas participaram. Elas 

até podem ter passado, mas deixaram marcas e memórias. O mais importante legado das 

ocupações é a conquista de não se fazer a reorganização, com o recuo do governador. O mais 

importante legado são as experiências vividas, as trocas realizadas, os descobrimentos de si e 
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dos outros, as horizontalidades e práticas coletivas. O empoderamento das meninas durante as 

ocupações. As memórias de resistências, os desdobramentos nas vidas e nos relatos. 

Para complementar essa última proposição do questionário, foi feita uma questão aberta 

sobre qual foi o significado das ocupações. 

 

4.3 Leitura Flutuante 

 

Quadro 4 ï Sobre os significados das ocupações e a leitura flutuante 

 

3.9. Qual foi o significado das ocupações para você? 

Descreva a seguir.  
  

SIGLA RESPOSTAS DOS OCUPANTES 
SIGNIFICADOS 

(leitura flutuante) 

EIXOS-

TEMÁTICOS 

R-01 Não consta.   

R-02 
Um marco pra minha vida. Abertura de visão que 
transformou pra sempre minha vida e de muitos 

outros jovens. 

Marco de transformação 
da vida. 

Formação 

Formação 

R-03 

Foi um aprendizado de coletividade, formação 

política, debates e cultura que nunca havia visto nas 

escolas.  

Coletividade 

Formação política 

Debate / cultura 

Formação 

Articulação 

R-04 
Crescimento pessoal. Aprendi a ser protagonista e 
que existem outras formas de aprendizado além do 

tradicional sistema de ensino. 

Protagonismo e formas 

de aprender/formação 

Formação 

 

R-05 

Incrível. Eu não era estudante em si, já havia 

concluído o ensino médio há dois anos, mas 

passando em frente a minha antiga escola, estava 
rolando e eu fui dar um apoio pra galera. Não 

assumi linha de frente, até mesmo pelo risco em ser 

preso ali aliciamento, já que eu era maior de idade e 

não estar mais matriculado lá, porém estive no 
apoio e muitas interligações entre reuniões das 

escolas conseguimos promover, como uma 

experiência de crescimento pra gente mesmo 

enquanto pessoa. Foi um clima muito bom até 
sentir, naquela época ainda, um apoio da população 

de fora. Foi gigante. Fica pra vida de muitos... Fora 

a AULA que foi pra movimentos estudantis 

universitários defasados e refém dos próprios 
interesses. 

Não era estudante. 

 
Crescimento enquanto 

pessoa 

 

Solidariedade 

Formação 

Articulação 

R-06 
Me mostrou que posso ter poder de fala e que juntos 

temos um poder que não imaginamos.  

Ter voz se lutar juntos 

Poder de fala 

Articulação 

Mobilização 
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R-07 

Eu estava no meu último ano do ensino médio, 
quando fui convidada por estudantes do 2º ano do 

ensino médio à ajuda-los na ocupação da escola 

Iracema Crem na cidade e Mauá a qual também sou 

residente, e eu sendo totalmente contra o que está 
sendo proposto pelo governo Alckmin me coloquei 

a disposição para compor este movimento 

reivindicatório. Ainda que prejudicada após o 

período ocupação (ficamos sem colação de grau), 
aquele momento foi grandioso, digo mais foi o 

momento ao qual me reconheci militante.  

Estava prestes a concluir o ensino médio e tudo 

aquilo acontecendo, foi incrível! Fiz o que pude 
para que aquele movimento permanecesse, 

infelizmente não dormi na escola, devido ser 

estudante trabalhadora, mas o que estava ao meu 

alcance foi feito. Dialogar hoje sobre este processo, 
é muito emocionante, pois foi um momento de 

grandes aprendizados, momento de nos 

reconhecermos quanto protagonistas das 

transformações sociais, entender que somos sujeitxs 
de direito, sobretudo apreender que "quando a 

juventude se move a sociedade inteira se move". 

Hoje estou finalizando a minha graduação em 

Serviço Social e luto por uma sociedade mais 
humana, onde possamos nos expressar da forma a 

qual bem entendemos, que tenhamos acesso aos 

nossos direitos e que possamos esperançar por um 

país melhor a cada dia.  

Reconhecimento como 
militante 

 

Protagonistas das 

transformações sociais 
Sujeitos de direitos 

União 

 

Impactos das ocupações 
sobre a sociedade 

(quando a juventude se 

move a sociedade se 

move) 

Mobilização 
Articulação 

R-08 Não consta.   

R-09 

Na minha opinião foi um ato necessidade, pois o 
governo queria impor um novo jeito de ensino no 

qual não concordamos, e se quer cogitaram a 

opinião dos estudantes. Sem contar matérias que 

seriam substituídas, que na minha opinião eram 
muito importantes para nós. 

Ato de ñnecessidadeò 

Obrigação ético-política 
Mobilização 

R-10 

Teve um significado de protagonismo, mostramos q 

a gente sabia dos nossos direitos, aprendemos muito 

por sempre ter a mente fechada, e quando chegou 

esse caso a maioria dos alunos se uniram e 
trabalhamos como uma equipe pra resolver o ñtal 

casoò. Hoje em dia a escola q ocupamos est§ com 

um melhor rendimento e viramos ñinspira«oò. 

Protagonismo 
União 

Impacto das ocupações 

na sociedade 

Mobilização 

Articulação 

R-11 Momento de grande aprendizado. Aprendizagem 
Formação 

 

R-12 

Aprendizado humano, aprender a se relacionar com 
pessoas que muitas vezes sempre estiveram comigo 

e nunca se criou intimidade. Foram também 

experiências chocantes, pois onde que adolescentes 

de 15 anos imaginariam adultos não medindo 
esforços para barrar uma ação tão pura. Homens de 

terno fazendo sérias ameaças para menores de idade 

sem a presença dos pais, fora a violência policial 

para cima de muitas vezes, crianças indefesas. Mas 
de positivo, que a integração juvenil é possível e 

poderosa, principalmente se estiver desconexa de 

organizações já conhecidas de fazer política, pois 

assim o referencial organizacional acabou se 
baseando nas vivências de cada um, a não 

vinculação com sindicados e grupos partidários 

Relações 

Violência (homens de 
ternos e polícia) 

Apartidário 

Autônomo 

Política coletiva 

Riscos 

Articulação 



  117 

 

possibilitou uma autonomia sem "rabos presos", 
uma política coletiva visando sempre o bem do 

coletivo. 

R-13 
O movimento dos estudantes poderia ter voz 

novamente. 
Ter voz novamente Mobilização 

R-14 

Movimento político EXTREMISTA, onde 
prejudicou muitos estudantes que realmente 

queriam estudar. 

Com aulas totalmente fora de contexto, um 

exemplo: manual da vagina. 
Creio que esse tema não será pertinente em uma 

prova. 

Entre outros temas. 

Movimento feito na maioria dos casos por pessoas 
que nem estudavam e nem queriam um futuro 

promissor. 

Movimento extremista, 
sem compromisso com 

os estudos e nem com o 

futuro 

 
Discordâncias internas 

 

R-15 Luta para garantir os direitos dos secundaristas  Direitos Mobilização 

R-16 

Difícil sintetizar tudo o que eu vivi durante aquele 

período, mas breve e vagamente (porém muito 

importante), me ajudou a ser menos radical com 

minhas ideias e compreender movimentos políticos 
e suas importâncias independente se de direita ou 

esquerda. 

Compreender os 

movimentos sociais 

 
Formação 

Formação 

Articulação 

R-17 Não consta.   

R-18 

As ocupações vêm para uma nova política de 
educação. Desejamos uma escola que se preocupe 

com o cidadão, sujeito. Sendo protagonista em 

coesão social, desenvolvimento crítico-reflexivo.  

Nova política de 

educação 

Protagonismo 
Desenvolvimento 

crítico-reflexivo 

Mobilização 

R-19 
Os alunos estavam insatisfeitos, e devido a isso, 

atitudes foram tomadas. 

Insatisfação e atitudes 

tomadas 
 

R-20 

Agir contra um sistema falho e demonstrar o quanto 

a escola pode ser compatível com o jovem e ajudá-
lo no crescimento, não num método de reclusão 

como muitas escolas parecem ser, não como uma 

cadeia cheia de regras e o poder de decisão. 

Agir contra o sistema 

político 
 

Responsabilidade 

política da escola 

 

R-21 

Um momento de oposição aos governantes e de 

uma situação que achávamos que prejudicaria a 

uma coletividade e o futuro do nosso país. 

Oposição ao governo 

como forma de 
compromisso com o 

futuro 

 

R-22 

As ocupações foram essenciais para a União dos 

estudantes e a compreensão do ser político que o 

jovem é.  

União 

Compreensão do ser 

político que o jovem é. 

 

R-23 

Me permitiu gostar mais do mundo da política e 
também tive a oportunidade de reconhecer um 

pouco da voz que o estudante tem, porém vi o 

quanto um movimento pode se corromper quando 

houveram casos de sexo e drogas dentro da escola 
que eram acobertados pelos comandantes do 

movimento e quando partidos políticos que nos 

apoiavam se aproveitaram pra conseguir novos 

devotos. 

Gostar do mundo da 

política 

Reconhecer a voz dos 
estudantes 

Formação 

 

R-24 
Foi a experiência mais real de uma luta coletiva e 
autônoma, a força dos estudantes me transformou. 

Coletiva e autônoma 
Formação 

 

R-25 Não consta.   
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R-26 
A capacidade de articulação dos adolescentes, 
sabendo inclusive como queiram que as coisas 

acontecessem. Autônomo e real!! 

Articulação dos 
estudantes / união dos 

estudantes 

 

R-27 

Ter vivido as ocupações me mostrou a possibilidade 

de construir uma luta autônoma e que, apesar de 

seus diversos problemas, buscava a horizontalidade. 
Foi um aprendizado muito prático sobre a força 

desta forma de organização, e que, apesar de ter 

sido um movimento que surgiu em resposta a um 

problema mais imediato (o fechamento das escolas), 
teve um potencial de transformação muito grande. 

Mais recentemente, percebi que foi, para mim, um 

momento de percepção dos meus privilégios -

enquanto estudante de uma escola pública em um 
bairro central, branca, vinda de uma família de 

classe média, etc. - que foi possível a partir de uma 

reflexão sobre o próprio sistema educacional e seus 

mecanismos de perpetuação da desigualdade. 

Luta autônoma 

Horizontalidade 
Potencial de 

transformação 

Formação 

 

R-28 

Ajudou a deixar um legado para os mais jovens, 

sem perder o direito de um ensino de qualidade 
mais próximo da sua residência.  

Legado aos mais jovens 
Formação 

Impacto das ocupações 

sobre a sociedade 

Formação 

 

R-29 

Foi um dos momentos mais importantes da minha 

graduação, ali aprendemos a trabalhar ainda mais 
coletivamente, fizemos rodas de conversas sobre 

diversos assuntos relevantes para a sociedade, 

discutimos muito sobre política, e lutamos por 

aquilo que é nosso por direito, só queremos uma 
educação pública de qualidade!  

Lutar por Educação 

pública de qualidade 

Formação 

Mobilização 

R-30 Não consta.   

R-31 

Foi um período em que grande parte dos alunos, 

principalmente aqueles que eram menos 

participativos em sala de aula se uniram em prol da 

educação e da escola, mostrando que é possível 
lutar por seus ideais. 

União pela educação e 

luta por ideais 

Articulação 

Articulação 
 

R-32 

Nas ocupações eu pude entender mais sobre o poder 

do público. Sobre os meus deveres como aluna, 

aprendi a conviver e colaborar com pessoas 

distintas. Entendi também nosso papel como aluno 
vai além de sentar-se numa cadeira e ouvir um 

professor falar durante horas, é necessário se 

envolver e entender o que acontece no seu canto de 

ensino. 

Entender sobre o poder 

público 

Conviver e colaborar 

Formação 

Articulação 

Mobilização 

R-33 

Bom, foi uma movimentação importantíssima, 
mudou minha vida e a vida dos meus colegas 

totalmente. Faltou muita coisa, mas a vivência não 

tem preço.  

Mudança de vida e 

vivência 

Formação 

Mobilização 

Formação 

 

R-34 Não consta.   

R-35 

Na escola que participei da ocupação houve um 

grande crescimento moral. Os alunos passaram a 

valorizar a escola, entender a importância de lutar 
pelos seus direitos e vários projetos nos anos 

seguintes tiveram como base os aprendizados tidos 

durante a ocupação. 

Crescimento moral  

R-36 Não consta.   

R-37 

Foi onde comecei minha luta, onde comecei a me 

engajar politicamente, me reconhecer secundarista e 
saber que estava lutando ativamente por algo que 

Comecei minha luta 

Engajamento político 
Formação 
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acredito foi extraordinário, e lindo ver todas as 
escolas sem medo unidas! 

R-38 
Um apontamento de que o movimento estudantil 
retornou a atividade, após um período longo de 

inatividade. 

  

R-39 

A ocupação foi um momento de mostrarmos nossa 

forte voz, sozinhos não somos nada, e, apenas 

"papéis e cartinhas" não resolvem nada, a ocupação 
significa que ao menos nos nossos estudos quem 

manda somos nós! 

Voz forte e coletiva 

 

Quem manda é o 
estudante 

Protagonismo 

 

R-40 
Ser protagonista e fazer história. Lutar pelo acredito 

e pelos meus direitos. Ter voz e ser vista.  

Protagonista ï ter voz e 

ser vista 
 

R-41 

As ocupações foram muito importantes para nossas 

pautas como estudantes e como brasileiros, foi a 
primavera secundarista, momento em que nós 

estudantes nós levantamos batemos no peito e 

falamos NÃO ao retrocesso, NÃO aos governos que 

pouco se preocupam com a educação e com nós 
estudantes. 

Primavera 
estudantil/secundarista 

 

R-42 Nada mudou.   

R-43 

Além de garantir que milhares de escolas 

permanecessem abertas, as ocupações me ajudaram 

a descobrir a minha ideologia política.  

Ideologia política 

Formação 
 

R-44 

Significou ver na prática que jovens na condição de 

estudantes (vistos como "rebeldes sem causa") 
podem fazer uma forte pressão contra algo que os 

prejudica. Ao contrário do que muitos pensam, as 

ocupações exigiram autonomia, disciplina e ordem 

de nossa parte, além de terem promovido um senso 
de coletividade e consciência social que com 

certeza mudou a forma de viver a vida adulta (ou a 

transição para ela) para um modo mais responsável 

e consciente. 

Autonomia, disciplina e 

ordem 

Senso de coletividade 
Consciência social 

Responsável e 

consciente 

Formação 

 

R-45 

as ocupações aqui em SP foram a resposta dos 
estudantes ao governo tucano que ameaçava fechar 

escolas por todo o estado, nos estudantes queremos 

mais investimentos na educação, mais professores, 

estrutura de qualidade, merenda digna, e respeito! 
pra além das escolas, ocupamos também a 

Assembleia Legislativa de SP, pedindo a abertura 

da CPI da merenda para que fosse investigado o 

roubo de verbas destinadas à merenda em todo o 
estado. Pra mim, as ocupações foram essenciais pra 

barrarmos as tentativas de mais sucateio a 

educação! 

Respostas ao governo / 

oposição / insatisfação 

Mobilização 

Riscos 

R-46 

As ocupações representaram a força, a autonomia e 

ainda a organização da juventude em relação a luta 
pela educação. Para mim, teve um grande 

significado poder participar e ver tudo de perto, pois 

foi uma forma maravilhosa de aprender e ver que 

não era uma rebeldia e bagunça como falavam, mas 
estudantes engajados que lutaram por causas que 

realmente acreditavam. A organização durante a 

ocupação foi impecável, os estudantes foram 

divididos por comissões a fim de dividir as tarefas 
ali dentro, tal como, alimentação, limpeza, doações, 

segurança...Como resultado, minha Etec que nunca 

havia disponibilizado nem a merenda seca, nem o 

almoço para os alunos dos cursos integrais passou a 

Força, autonomia, 

organização juvenil 

Divisão de tarefas 

Articulação 
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oferecer os mesmos, além de aumentar o diálogo 
entre a Etec e o centro Paula Souza.  

R-47 

Eu tinha mudado pra escola fazia pouco tempo, 

sempre tive vontade de estar lá e meus professores 
me ajudaram a me desenvolver muito, não achei 

justo o jeito que a reorganização escola olho para os 

ensinos médios ameaçaram tirar algo importante pra 

nós, eu fui um dos que foi a frente disso  
Um dos primeiros a entre e um dos últimos a sair. 

Contra a injustiça Mobilização 

R-48 

Um período de consciência política e ideológica 

para estudantes que até o momento não davam a 

mínima para a educação. Fizemos o governador 

recuar e fica uma grande herança de autonomia e 
uma bonita história de apoio mútuo entre 

anarquistas e os secundaristas.  

Consciência política e 

ideológica 

Valorização da 

educação 
Autonomia 

Apoio mútuo 

Formação 
Mobilização 

Articulação 

R-49 Significado de coletividade e aprendizagem.  
Coletividade 

Aprendizagem 

Formação 

 

R-50 

As ocupações na rede estadual do Estado de São 

Paulo, mostrou para mim que quando a juventude se 
unir para um bem comum temos resultados. Além 

também trouxe para mim autonomia para tomar 

decisões e colocação de ideias, visto que o ensino 

público não trabalha o desenvolvimento pedagógico 
a formação política. Pois para mim trouxe mais 

atuação política e transmitir isso a população com 

conceitos do senso comum. 

Unir para o bem comum 

Autonomia para tomar 

decisões 

Formação 

Mobilização 
Formação 

R-51 

Movimento social, qual o Brasil todo percebeu a 

força dos estudantes e que o reconhecimento dos 
próprios estudantes de que juntos somos mais 

fortes! 

Unir Articulação 

R-52 

Momentos únicos, e revivente cada momento que 

lembro, onde muitos alunos conseguiu abrir tua 

mente viu que temos que defender o que ainda 
nossa. Pois o que governo que pessoas que não 

pensa. E a ocupação de escola fez muitos alunos 

pensar ... 

Ajudou os alunos a 

pensarem 

Formação 

Formação 

R-53 
Aprendizado, luta por uma melhor educação, ver 

que temos voz se lutamos juntos etc. 
Ter voz se lutar juntos Articulação 

R-54 

Foi de suma importância mostrar para todos o 
quanto os alunos se importam SIM com o ensino, 

mostrar nossa força e voz. Lá não descobrimos 

somente nossas identidades, como também fizemos 

grandes amigos e compartilhamos histórias de vida 
que serviu de exemplo uns para os outros. 

Aprendemos o que é uma vida comunitária e o 

trabalho em equipe de verdade. Saímos mais fortes 

e decididos de corrermos atrás daquilo que 
almejamos! Lutamos e lutaremos sempre pela 

educação!! 

Força e voz 

Descobrir a identidade e 

compartilhar histórias 
de vida 

Vida comunitária ï 

equipe de verdade 

Luta pela educação 

Mobilização 

Articulação 



  121 

 

R-55 

As ocupações foram um movimento autônomo, 
orgânico e apartidário do corpo estudantil 

secundarista. Da perspectiva de alguém que já 

estava ligado com militância e leninismo, foi um 

tapa na cara: não era a estrelinha que ia lá e 
suscitava a revolução, mas sim a galera que 

comprou a briga e fez o role. Eu por exemplo, só 

somei, muito mais do que qualquer delírio de 

liderança, mesmo tendo todas as ""leituras"" da 
esquerda "sofisticada".  

Reforçaria, também, que não somente foi um 

movimento focado em tentar barrar uma pauta, a 

qual foi aprovada depois por baixos dos panos, mas 
serviu como um momento de integração e 

coletividade ímpar na formação dos alunos todos, 

não mera experiência passageira e foçada num 

objetivo (apesar deste sempre ter-nos sido claro), 
uma experiência marcante na formação de todos 

que a viveram muitas vezes mais do que certas 

burocráticas aulas que nos foram enfiadas goela 

abaixo.  

Autônomo, orgânico, 
apartidário 

Luta da galera 

Integração e 

coletividade 

Mobilização 
Articulação 

R-56 
Uma grande oportunidade de mostrar nossos 
valores. Educação não é brincadeira e ninguém aqui 

está de palhaçada. 

Força dos valores Mobilização 

R-57 
Mostrar a força daqueles que têm a capacidade de 

se unir. 
Força da união Articulação 

R-58 

Por um momento nós estudantes tivemos que 

"dirigir" e cuidar de uma escola, pois qualquer coisa 
que acontece de errado poderia comprometer nosso 

movimento (mais de 200 escolas ocupadas em sp). 

Tivemos de ter responsabilidade e por um 

momento, todos nós deixamos nossas diferenças de 
lado para defender nossa escola. A ocupação 

significou união. 

Responsabilidade 

União 

Mobilização 

Articulação 

R-59 

Um signo d'uma organização orgânica e horizontal. 

Tendo como foco principal a estruturação e 

consolidação de um ensino integrador onde o ser 
político se torna capaz de exteriorizar aspectos 

íntimos da individualidade ligados aos seus ideais 

sociopolíticos. Vejo como um ambiente 

experimental de estudo e difusão de práticas 
libertárias tendo o bem estar comum de toda a 

sociedade como um pilar de sua estruturação.  

Organização orgânica e 
horizontal 

Ensino integrador 

Experimentos de um 

ensino libertário 

Articulação 

Formação 

 

R-60 

O jovem no Brasil não é levado a sério.  

Com as ocupações, cada um que estava ali 

resistindo foi levado a lugares inimagináveis, tanto 
quanto pessoal ao coletivo. Eu não sabia que eu 

tinha tanto potencial em saber trabalhar em equipe e 

isso só se aperfeiçoou. Eu não sabia que poderia ter 

tantos amigos e pessoas que estavam sempre ali do 
meu lado, em outras salas ou até mesmo na carteira 

de trás poderia ter tantas ideias iguais e até mesmo 

diferentes e essenciais pra mim. Acho que 
resumindo muito, é isso. 

Potencial para trabalhar 

em equipe 

Formação 

Articulação 

 

Sistematização dos significados apresentados pelos participantes das ocupações com 

relação ao significado das ocupações para eles. Feita a leitura flutuante, foram identificados 
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quatro eixos temáticos que estão postos em redes: mobilização, articulação, formação e riscos. 

Esse movimento se torna uma espécie de afunilamento que busca chegar aos principais pontos 

de significação das ocupações para os estudantes. 

Segue a sistematização daquilo que será chamado de Primavera Estudantil como uma 

forma de homenagem a uma das respostas com relação ao que significou a ocupação de escola 

e no relato surge a expressão de que significou uma Primavera Estudantil, o que pode ser 

historicamente associado à Primavera dos Povos que se encontra no contexto das Ondas 

Revolucionárias na Europa de 1820, 1830 e a de 1848 conhecida como a Primavera dos Povos 

e marcada pelas barricadas e luta contra as burguesias representadas pelo Rei Filipe I, o rei 

burguês e traidor da classe proletária. A Primavera dos Povos culmina com a criação da segunda 

República Francesa e servirá de força para a formação posterior da Comuna de Paris. 

 

4.3.1 Primavera Estudantil 

 

Esquema 1 ï Leitura flutuante 

 

Como resultado da leitura flutuante, se chegou aos eixos temáticos, que estão em diálogo 

com a tese, de que as ocupações de escolas serviram como experiência e práticas de autonomia 

coletiva, realizada pelos estudantes que responderam de maneira crítica às imposições das 

reorganizações escolares promovidas pelo governo do estado de São Paulo. Ao olhar para esses 
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eixos com as categorias de análise, é possível inferir que mesmo diante de riscos os estudantes, 

ao se mobilizarem e articularem, passaram por um processo de formação significativa e, assim, 

com autonomia, superaram medos e dificuldades. 

O Ocupar para Ser mais e a Revolta coletiva como escola da autonomia aparece com 

muita força na fala de R-60 ñCom as ocupa»es, cada um que estava ali resistindo foi levado 

a lugares inimagináveis, tanto quanto pessoal ao coletivoò. Nota-se na fala de R60 a força das 

ocupações como superação dos lugares comuns num movimento do ser mais de maneira 

coletiva. Essa ideia aparece reforçada por R-57 que afirma ñMostrar a fora daqueles que t°m 

a capacidade de se unirò. Essa força vem da união, da coletividade. O ocupar para ser mais é 

exercício de transformação da vida, assim sinaliza R-02 ñUm marco pra minha vida. Abertura 

de visão que transformou pra sempre minha vida e de muitos outros jovensò. A educação deve 

ser transformadora para que os sujeitos desse processo possam ser mais e isso exige sim a 

revolta coletiva em vistas da autonomia. A fala de R-44 parece ser uma grande síntese desse 

papel exercidos pelas ocupações de favorecer a autonomia, senso de coletividade e consciência 

social. 

ñSignificou ver na pr§tica que jovens na condi«o de estudantes (vistos como "rebeldes 

sem causa") podem fazer uma forte pressão contra algo que os prejudica. Ao contrário do que 

muitos pensam, as ocupações exigiram autonomia, disciplina e ordem de nossa parte, além de 

terem promovido um senso de coletividade e consciência social que com certeza mudou a forma 

de viver a vida adulta (ou a transi«o para ela) para um modo mais respons§vel e consciente.ò 

(R-44). 

O ser mais é missão da escola. Uma escola que forma para a autonomia crítica e coletiva 

cumpre um papel essencial nessa formação. As ocupações são paradigmas de escolas para a 

escolas. R-32 em sua fala apresenta isso ñNas ocupações eu pude entender mais sobre o poder 

do público. Sobre os meus deveres como aluna, aprendi a conviver e colaborar com pessoas 

distintas. Entendi também nosso papel como aluno vai além de sentar-se numa cadeira e ouvir 

um professor falar durante horas, é necessário se envolver e entender o que acontece no seu 

canto de ensino.ò 

As ocupações promoveram uma formação crítica dos estudantes, sendo uma ação 

curricular libertadora que fez com que os estudantes se reconhecessem como protagonistas. 

ñDialogar hoje sobre este processo, ® muito emocionante, pois foi um momento de grandes 

aprendizados, momento de nos reconhecermos quanto protagonistas das transformações 
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sociais, entender que somos sujeitxs de direito, sobretudo apreender que "quando a juventude 

se move a sociedade inteira se move" (R-07). 

Os estudantes passam a ocupar as escolas como potentia e se mostram comunidade 

política contra a potestas. R-06, de forma simples, evidencia isso ñMe mostrou que posso ter 

poder de fala e que juntos temos um poder que não imaginamosò. O poder da fala é a potentia 

que se apresenta e como comunidade política consciente age contra as imposições da potestas, 

assim destaca R-09 ñNa minha opini«o foi um ato necessidade, pois o governo queria impor 

um novo jeito de ensino no qual não concordamos, e se quer cogitaram a opinião dos 

estudantes. Sem contar matérias que seriam substituídas, que na minha opinião eram muito 

importantes para n·sò. Esse ato de necessidade é uma obrigação ético-política de enfrentar a 

potestas. Uma potestas violenta e intimidatória, como destaca R-12 ñForam tamb®m 

experiências chocantes, pois onde que adolescentes de 15 anos imaginariam adultos não 

medindo esforços para barrar uma ação tão pura. Homens de terno fazendo sérias ameaças 

para menores de idade sem a presença dos pais, fora a violência policial para cima de muitas 

vezes, crianças indefesas. Mas de positivo, que a integração juvenil é possível e poderosa, 

principalmente se estiver desconexa de organizações já conhecidas de fazer política, pois assim 

o referencial organizacional acabou se baseando nas vivências de cada um, a não vinculação 

com sindicados e grupos partidários possibilitou uma autonomia sem "rabos presos", uma 

pol²tica coletiva visando sempre o bem do coletivo.ò 

Essa fala de R-12 está muito ligada à violência dos homens de ternos e da polícia, mas 

a comunidade, mesmo assim, resiste de maneira apartidária e autônoma num exercício de 

política coletiva. Como sinaliza R-13, ñO movimento dos estudantes poderia ter voz 

novamenteò. Essa potentia enquanto comunidade desenha uma nova política de educação, com 

protagonismo e desenvolvimento crítico-reflexivo. Para R-18, ñAs ocupa»es v°m para uma 

nova política de educação. Desejamos uma escola que se preocupe com o cidadão, sujeito. 

Sendo protagonista em coesão social, desenvolvimento crítico-reflexivoò. 

Protagonismo em que a luta coletiva e autônoma serviu para transformar os estudantes 

e viabilizar articulações e aprendizagens de como se organizarem e se autoformarem do ponto 

de vista da militância política. As escolas ocupadas viraram escolas de resistências e de 

formação política. Isso fica explícito nos relatos dos ocupantes que segue abaixo. 

ñFoi a experi°ncia mais real de uma luta coletiva e aut¹noma, a fora dos estudantes 

me transformouò (R-24). ñA capacidade de articula«o dos adolescentes, sabendo inclusive 

como queiram que as coisas acontecessem. Aut¹nomo e real!!ò (R-26). ñFoi um aprendizado 
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muito prático sobre a força desta forma de organização, e que, apesar de ter sido um 

movimento que surgiu em resposta a um problema mais imediato (o fechamento das escolas), 

teve um potencial de transforma«o muito grandeò (R-27). 

Ali aprendemos a trabalhar ainda mais coletivamente, fizemos rodas de conversas 

sobre diversos assuntos relevantes para a sociedade, discutimos muito sobre política, e lutamos 

por aquilo que é nosso por direito, só queremos uma educação pública de qualidade! (R-29). 

As ocupações, então, significam o corpo que ocupa e profana um espaço político, a 

escola e corpo coletivo que qualifica politicamente a vida. Como diz R-20 ñAgir contra um 

sistema falho e demonstrar o quanto a escola pode ser compatível com o jovem e ajudá-lo no 

crescimento, não num método de reclusão como muitas escolas parecem ser, não como uma 

cadeia cheia de regras e o poder de decis«oò. Ocupar é agir contra o sistema político e mostrar 

a responsabilidade política da escola. Essa profanação é responsável pela qualificação da vida 

política que se destaca na fala de R-27 ñTer vivido as ocupa»es me mostrou a possibilidade 

de construir uma luta autônoma e que, apesar de seus diversos problemas, buscava a 

horizontalidade. Foi um aprendizado muito prático sobre a força desta forma de organização, 

e que, apesar de ter sido um movimento que surgiu em resposta a um problema mais imediato 

(o fechamento das escolas), teve um potencial de transformação muito grande. Mais 

recentemente, percebi que foi, para mim, um momento de percepção dos meus privilégios -

enquanto estudante de uma escola pública em um bairro central, branca, vinda de uma família 

de classe média, etc. - que foi possível a partir de uma reflexão sobre o próprio sistema 

educacional e seus mecanismos de perpetua«o da desigualdadeò. 

As ocupações buscam devolver as escolas aos estudantes e para isso esse corpo coletivo 

se organiza e qualifica a vida. Nos vários relatos se notam falas ligadas à organização, 

responsabilidade, trabalho em equipe visando o bem comum. Isso é sinal de exercício da 

política que potencializa a vida. Destaca R-59, ñUm signo d'uma organização orgânica e 

horizontal. Tendo como foco principal a estruturação e consolidação de um ensino integrador 

onde o ser político se torna capaz de exteriorizar aspectos íntimos da individualidade ligados 

aos seus ideais sociopolíticos. Vejo como um ambiente experimental de estudo e difusão de 

práticas libertárias tendo o bem estar comum de toda a sociedade como um pilar de sua 

estrutura«o.ò Esse relato faz uma síntese interessante da profanação como restituição do 

direito à política. Desse modo, a comunidade que vem, ocupa, resiste e vence mostra a força da 

voz, descobre a identidade, partilha as histórias de vida e vive com o tempo que resta a vida 

comunitária de luta política pela educação. ñFoi de suma import©ncia mostrar para todos o 
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quanto os alunos se importam SIM com o ensino, mostrar nossa força e voz. Lá não 

descobrimos somente nossas identidades, como também fizemos grandes amigos e 

compartilhamos histórias de vida que serviu de exemplo uns para os outros. Aprendemos o que 

é uma vida comunitária e o trabalho em equipe de verdade. Saímos mais fortes e decididos de 

corrermos atr§s daquilo que almejamos! Lutamos e lutaremos sempre pela educa«o!!ò (R-

54). 

As ocupações de escolas marcaram a história da educação brasileira e mesmo com todas 

as tentativas que possam surgir de apagar esse evento a resistência ensinada pelos estudantes 

vai romper o véu da sacralidade e se apresentar sempre como a potentia que enfrenta a potestas 

numa prática de educação libertadora e formadora para o ser mais coletivo, horizontalizado, 

acolhedor, feminino, autônomo e transformador. ñAs ocupações foram essenciais para a União 

dos estudantes e a compreensão do ser político que o jovem éò. (R-22). Esse ser político, que 

se apresenta e busca por várias vias externalizar o descontentamento com o modo que a 

educação pública estava sendo conduzida, afirma que agora são eles que mandam. Quem manda 

é o estudante, sendo protagonista. ñA ocupa«o foi um momento de mostrarmos nossa forte 

voz, sozinhos não somos nada, e, apenas "papéis e cartinhas" não resolvem nada, a ocupação 

significa que ao menos nos nossos estudos quem manda somos n·s!ò (R-39). 
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CONCLUSÃO 

 

Foi onde comecei minha luta, onde comecei a me engajar politicamente, me 

reconhecer secundarista e saber que estava lutando ativamente por algo que 

acredito foi extraordinário, e lindo ver todas as escolas sem medo unidas! (R-

37) 

 

Ao contrário do que muitos pensam, as ocupações exigiram autonomia, 

disciplina e ordem de nossa parte, além de terem promovido um senso de 

coletividade e consciência social que com certeza mudou a forma de viver a 

vida adulta (ou a transição para ela) para um modo mais responsável e 

consciente. (R-44) 

 

Esta tese procurou trazer elementos para dialogar com as ocupações de escolas como 

um fenômeno apto a ser objeto de pesquisa de doutorado no campo da Educação: Currículo. 

Para isso se fez necessário, em dois capítulos, trazer elementos de fundamentação histórica e 

estrutural, tanto da educação pública e seus desdobramentos quanto da lógica do neoliberalismo 

e como isso vem afetando a educação pública. Esse caminho era indispensável, pois as 

ocupações de escolas são uma resposta crítica à política de reorganização, inspirada pelas 

narrativas de Estado mínimo e de enfraquecimento da Educação Pública. 

Depois de fazer essa construção necessária ao processo de argumentação da tese, deu-

se espaço para construir as malhas conceituais que serviram para se chegar às categorias de 

análise dos dados obtidos com a pesquisa de campo, sendo esses dois elementos responsáveis 

por ajudar nas respostas às perguntas feitas no projeto de pesquisa e que foram desenvolvidas 

ao longo desta tese. 

Como se deu o exercício de autonomia durante as ocupações? Essa pergunta é 

respondida ao longo da tese como uma vivência de autonomia coletiva mediada por um 

processo de horizontalidade e descoberta de si pelos estudantes que passam a viver uma 

autonomia prática e profunda. Como se desenvolveu a prática curricular nesse processo? A 

prática curricular ganha um sentido de trabalhar o interesse dos estudantes que começam 

desenvolver temáticas mais ligadas às realidades deles e que, assim, passam a ressignificar a 

escola como espaço de formação crítica e para a autonomia. 

Obteve-se, em síntese, a possibilidade de compreender a forma de organização das 

ocupações e como se desenvolveu a consciência política e social dos ocupantes; levantar dados 

e informações mediante os relatos das práticas e vivências nas ocupações. 
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A hipótese percorrida pela pesquisa era a de que as ocupações de escolas promoveram 

uma crítica ao currículo e, com isso, desenvolveram a vivência de um movimento curricular 

mais interessado às realidades existências deles, ou seja, experiências de formação de 

autonomia juvenil no Ensino Médio e, desse modo, contribuíram para a formação crítica e 

reflexiva dos sujeitos que participaram das ocupações, alcançando uma formação política. Ao 

chegar no final desse árduo processo de pesquisa, é possível corroborar a hipótese tendo em 

vista a representatividade dos sujeitos da pesquisa e a qualidade dos dados obtidos. 

O objetivo geral desta pesquisa partiu do problema acerca da dificuldade da formação 

coletiva de estudantes autônomos no Ensino Médio da escola pública, então se apresenta como 

a busca por identificar nas ocupações de escolas (hipoteticamente) práticas de autonomia. Esse 

objetivo geral foi alcançado, pois durante esse processo se identificou as ocupações como um 

espaço para o desenvolvimento de práticas de autonomia. Os objetivos específicos da tese foram 

(I) os resgatar e analisar o conceito de escola pública; (II) criticar a concepção neoliberal 

aplicada à educação e que serviu de base para as políticas de reorganização na lógica da 

constituição de um Estado mínimo ou de uma educação mínima pública; (III) identificar as 

armadilhas neoliberais para a educação pública e (IV) sistematizar os conceitos de autonomia, 

política e uso do corpo como chaves de leitura para as ocupações. Esses objetivos foram 

realizados de maneira positiva do decorrer da tese mediante as pesquisas e devidas análises 

produzidas. 

Como uma produção humana, esta tese traz uma série de limites, tais como o 

aprofundamento de alguns pontos e a ausência de algumas referências teóricas que dialogam 

com o tema, mas que o pesquisador não conseguiu se apropriar de maneira adequada para 

estabelecer o uso na tese. As limitações das análises e possíveis desdobramentos das falas dos 

estudantes, mas que, ao mesmo tempo, ficam disponíveis para outras pesquisas e leituras. Não 

foi possível realizar, no contexto da pesquisa de campo, os grupos focais, conforme desejado 

no projeto de pesquisa. Os grupos focais não puderam ser realizados a tempos pela dificuldade 

em localizar e reunir os sujeitos que participaram das ocupações e pelo fato da pandemia, que 

limitou a interação social e os encontros presenciais. 

Não obstante, este estudo deixa portas e janelas abertas para desdobramentos e novas 

pesquisas, tais como:  

(I) a questão dos educadores no contexto das ocupações;  

(II) as relações entre as ocupações de escolas de São Paulo como os demais movimentos 

de ocupações pelo mundo;  

(III) a influência das ocupações de escolas de São Paulo nos cenários da América Latina; 
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 (IV) as relações entre as ocupações de escolas com as mídias sociais e as práticas de 

depreciação das ocupações por parte das mídias;  

(V) as ocupações de escolas e as questões de empoderamento feminino,  

(VI) as questões de gênero e  

(VII) a arte durante as ocupações.  

Seria, por fim, reveladora a produção futura de alguma pesquisa que buscasse identificar 

como esses sujeitos, que fizeram parte desta tese, olharão para esse fato daqui a uns 10 ou 15 

anos... 

As ocupações, em suma, foram um sinal de esperança e de que as lutas sociais sempre 

despontam ï mesmo com todos os dispositivos de opressão, sacralização e negação da potentia 

pela potestas ï revelando-se possível acreditar, lutar por novas realidades e sonhar por uma 

educação que promova a autonomia crítica, coletiva, horizontalizada e libertadora. 

Gratidão às estudantes e aos estudantes que participaram desse processo de pesquisa e 

a todas e todos que acreditam nas juventudes. 
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APÊNDICE 

 

1. Questionário aplicado via meio digital para localizar e colher a participação dos sujeitos 

da pesquisa.  

Este questionário tem como objetivo identificar as opiniões dos estudantes que participaram das 

ocupações de escolas no estado de São Paulo entre 2015 e 2016, para contribuírem como sujeitos na 

pesquisa de doutorado em Educação: Currículo, PUC-SP, sob o título provisório: "Experiências de 

formação de autonomia juvenil no Ensino Médio". Orientador Professor Dr. Alípio Casali. Pesquisador 

Professor Jerry Adriano V. Chacon (atua em escola pública estadual e em cursinho popular) 

 

PERFIL  

 

1 - Você participou das ocupações de escolas entre 2015 e 2016 na condição de estudante? 

Se sim: Que bacana! Por favor, insira seus dados: 

a. Nome (caso não queria se identificar coloque um nome fictício)* 

__________________________ 

b. Idade______ 

c. Escola Ocupada*_____________________ 

d. Cidade da Escola______________________ 

e. Continuou os estudos no Ensino Superior? Se sim, em que curso ou área?_______________ 

f. Atualmente, participa de algum movimento de militância? Qual?________________________ 

g. Celular______________ 

h. E-mail*_________________________ 

i. Contato via redes sociais (indique qual rede, p. ex. facebook, instagram...)________________ 

 

2 ï Campo Político 

Considera-se pertencente ou simpatizante de qual campo político? 

 

(  )Extrema Esquerda  (  )Esquerda  (  )Centro-Esquerda  (  )Centro  (  )Centro-Direita   (  )Direita   (  

)Extrema Direita   (  )Nenhum campo  (  )Não sei 

 

3. OPINIÃO / COMPREENSÃO SOBRE AS OCUPAÇÕES  

 

3.1. As ocupações de escolas promoveram o processo de formação da autonomia dos estudantes 

que delas participaram.  

(  ) 1 - Discordo Totalmente  (  ) 2 - Discordo Parcialmente  (  ) 3 - Indeciso - Neutro  (  ) 4 - Concordo 

Parcialmente  (  ) 5 - Concordo Totalmente 
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3.2. Durante as ocupações das escolas eu vivi uma experiência de coletividade que nunca tive 

anteriormente. 

(  ) 1 - Discordo Totalmente  (  ) 2 - Discordo Parcialmente  (  ) 3 - Indeciso - Neutro  (  ) 4 - Concordo 

Parcialmente  (  ) 5 - Concordo Totalmente 

 

3.3. As ocupações permitiram que a identidade dos estudantes, como protagonistas, fosse 

reconhecida.  

(  ) 1 - Discordo Totalmente  (  ) 2 - Discordo Parcialmente  (  ) 3 - Indeciso - Neutro  (  ) 4 - Concordo 

Parcialmente  (  ) 5 - Concordo Totalmente 

 

3.4. As ocupações de escolas atenderam a interesses de grupos políticos de fora da escola; os 

estudantes agiram sem compreender o que estavam fazendo. 

(  ) 1 - Discordo Totalmente  (  ) 2 - Discordo Parcialmente  (  ) 3 - Indeciso - Neutro  (  ) 4 - Concordo 

Parcialmente  (  ) 5 - Concordo Totalmente 

 

3.5. ñN·s sabemos pelo que n·s estamos lutando. A nossa única bandeira é a educação. Somos um 

movimento apartidário. Nós nos preocupamos com a sociedade e com o futuro do país e é por isso 

que n·s ocupamos as NOSSAS escolasò. (Ana J¼lia ï estudante paranaense que ocupou escola) 

(  ) 1 - Discordo Totalmente  (  ) 2 - Discordo Parcialmente  (  ) 3 - Indeciso - Neutro  (  ) 4 - Concordo 

Parcialmente  (  ) 5 - Concordo Totalmente 

 

3.6. As ocupações foram um período em que os diretores e professores perderam o controle da 

escola e a desordem produzida só prejudicou a escola e os estudantes 

(  ) 1 - Discordo Totalmente  (  ) 2 - Discordo Parcialmente  (  ) 3 - Indeciso - Neutro  (  ) 4 - Concordo 

Parcialmente  (  ) 5 - Concordo Totalmente 

 

3.7. Escola é lugar de ensino-aprendizagem e não de movimentos políticos 

(  ) 1 - Discordo Totalmente  (  ) 2 - Discordo Parcialmente  (  ) 3 - Indeciso - Neutro  (  ) 4 - Concordo 

Parcialmente  (  ) 5 - Concordo Totalmente 

 

3.8. As ocupações das escolas foram apenas um momento de confusão política, pois já passou, e do 

qual nada ficou de significativo  

(  ) 1 - Discordo Totalmente  (  ) 2 - Discordo Parcialmente  (  ) 3 - Indeciso - Neutro  (  ) 4 - Concordo 

Parcialmente  (  ) 5 - Concordo Totalmente 

 

4. Qual foi o significado das ocupações para você? Descreva a seguir. 


